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Program m a de E nsino
D a  I." C ad e ira  do l.° Anno

1
------------- < ^  >--------------

Philosophia do Direito

A) — Parte introductoria do curso juridico

1° -  Impropriedade das sciencias de synthese jurídica para 
a introducção do curso:

a) encyclopedia jurídica;

2 ° -  b) scuncia da jurisprudência;

 ̂u — c) theoria geral do direito.

1° -  Impropriedade ainda das sciencias e philosophias 
coumuns a todos os pheno:nencs sociaes: a) sociologia;

5.c -  b) philosophia da historia;

6 o -  d) sciencia das civilizações
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7° -  Propriedade propedeutida da philosophia do direito; 
mas s) na sua parte introductoria ao estudo do 
direito.

8 o -  Postulados da philcsophia do direito (e sociologia) 
a) gnozeologico da alçada do conhecimento, especial­
mente da sua rela ividade;

9.° — b) logicos dos methodos de direito, especialmente 
do methodo deductivo, directo e indirecto de S. Mil!;

10 c) cosmologicos da statica e dynamica sociaes dos 
institutos de conservação e reproducção, considera- 
djs como repulsão e attracção sociaes:

11 -

12 -

13 -

14 -

15 -

i  do o r2 | ni.>uio social sua anatom ia, p h y -
ao iog ía , etc., e especialm ente da subm issão do  inai 

iduo a conservação de especie slem , da anorm alidade 
do crim inoso dos penalistas positiv istas;

e) psychologicos da consciência individual cu social 
an i r ;  í  a!ém da inferência, (Dahn), da 
liberdade I ?  ^  cr,,minoso Por Oarofalo e críticos; 
tivfstasde Ü  ,  d°S classicos I e fatalidade dos posí-
e m oral do hcm ení. P r" ÍS ÍO e  n ,,u r e a a  rac i° m "

e c X S d V ; ÍOi lctões e reiC5õe5 do iodi',id“°

^ eK ô d r d e V /m 8'50' mora'' ec nomia alé® 

d* da raiíÇi0

di



- i) Classificação dos systemas da philosophia de direi­
to especialmente por esta filiação á philosophia uni 
versai, em ontologica?, ideoIogicos, methodologicos 
e phenomenistas.

O conceito da philosophia universal é diversificado 
pela theorias ontologicas, ideológicas methodcbgicas 
e phenomenistas, além das theorias elementares, de leis 
naturaes, constituição, desenvolvimento e producção.

Sua influencia no direito.

Possibilidade da philosophia do direito.

Missão theorica e pratica da philosophia do direito.

Philosophia ontologica e seus systemas : espiritualismo 
materialismo e hylozoismo.

Sua influencia nos systemas do direito natural: espi­
ritualista, materialista e hylozoista.

Philosophia ideológica e seus systemas: idealismo, 
realismo, phenomenismo.

Sua influencia no direito natural dos românticos e 
estudo dos princípios jurídicos.

Philosophia methodologica e seus systemas: aprioris- 
mo, empirismo, phenomenismo.

Sua influencia nos systemas do direito positivo histo 
rico, analytico e naturalista.



-  6 -

- 1 -  Philosophia phenomenista e seus systemas: criticismo, 
positivismo e evolucionismo.

28 -  Sua influencia no systema de direito cultural ouphe 
nomenista verdadeiro.

29 -

30 -

31 -

32 -

33 -

34 -

Caracteres do direito nesses systemas: a) direito na- 
tural absoluto, immutayel, universal, com princípios 
absolutas: bem, aperfeiçoamento, justiça, dos espiri­
tualistas e utilidadade des materialistas.

fc) direito positivo, nacional, mutável, sem princípios
h!  Jllst°ríca ,e da naturalista, ou com princípios de utilidade da analytica.

CUltUI aI' com e|ementos universaes e im 
dns nnr infPard-°S nac'onaes: * com princípios obtí- 
S  nhennm.íi : ,ustiça- liberdade e associação,ao phenomenismo verdadeiro.

mo^erí ^ a r  a11 ̂  naturaes e seus systemas : arbitraris- 
nisrap oL im fl?  tC0Sr ic0 e vitaI; alím do phenome-, ou semi-naturalismo psychico e social.

arbi^ isn ao  do direito na-
naturalismo I m i  pcsitivo e semi naturalismo, ou 

mera! do verdadeiro phenomenismo.

JonsSínHaaiiCOn5tMtuiçl0 universal e seus systemas;  
aím  ? !  n w  {!,nalísmo vnlgarmente) e mecanismo,
mo nas b S -  PmeniSm° que devs reconhecer meei?»;
sociaes b consc,encia n»  elaborações psychicas

35 - Sua influencia no direito.



36

37

33

39 -

40 -

41 -

42 -

43 -  

41 -

45 -

46 -

-  Theoria do desenvolvimento universal e seus syste- 
mas : progressismo e evolucionismo, alem de phcno- 
menismo que deve reconhecer evolução no inicio e 
progresso apenas nos desdobramentos psychiccs sociaes, 
a não se conceituar a evolução como também consciente 
de finalidade psycholr gica.

-  Theoria da genesis do direito nesses diversos systemas.

-  Theoria da producção universal e seus systemas: cau 
salismo e finalismo (teleologicc), além do phsnome- 
nismo que deve reconhecer causalidade no regimen 
da evolução e finalidade (psychologica) no regimen do 
progresso psychico e social.

-  Condições do direito: a) cósmicas do sólo e do clima :

-  o) vitaes, das raças:

-  A questão dos seus factores: hereditariedade e varia 
bilidade, por adaotaçâo e por lucta pela vida e 
selecção;

- c) sociaes: da agricultura;

-d) do commereio;

• e) da industria;

• 0 da concorrência dos povos e outros accidentcs.

Ccndições psychicas, dos sentimentos e ideaes espe- 
cialmente: a) da justiça;
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47 b) da liberdade;



48 -  c) da sociabilidade;

4Q -  q) do indivíduo e sua energia;

50 — e) da cultura dos reformadores e jurisconsultos, e
mesmo dos naturalistas (Lombrosc).

51 -  Factores propriamente dictos de direito; cooperação,
solidariedade e personalidade.
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52 — 0  direito na política: arbitrarismo dos sectários do 
direito natural especialmente dos socialistas, con- 
servatismo dos sectários do positivo (menos os analistas); 
liberalismo dos verdadeiros phenomenistas.

^  — Logar das sciencias do direito no quadro d3S 
sciencias.

5 1 — Relações do direito cotn as sciencias: a) mathemati- 
cas, sciencias pbysicas e naturaes;

oo — b) especialmente com as sciencias sociaes: religião 
estnetica e principalmente política, moral, e economia

B) Para conclusoria dos Estudos do direito

56 -
e m lS rn ? 0; dir,eit0 em publico e Privado de cada u j 

mternac.onal e nacional e deste em vários rauio*

57

58

s r t e r 105 do úirtito: ionte' suieíi° ' obi"
histórico e factores ía  personaHd»^' 

3 3 d,a C0ITIPtchensiva do hilota, plebeu, servo, e*
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59

60

61

02

63 *

64 -

65 -

66 -  

67 -  

6 S  -

69 -

70 -

71 -

trangeiro, escravo, mulher cujo aspecto político co- 
meça agora na Ftnlandia e Inglaterra e tenio a alar­
gar se pdo seu auxilio na guerra européa.

-  Desenvolvimento historico e faciores da propriedade, 
posse e trais direitos reaes.

- Desenvolvimento historico e factores da familia e de 
suas formas matrimoniaes;

~ da condição jurídica da mnlher casada;

- do regimen de bens;

-  do pátrio poder;

-  da tute.a;

- e do vinculo matrimonial.

Desenvolvimento historico e factores das sucoessôes.

Desenvolvimento historico e factores das obrigações.

- Desenvolvimento historico e factores do commercio.

As theorias dos actcs do commercio.

e dos onus e vantagens do commercUnte.

Desenvolvimento historico e factores do Estado e so-
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72 -  Desenvolvimento histérico e factores da distincção do 
Estado e sociedade.

7 5 — Desenvolvimento historico e factores dis relações do 
individuo com o Estado;

74 -  e das relações do indivíduo com a collectividade.

i o -  Desenvolvimento historico da organização judiciaria, 
accusação e defesa.

ll] ^ eor*co dos ccnceitos do criminoso,P 3̂* t

Urnacinnaí^ffH^3' w'—í ’c 1 e Setores da associação in­
vado d°S lndlvldu:s Produzindo o direito prí-

/ S ~ e factor;s d l associação
os Estados produzindo o direito publico.

da libe^rdade^do^lnr ° - * Principio conciliador 
lectividade famtii!ndp ldü°S e ass°ciaçõís como a col 
etc ealizido ni l‘ •Eí ado- s™edade dos Estados,

80 -
a leí^lnaturfl ^r0^ucto desenvolvimentD mas nãJ

dão tem .  «
causai, evoluiiu, / ez’ e Pjrclue começa incônscien 
ciente e bruscn' j mec‘mco)< mas torna-se depois cal 
violento com »<! r”  °iS r.ef°r®adores, e além d ; 
vezes tiram-lh* 1Uções 0 conquistas que mu

* 8 continuidade, destruindo os m o^
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tos anteriores, como fizeram a conquista romana ao 
elemento heleno, a germana com o latino e actualrnen- 
te a germano-turca esteve a ponto de fazer com a 
civilização actual; donde não haver previsão possível 
do futuro, agora mesmo ameaçado pela questão ope 
raria que a caba de subverter a Rússia e ameaça cs 
povos eivilisados que não forem ao seu encontro, in 
teressando os proletários pela conservação dos regi- 
mens actuaes, como estão fazendo Inglaterra, Est. Uni­
dos e Itália.

Faculdade de Direito do Recife 3 de Fevereiro de 1926.

Professor cathedratico,

cQaurindo Geáo-

Approvado em Congregação de 2 de Março de 1925. 

0  Secretario,

^Henrique QKarlins.
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Programma de Ensino
D A

‘2.a C adeira  cio l.° Anno

Oírcito publico e Constitucional
PONTO 1

Direito Constitucional, seu conceito e seu objecto. 

PONTO 2.

O direito Constitucional e os demais rumos dis scien 
a ,?  jurijicas e sociacs.

PONTO 3.

Fontes do direito Constitucional 

PONTO 4.

A política. NecessiJade dos partidos políticos.

PONTO 5.

Jo £ hdoŜ ^° ' aprec*3Ç̂ ° das esc°lis relativas á  origem
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O Estado nos tempos íntigos -  Conceito grego e con­
ceito romano.

PONTO 7.

O Estado nas civilizações medievais.

PONTO 8.

O Estado depois da revolução {ranceza.

PONTO 9.

Conceito moderno do Estado

PONTO 10

o Estado, O povo, , sociedade e a ttaçSo.

PONTO 11. 
o  Estado e a Egreja.

PONTO 12.

A ac!5° d0 E« °  o seus limites.

PONTO 13.

nas differentes cscdas- ^

PONTO 14,
Caracteres da soberania.

PONTO 6.



PONTO 15

A liberdade, seu conceito — A liberdade individual e 
a liberdade social.

PONTO 16.

O poder publico Necessidade da divisão das func 
ço-es do poder publico e da harmonia entre os differentes 
ramos ou departamentos desse poder.

PONTO 17.

A divisão das funcções do poder publico sob o ponto 
de vista historico e philosophico,

FONTO 18.

Formas de Estado e formas de governo. Estados sim­
ples e estados compostos. A união de Estados.

PONTO 19.

Governo, significações diversas da palavra Governo 
uístincçao entre as diversas formas de governo.

PONTO 20.

Os governos na antiguidade.

PONTO 21.

A monarchia e a Republica. Governo absoluto e re­
gime» representativo.
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PONTO 22

A democracia e a aristocracia.

PONTO 23.

O federalismo e o unitarismo.

PONTO 24.

O governo parlamentar e o presidencial. 

PONTO 25.

O poder constituinte, sua natureza.

PONTO 26 •

uição e leis secundarias. Espécies de constituição.

PONTO 27

nstituiçJo ingleza, sua hi toria e seus princípios

PONTO 28.

Publico na S u íS ? 0 hel7etlca- A organizaçío do pod£f:o heWetica.

PONTO 29.



PONTO 30.

Historia do regimen constitucional brasileiro. A pri­
meira assetnbléa constituinte, seus resultados.

s
PONTO 31.

Analyse succinta da Constituição de 25 de Março 1824. 
Reformas que soffreu.

PONTO 32.

. • - Aj revn,uçâo de 15 de Novembro de 1889. A consti 
tuiçao de 24 de Fevereiro de 1891, sua historia.

PONTO 33.

Organização federal brasileira. A autoridade da União, 
e autonomia dos Estados.

PONTO 34.

Direitos da União e direitos dos Estados.

PONTO 35.

A
tados. Constituição da Republica e a organização dos 

Prmcipios constitucionaes da União. Es

PONTO 3õ.

a ,., “ . t á ?  u n ij° nos Es,,dM' A"a* “
PONTO 37.

A representação e os diversos systcmas eleitoraes
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PONTO 38.

A elegibilidade e a inelegibilidade.

PONTO 39

suifragio universal e o restricto, o directo e o in 
directo : O voto cumulativo e o uninominal.

PONTO 40.

O voto publico e o secreto. O voto cbrigatorio. 

PONTO 41.

E r e s s o \T “ d "“ S4 duralade repr=se"t , ' ã0 n ’ Con

PONTO 42.

pcdre legislativo, sua natureza e importância. 

PONTO 43.

nizações políticas6 3 dUdl'dade G am aras nas diversas org*'

PONTO 44.

legislativotíeuVfíndamemtC10n3e3 d°S membros do p0^'
PONTO 45.PONTO 45.

*ttribuiçõe^eSS° r,acionaI' °rganizaçj0 de sua meza e sU*3
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Camsra dos deputados, sua constituição e suas atri 
buições.

PONTO 47.

Senado, sua constituição e suas attribuições.

PONTO 48.

Attribuições especiaes de cada uma das casas do con 
gresio, segundo a nossa constituição.

PONTO 49.

PONTO 46.

Da lei, sua formação no direito antigo e no direito 
moderno.

PONTO 50.

Elementos intrínsecos e extrinsecos da lei. O veto, 
sua historia.

PONTO 51

O poder executivo, sua necessidade, suas funcções.

PONTO 52.

Do poier executivo na Monarchia e m Republica O 
governo de gabinete.

PONTO 53

Ministres e secretários de Estado, sua escolha e suas 
attribuições na Monarchia e na Republica



PONTO 54

Eleição do presidente e do vice-presidente da Republi­
ca. Competência para apurai a. Duração do mandato.

PONTO 55

dúnn-tr5Í Í ÇÔ<;o d0 presidente da Republica. Analyse das dispoaiçoes constitucionaes sobre o assumpto.

PONTO 56

ausenc^trdoUcír,arpe5pedaefS presid;r-te d* Republica, na 
attribuições. 2 e fundarüento de cada uma dessas

PONTO 57.

tencia paranaccuía|a.oU do ,pres‘díntí da Republica, campe* 
julga. ’ ’ modo do julgamento e tribunal que o

PONTO 58.

na Monarchi**e* na5RepubHca'n^ r0S * Sicretirio3 de Estad°

PONTO 5g.

° P°der iu iicíar*o„ sua historia, sias funcçôes. I 

PONTO 60.

Quanto ao p ro v e e m !?  ri'1'231'30 do podef judiciário. 
d»s funcções ‘ ll° do Car«°- quer quanto ao exercif
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PONTO 61.

Organização do pider judiciário, pela constituição de 
2o de Março de 1824.

V

PONTO 62

O poder judiciário, segundo a constituição de 24 de 
revereiro-Magistratura federal e magistratura local.

PONTO 63.

Do Supremo Tribunal, sua constituição e suas attri
ouições,

PONTO 64.

O jury. Historia do instituto e analyse dos preceitos 
constitucionaes da Mcnarchia e da Republica a elle 
relerentes.

PONTO 65.

Dos municípios, regras que presidem a sua organiza^ 
çao e seus direitos

PONTO 66

Cidadão brasileiro, nativismo e naturalização.

PONTO 67.

Acquisição, suspensão, perda e reacquisição da quali 
dade Je cidadão brasileiro.
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A declaração de direitcs, seu fundamento, sua historia 
nas legislações.

PONTO 69

A declaração de direitos individuaes na Monarchia e 
na Republica.

PONTO 70

modernoĈ Ua,da^  CÍV*' 00 d*rei °̂ antig° e no direito
PONTO 71

A liberdade de consciência e de culto.

PONTO 72

Habeatcórpus1̂ 4 índívídual e 3 inviolabilidade do domicilio

PONTO 68

inviclabihjade5^ 6 pr*vac*a nas sociedades políticas, SUÍ

PONTO 74.

erdade de imprensa,— sua historia, seus limites. 

PONTO 75.

do Estado contra renn^^0 6 de associaÇão. A preveflÇ- 
dem publica. es e ass°dações que ameaçam » 0
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O direito de petição e seus limites.

PONTO 77. ,

A liberdade de profissão e de ensino.

PONTO 78

A instrucção obrigatória, sua necessidade. Meios de 
que o Estado pode lançir mão para tornal-a uma realidade.

PONTO 79.

A instrucção religiosa nas escolas publicas e a liber­
dade de consciência.

PONTO 80.

A reforma constitucional e seu processo.

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Fevereiro de

O professor cathedratico.

£Z)V. Virginio ‘TKargaes

Approvado em Congregação de 2 de Março de 1925.

0 Secretario

PONTO 76.

1925.

9f. ‘TRartins
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A i  /'Viv r .f  |.Af

P r o g r a m a  de E nsine
D A

3.° C a d e i r a  cio l.° A n  no

Direito Romano
i

Importância de Roma na historia universal. Influencia 
dos elementos latino, sabino e especialmente etrusco no di 
reito, na religião e ms instituições políticas. Concessões fei­
tas pelo patriciado á plebe, quando elle se sentiu vencido 
nas ludis em que elli se empenhara para amparar a sua 
Uberdade e proteger todos os seus direitos.

II

Divisão da historia do direito desde Leibnitz. Período 
ou épocas em que se divide a historia externa. Opiniões de 
romarustas sobre os acontecimentos ou factos que determi­
nam os limites desses periodos. Universalidade do direito 
romano como phenomen) sem egual na historia das idéas 
da humanidade.

III

Definição do direito romano, suas divisões, importância



e utilidade do seu e3tudo. Cosmogonia romana do direito. 
Como ella caracteriza a intelügencia dos romanos.

IV

Fontes do direito romano e indicação dos jurisconsul 
tos notáveis dos quatro períodos ou épocas em que se divi­
de, geralmente, a historia externa.

V

Litteratura juridico-romana em suas generalidades Ele 
mentos que concorreram para o seu desenvolvimento. A 
litteratura juridico romana considerada obicctiva e subjectiv»' 
mente.
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VI

Legislação ;ustinianea Organismo do Corpus juris-

VII

rita, - M<Ü.d° de cilar as Partes do Corpus iuris. System» f  
a t ! " ! 8  d0 CmP“  jwi* por escripto. N°<’ 

e ensino introduzido nas escolas de direito.

VIII

Oo direito e suas principaes accepções.

IX

« * “ > s“bi'cliw ‘ obf
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X

Da justiça e suas especies ou divisões. Da justiça con­
siderada objectiva e subjectivamente. Modos de encarar a 
equidade.

XI

Conservação e extensão do direito escripto. Estabili­
dade do direito da Lei das XII Taboas. Razões desse phe- 
nomeno.

XII

Do direito escripto e não esctipto e indicação dos ele­
mentos principaes do primeiro.

XIII

Noção da lei e suas especies. Dos costumes e seus 
requisitos.

XIV

Da interpretação, sua especie e regras.

XV

Da classificação do direito D rivado romano em direito 
das pessoas, das coisas e das acções.

XVI

Noçlo dos direitos das pessoas. Requisitos da perso­
nalidade physica e sua extineção.
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XVII

Divisão das pessoas.
dade e á familia, Das pessoas reaes quanlo á liber-

XVIII

BA CAPITIS BEMINUTIO, soas especies e effeitos.

XIX

Dss
existência

pessoas jurídicas 
e sua extinc;ão.

e soa capacidade. Condições de

XX

Ccnjiçocs modificativas do estado jurídico das pessoas.

XXI

da escravidão e condições jurídicas do escravo.

"umissão e s L  diSerTni ext,ngue a escravidão. D 
Penodos do d e s e n S l S*ms" elras de ser considerad 

nvolvimento historico do direito roma

XXIII

de parentesco. '^a' no?ao da família romana e re



X X I V

feitos.
Do pátrio poder (patria potestas), suas fontes, seus ef- 

XXV

Da extincção do pátrio poder, suas causas e seus 
e fiei tos.

dade.

XXVI

Do casamento ou núpcias e suas condições de vali-

deste.

XXVII

Dos effeito3 do casamento. Das instituições affins

XXVIII

Da legitimação, suas especies e effeitos.

XXIX

Da adopção, suas especies e effeitos.

XXX

Da manus Modos de constituição da manas estabele­
cida matrimonii causa.

XXXI

Dos effeitos da manus estabelecida matrimonii causa. 
Causa da extinção deite.
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XXXII

Noções e especies da tutela.

XXX!»

oarAiíV »?,anU$a- {’uf excluem ou dispensam da tutela. Obri gaçoes e funcçoes do tutor.

XXXIV

melhancafe !wfS£ eCÍeS de ,curatelí- Ef feitos da curatela, m.rnanças e differenças entre tutela e curatela.
se

XXXV

Das coisas e suas divisões.

XXXVI

De posse e suas especies.

XXXVII

S moJos de acquisiçâo, conservação e perda & 

XXXVII!

Dos interdictos e especies.

XXXIX

dicos. ° domimum ^  jure quiritium Seus caracteres iurl



Q -

XL

Da propriedade civil ou quiritaria (dominium ®x jure 
Quiritium) e da propriedade natural ou bonitaria (dominium 
naturale vel Bonitariúm.)

Da tradição e suas condições. Modos pelos quaes 
ella podia ser feita per liberam personam.

* XLIV

Da accesssão e sua divisão.

XLV

Usucapião e suas divisões.

XLI

Dos modos de acquisição da propriedade.

XLII

Da occupação e suas especies.

XLI1I

XLVI

Noções das servidões ( servitutes ).

XLVil

Noções das difierentes especies de servidões.



XLVIII

Das servidões reaes ou prediaes, (servitutes renim aut 
proediorom) e suis divisões.

XLIX

. , D.as servidôís pessoaes (servitutes personarum aüt ho- 
mimam) e suas iornus.

do direitn°'ntÍ^ 0nSlÍt»UÍ<*30 das , s e r v i d Õ ! s  reaes ms epoc 
ceio dirpit^ prctIor,sno e justinianeo e sua extincçi pelo direito civil e pelo direito pretoriano.

LI

sua CMstituSo n» e caracteres jurídicos, Modos
toriano e do?dirpih! ep?C3-s do direito antigo, do direito P 

e do direito justinianeo e modos de sua extincç

LII

sua constituiçlo1*118' nu(̂ us )» s:;us elementos e modos

LIIl

08 hablt,çJo 3Ua3 regras e conservação.

LIV

constituição. SUper,iciei seu estabelecimento e



i l

LV

Da extincçSo da superfície. Direitos e obrigações do 
superficiario.

l.VI

Do ius in agro vectigali no sentido lato e no sentido res- 
tricto. Causas de sua exiincção e suas transformações no 
Baixo império.

LVII

Da empliyteuse. Modos de estabelecimento e extiucçlo 
de emphyteuse. Direitos e obrigações do emphyteuta.

LVIII

Do penhor (pignus) e suas candiçoes de existência.

LIX

Da hynotheca e suas condições de validade. Modos de 
sua constituição e especies.

LX
* i ' 1

Das doações, suas condições essenciaes de existência e 
suas especies.

LXI

Formas e effeitos das doações intor vivos o mortis 
causa.
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LXII

Do dote ( üos, rss uxorii) e sua especie. 

LXIII

Des medos de constituição do dote.

LXIV

direito%Tj°iunianoar,d0 S' brC ° dcte 00 antig0 direito en°

vires N0,:â0 d3 teslamcnt0 e depois da lei dos decetf-

" 'd d ;?  dVdueiío^ntieo * em todas as epocas e 1105■ e do direito romano novo.

LX VII

Do* ,egldos e su«s especies.

LXVIII

Dos fi -leicomrrissos t suas especies, 

LXIX

rtceratn em Roma5 ° da republica quando• ->uas especies.
apP1

J



Do direito de succsssão. Sentidos differentes da pala 
vra successào, tomada juridicamente. Systema doccdigo dê  
cemviral das XII Taboas, estabelecendo a successào,

LXXI

Das diversas divisões da successào. Reform a da legis 
lação an te rio r por Justiniano, com a Novella 118 no tocan­
te á succsssão legitima.

t XXII

Ligeira noção histórica da direito ds obrigaçõc».

LXXI1I

Das obrigaçõss, suas causas geradoras e eifeito.s. Obje 
cto da cbligatio.

LXXIV

Das diffe-entes divisões de obrigaçõss.

LXXV

T heoria  das ob r igações naturaes, creada pelos juristas 
do Im pério. D as ob r igações civis.

LXXVI

Dos contractos e seus elementos.
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LXXV1I

Frincipaes divisões dos centrados.

LXXV11I

Das acções e suas principses accepções.

LXXIX

Fundamento jurídico da acção. Divisão da historia das 
acções em Dcriodcs

LXXX

Das acções reaes e pessoses. Conceito sobre outra* 
c-p^cies de acções. Do iim das acções reaes e pessoaes.

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Fevereiro de 1925*1

O Professor cathedratico,

Wanoet ‘Jletto Carneiro Campeilo 

Approvado em Congregação de 3 de Março de ^  

O Secretario,

CHenrique cl)lartins■
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Program m a de Ensino
DA

l.° C a d e i r a  d o  *2.° A n n o

flireito Internacional publico

1

N c ç ã o  e f u n d a m e n t o  d o  d i r e i t o  i n t e r n a c i o n a l  p u b . i c o .  
S u a  d e f i n i ç ã o  e  d iv i s ã o .  D o u t r i n a  e  l i t t e r a t u r a  d e s s e  d i r e i t o .  
Fontes p r i n c i p a e s  e  a c c e s s o r i a s .  T e n t a t i v a s  d e  c o d i f i c í ç ã o .

2

C a r a c t e r  u n i v e r s a l  d o  d i r e i t o  i n t e r n a c i o n a l  p u b l i c o .  O  
d i r e i t o  i n t e r n a c i o n a l  a m e r i c a n o .  C o n f e r ê n c i a s  p a n - a m e r i c a n a s .  
C c n f e r e n r i a s  d a  P a z  d e  H a y a .  C o n f e r ê n c i a  n a v a l  d e  L o n ­
d r e s  d e  1 9 0 9 .  A  L i g a  d a s  N a ç õ e s .

3

A s  p e s s o a s  d o  d i r e i t o  i n t e r n a c i o n a l  p u b l i c o .  N o Ç ^ o  
c a ra c t e re s  e s s e n c i a e s  d o  E s t a d o .  D i i f e r e n t e s  f o r m a s  d o s  t s  
a d e s .  F o r m a ç ã G  e  r e c o n h e c i m e n t o  d o s  E s t a d s s .  E x t i n c ç l o  
io s  e s t a d o s .  T h e o r i a s  d a s  n a c io n a l id a d e s .



4

Direitos internacionaes dos Estados. Cotuo elles se dis- 
S f ® -  D lr' ,to  de conservaçlo. T heoria do equ ilíb rio .
?espíüodmút,uoePend:nCU’ DÍrdt° de igujldade- Direíto a0

-  4  -

5

te rvencão rÍCnnnfW nS dí eÍtMS fundaaen tae s  dos Estados. In-

Drigo' Scr,üões

a a r a n t í a s ^ r ^ n ^  d‘f eit°  internaciom l. Lei italiana das
úi« do>ap,do com 's™ftate ^  P>Pa' Rela5ÕM

d l  pessoa hum ana1 m lernacionaes. [nviolabllid;
cionalidade. Direito- e lí?  de enliS raÇio. M udarça  de i 
seus súbditos resí entes nn ? ? 1 dos £stados para com
a° > & “ o s p . u » r „ r , sS n X s ° - Direitose ítw i

8

Q uies a s  pesw ás c r iz í5 s  due  a j a s t i f i
1 *  « Ia  s t  « p p to  S ' ”  õ ? '  . . '« « d ic ç ã o  e os f .c t 
c la tn a ç J o  do e x t r a d i c t a d o  a5°  6  2 eltos da ex írad ic;ão .



Território do Eitado. Delimitaçlo do território. Do­
mínio terrestre, marítimo, fluvial e aereo. Princípios appli- 
caveis á telegrapbia sem fios.

10

Acquisiçlo e perda da propriedade territorial. Occu- 
Pação. Theoria das espheras de influencia e do hinterland. 
Accessão. Prescripção. Cessão e tradição.

11

O mar alto. Liberdade dos mares. Liberdade de na­
vegação. Liberdade da pesca. Estabelecimento e protecção 
dos cabos submarinos; restricções á liberdade dos mares.

12

Os navios. Nacionalidade e condição internacional dos 
Pavios. Os navios em pleno mar. Navios de guerra. Na­
vios de commercio. Os navios nas agjas júrisJiccionaes de 

Estado estrangeiro.

Reoresentantes dos Estados. Os agentes diplomáticos. 
Differentes especies de agentes diplomáticos Deveres e a - 
jnbuições dos ministros públicos. Prerogativas e tmmuni- 
d*des dos agentes diplomáticos. Fim da missão diplomática.

14

_ Os cônsules O r i g e m  e  c a r a c t e r  g e r a l  dos c ô n s u l e s .  
C o n d i ç õ e s  d e  nomeação2 P e s s o a l  consular. Attnbuições e
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funcções dos cônsules. Fim das missões consulares.

15

rin n .^ eIaf?eŜ ^jurídicas dos Estados. Os tratados interna- 
rie fnnH-, Condlço?.s de va!idade dos tratados. Condições 
d "d : “ "“ « '“ « to ;  objecto; capacidade. Condições
t r , t í s a :K ; ss 1; d“ nclusio: r,imca' ío - Eíiei,os’ dos

luçõesMM d l i í / eSM ^ r °j- (:onflictos entre os Estados. So-
congressos nu r rn ^ ei0S dlp omatiiOS; negociações directas; congressos ou conferências; bons officíos e mediação.

17

misso.MlD^signíSo0^  ^ rbltramento. Objecto do compro- 
arbitramento2 F^rca da°« d° 3 arbitros- Processo do 
gatorio. Commissões i í^ r °  e" Ç1 arbitral- Arbitramento obri 
sões mixtas.  ̂ nternic,°nae3 de inqjerito. Comtnis'

18

19

Bcycofc^Bbqueio  RePresalias' Embargo

da guerra. Noção? m’odfr8UeHra' Caracteres fundamenta*5 
Ça° moderna da guerra. As leis da g ^ 1



Necessidade de uma declaração de guerra. Formas e actos 
annexos da declaração.
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20

Effdtos da declaração de guerra. Os belligerantes. 
As relações diplomáticas. Os tratados. As pessoas. Os bens.

21

A guerra terrestre Meios de ataque e de defesa. Os 
combatentes e os não combatentes. Prisioneiros de guerra. 
Doentes, feridos e mortos. Espiões, traidores, guias, correios 
e mensageiros, transfugas e desertores.

22

A occupação do território inimigo. Effeitos da occu- 
Paçto. Legislação. Administração da justiça, imprensa. 
° ens do Estado e estabelecimento públicos.

I 23

Respeito da propriedade privada, 
pelas necessidades da luta. Immoveis. 
e contribuições pecuniárias.

Restricções impostas 
Moveis. Requisições

24

~ As relações entre os belligerantes. Os p a j^ n ta r io s  
^aI»o conductos, licenças e salva guardas. Armistício e Sus 
Pe»sâo d’armas. Capitaluções.



25 I
A guerra marítima. Meios lícitos e illicitos de a t a q  je ; 

e defesa. A propriedade privada do inimigo n’essa guerra. 
Justificação de sua inviolabilidade.

-  8  -

Pessoas e coisas sujeitas á cantu-a. Exepções. O pes- 
soai religioso, medico e hospitalar. As missões ^cientificas.
vJs navios de pesca, os navios correio e outros. O corso 
mai íumo.

27

rriin pr^ ,aS ma” dmas- L u g a r  e epoca do apresamento. Di- 
cão r9r ^ ereS d° C,ptor’ T r i b u n a e s  d e p  esa .̂ Organiza- 
?uIg»mento C competíncU d’«se tribunaes. Processo e

28

T!\eatro d'essa guerr?. A condição ja' 

* 29

Deveres f c f ó i r e S í  0 s  tr,ços d>sunctivn-: d :  n e u t r . l i* ^  

Uos.' ~ S' DWerti JC ' "
30

trabando d e ag u e” âm m Qf.ÍaI fdos neu tros- K eslricções. ^°Jg 
do commercio de rn , , ? b[eC j S de co n trab in d  InterdicC.( 
cu assistência hostil ° ra^ and0. C ontrabando  po r anol í
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31

Direito de visita. Navios comboiados. Sancçlo do 
direito de visita.

32

Bloqueio, sua legitimidade e seu fundamento jurídico 
Ccndiçõrs de existência do bloqueio marítimo. Bloqueio 
P°r pedras, por submarinos e por mina? fluctuantes. Éífei 
tos do bloqueio. Violação do bloqueio.

33

Modos principaes de terminar a guerra. Tratados de 
j?az. Clausulas ordinárias e clausuhs especiaes des tratados 
de Pa?. Execução dos tratados de paz. Direito de postlt 
roinio.

Faculdade de Direito do Recife, 3 Fevereiro de 1925.

Professor cathedratico,
Odilon Qiestor.

Approvado em Congregação de 2 de Março de 1925. 

O Secretario :

OHenrique ÇKartins.





fa c u ld a d e  de  d ireito  do recife
PR O G R A M M A  DE E N S IN O
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'2 .°  O a d e i f a  c i o  2 .°  A n n o

Economia política e Sciencia das Finanças

Dr. Sophronio E. da Paz Portella
PROFESSOR OATHEDRATICt)

A N N O  1925

Typ. «Recife-Graphica* ^
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‘2.° O í k I o í i *» d o  2.° V nno

Economia política e Scioncia das Finanças

1 -  O objecto da Economia Política. O fim. A de­
finição. O methodo. As origens.

2 -  As grandes divisões da Economia Política. A 
necessidade e a satisfação. A utilidade. O trabalho. A ín 
dustria. A troca. O valor. A riqueza e as forças pro 
ductivas

3 -  As fontes da producção. As condicções geraes 
ia producção..

4 -  O trabalho. O trabalho muscular e o trabalho



íntellectual. Importamcia da educação e da instrucção no 
ponto de vista economico.

-  4 -

V

. ^  na ûreza* A terra. A propriação da terra.
a  extensão das propriedades e das culturas. O retalhamento 
das terras.

VI

6 — A economia, 
fundo de consumo. A A propriedade. O capital e 

renovação do capital.
o

Del dn Mnif,iimW ancia do capital na Producção. O P*' pei do capital relativamente ao trabalho.

O c a l r ^ - W "  productivo e o capital improducti^' 
Cap,,aI C,rCüIante e 0 «pitai lixo. As machinas.

ctual dos" o^perarios* ^  mBch‘nas so^re o estado W ' ]e

interesses”  Influencia das machinas sobre a deslocaçáo àoi

VII

11 -  A acooperação e a divisão do trabalho.

12 ~  0s empr«arios e os assalariados. A associai10

13 -  As corporações de oflicios. 

concu!r4enciaA Hberdade d° trabalho. Suas vantagefl5, *
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VIU

15 -  A classificação das industrias. O agrupamento 
das industrias.

lô -  A harmonia e a solidariedade das industrias.

IX

17 -  Os tres factores da producção a remunerar.

18— O salariato. A taxa dos salarios. O salario a dia 
e o salario por emp.eitada. O mínimo e a alta dos =.alarios. 
As reservas do salario.

19 — As criticas do salariato.

X

20 -  Os dois principaes modos de arrendamento da 
terra. A theoria da renda da terra.

21 -  A theoria geral da renda.

XI

22 -  A c o o p e r a ç ã o  do c a p i t a l  A gratuidade d o  cre­
d i to .  A taxa do juro. A c o n s e r v a ç ã o  d o  capitai.

XII

2 3 - 0  lucro da empresa. O dividendo. As relações 
dos empresários e dos assalariados.

24 -  As collisões



" * \ !
)KX1"

25 — As doutrinas socialistas. xSaint-Simonismo. O 
Fourierismo. O direito ao trab^io de L |u is’ Blanc.

26 — 0  direito á integralidade do producto, segundo 
Karl Marx. O collectivismo. 1 \

*• V: • *
XIY \  w. •.

27 -  As sociedades cooperativas de produtção, d* 
credito e de consumo.

J

28 -  A participação nos lucros. As instituições “e 
patronagem.

XV

29 -  A troca. A lei da offerta e da procura. As 
condições fundamentaes do valor.

30 — Causas das variações do valor. A dístíocÇ 
entre o valor e riqu za. O preço.

XVI

, 31 ~ A natureza e a funcção^da moeda. As q«al,dS 
des dos tnetaes preciosos como moeda.

lor do«2 ° S d°is padrões. A moeda divisionaria. ^  lor aos metaes preciosos.
X^íl

Os nMnpina*  ̂ natpreza do credito. A influncia do cfÊ 
us Pr,nc,paes modos de credito.



34 — Os effeit/s 
cos. O mechanism 
credito.

•cio. A funcção dos ban- 
.sociação em vistas do

Os movimentos da caixa
35 "V 

e da circula

3dl _l\ o moào de emissão dos bilhetes de banco. os 
principaes rnncos estrangeiros.

XVHI

38 — Os mercados. Os meios de communicação. A 
circulação. O cambio. As crises.

XIX

39 -  A troca. O commercio. As diversaa espectes 
de commerciantes. O commercio interior e o commercio 
exterior. As importações e as exportações.

40 -  As alfandegas, a protecção e o livre cambio. 

4 1 - 0  commercio geral, o especial e o transito.

42 -  A geographia commercial e a concurrencia das
nações.

43 -  A historia das tarifas. O papel do commercio 
na civilização.
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X X

44 -  As diversas especies de consumo. O consumo 
reoroductivo. As despesas de capitalização e de educação.

45 -  A destruição dos capitaes na obra da producção. 
Os outros modos de consumo improductivo.

46 — 0  luxo. As sociedades de consumo. O con 
sumo preservativo.

47 — 0  mechanismo do seguro. As diversas formas 
de seguros.

4 8 - 0  pauperismo. A assistência.

XXI

nascimentos ?  0® * '* ° '  * producçâo e 0 consu®° ^  j

50 -  Os casamentos e 
P°r ed*des e por estado civil- a íecundidade 

e a população
A repartiÇ50

activa.

XXII

de Malthus í  0 "auilibrii í Cn8Ídad,e dj P°Pu ,,í â0- A '* 0 eclullibno da população e di riqueza.

migração^ populaíões A '™graçâ° a



XXIII

53 — A organização social no ponto de vista econo- 
mico. a liberdade individual e a acção do Estado.

54 _  As funcções do Estado. O socialismo de Estado.

XXIV

55 -  A legitimidade das riquezas. Os meios de 
adquirir as riquezas.

56 -  A importância moral das noções de trabalho e 
de economia. A liberdade e a responsabilidade.

57 — Os azares da fortuna. A luta contra a miséria. 
O resumo da obra economica.

58 — Objecto da sciencia das fin«nças. Fontes. Di- 
'■'isão. Importância. Ralações com outras scieneias.

XXVI

59 -  As despesas do Estado eo  principio do imposto.

60 -  A repartição ios encargos e o Imposto umco 
ou múltiplo.

6 l -  A incidência dos impostos.
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62 — Os impostos directos e os impostos indirectos

63 — A classificaçio dos impostos.

64 — Os impostos sobre as pessoas.

65 — A contribuição das patentes.

66 — Os outros impostos sobre a producção.

67 — A contribuição territorial.

XXVII!

68 — Os impostos sobre o rendimento e os outro* 
impostos relativos á  repartição da riqueza.

óg ~  Os impostos sobre os actos successões e venJ85,

^  — Os impostos sobre a circulação.

XXIX

71 -  Os impostos sobre o luxo 

^ -  Os impostos sobre o consumo, 

polio ‘  ̂ ~  *mP°^0S arrecadados sob forma de 0,011

74 -  Os rendimentos industriaes do Estado.

75 O dominio fiscal do Estado.
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7 6 - 0  orçamento do Estado. Os orçamentos locaes.

77 -  As despesas obrigatórias e as despesas faculta­
tivas.

78 — A arrecadação e a contabilidade

79 — Os emprestitnos.

SO — As dividas.

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Fevereiro de 1925. 

O Professor cathedratico.

<3r. ofophronio G- da 9 a z  <?ortel(a 

Apppovado em Congregação de 2 de Março de 1925.

0 Secretario:

X X X

Jf. ‘M artins
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Program m a de Ensino
DA

3  a C a d e i r a  d o  2 .°  A n n o

Direito Civil

t.“ P arte

1 — Apreciação sobre as diversas classificações dos 
direitos.

2 -  Conceito do direito e especialmente do direito
civil,

3 - 0  codigo civil brazileiro. Tentativas de codifi­
cações anteriores.

4 — A lei civil, sua formação e obrigatoriedade. Lei 
cbrigatoria, lei simplesmente executoria.

5 — Classificação das leis civis.

6 — Dos effeitos da publicação das leis. Não é ne­
cessário provar a sua existência. Excepções a esse prin­
cipio.



7 — Eíficjcia das leis no espaço. Extra territoriali­
dade da lei civil. Lei da nacionalidade e do domicilio. 
Quando se applicam.

S — Efficacia das leis no tempo. Retroactividade e 
não retroactividada. Direitos adquiridos.

9 Da presumpção do conhecimento da lei. Igno- 
lancia e erro do direito e de tacto. Doutrina do direito 
romano e do direito pátrio.

dO -  Fontes do direito civil 
paes e subdiarias. Usos e costumes.

pátrio. Fontes princi-

e effeilos revo^a^ °  ^a3 ê*s- Diversas modalidades

'  Que é Pe^oa em direito ? Divisão das pessoas: 
P ysica ou natural e pessoa jurídica ou obstracta.

ou natural <̂ (?rneÇ̂  e fim da exíàtencia da pessoa physica 
Situaçao jurídica dos nascituros.

nu eitirâcaSSM iur!di“ - EiP'cies- Começo '  d‘

Cli (ei? iita.s associações e fundações. As pessoas jur*fp 
,mos direitos e obrigações que as niW*

e em t e i t o a S * 1 '  Cooperativas íirei'° P**"°

11 Do domicilia. Domicilio necessário e w 1
.|untJ
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riD. Domicilio das pessoas physicas e jurídicas.

18 — Ccnceito juridico do casamento. 0  casamento 
conforme o codigo civil brazileiro e leis anteriores.

19 — Dos impedimentos dos casamentos, suas especies 
e effeitos. Quem os pode oppôr.

20 — Da celebração do casamento. Diversas formas se­
gundo as quaes pode elle realizar-se. Condições para sua 
validade.

21
Effeitos.

Das provas do casamento. A posse do estado.

22 -  Casamento nullo e annullavel. Effeitos de um 
c outro.

23 -  Em que tempo e por que pessoas pode ser pro­
posta a acção de nullidade ou aunullação do casamento.

24 -  Casamento putativo; seus effeitos quanto ás pes­
soas dos conjuges e quanto acs filhos.

25 -  Incapacidade civil da mulher casadaseus effm- 
l°s. Limites de incapacidade e casos em que
valece.

26 -  Direito e obrigações do marido e da mulher 
n> constância do casamento.

27 -  Regimens de bens entre os conjuges.
!íg»l e convencional. Quaes os admittlios por no,so direito •

28 — Da communhão universal de bens, como se
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titue. Que bens são delia excluidos.

29 — Da communhão limitada ou parcial. Bens que 
nella se comprehendem.

30 -  Do regimen de separação de bens.

va. c inaU o  dó'do?e“  d0U' 1 COmo se consHt“ '  E se ?r0

fionra^n7 ^ U.e Pessoas P°dfm dotar e quaes as que podem 
figurar no contracto dotal. Cláusulas de reversão.

e o b r S c ^ m X  d°S b,Cns no re8‘men dotal. Dircít0S 
2 Ç<Xs do mando em relação aos bens dotaes.

veis oÍ iõ iU enaveís? d °  d ° te ' ° S bens dctaes s5°  aIíena’ 

Bens paraphernaès!S ^  mUlher qUanto aos bens d ° taeS'

bens
para í  restituição !í3 ° d° d° ,e‘ Como se comPjtaffl cs 

mulher7 ~  ° 3 Separaç5° do dote e sua administração Pel3

ou desqmTe S h? °  ^  P ie d ad e  conjugal Do div°fCl° 
q SCgUnd0 a doutrina e o nosso direito.

39 ~  Quaes os fact°s que autorizam o divorcio. ^
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ly se  d e  c a d a  u m  d e l l e s .  D e s q u i t e  a m i g a v e l  e  l i t i g io s o .

4 0  — D a  r e c o n c i l i a ç ã o  d o s  c o n j u g e s  d i v o r c i a d o s .  Q u a l  
* s i t u a ç ã o  j u r í d i c a  q u e  d e l i a  d e c o r r e  r e l a t i v a m e n t e  a  t e r c e i ­
r o s ?  E i f e i t o s  d o  d e s q u i t e  e  d a  a n n u l l a ç ã o  d o  c a s a m e n to  
q u a n t o  a o s  f i lh o s .

41  — D a s  r e l a ç õ e s  d e  p a r e n t e s c o .  C o n s a n g u i n i d a d e  e 
a f f in id a d e .  C o m o  se  c o m p u t a  e m  d i r e i t o  o  p a r e n t e s c o .

42 — D a  p a t e r n i d a d e ,  m a t e r n i d a d e  e  f i l a ç ã o .  E s p e c i e s  

f i l i a ç ã o .

4 3  -  D a  filiação legitim a. Legitim ação, p o r s u b s e ­

q u e n t e  m atrim ônio.

4 4  -  R e c o n h e c i m e n t o  d o s  f i lh o s  i n e g i t i m o s .  Q u a e s  
03 q u e  p o d e m  s e r  r e c o n h e c i d o s  e  e i f e i t o s  d e  r e c o n h e c i m e n t o .

4 5  -  I n v e s t i g a ç ã o  d a  p a t e r n i d a d e  e  m a t e r n i d a d e .  P r o -  

Vas e r e q u e s i t o s .

4 6  —  D a  a d o p ç i o ,  s e u s  r e q u e s i t o s  e  e f f e i t o s .

4 7  -  P á t r i o  p o d e r ,  c o n c e i t o  e  f u n d a m e n t o .  A  q u e m  

“ b e  s e u  e x e r c í c i o .

4 8  -  D i r e i t o s  e  d e v e r e s  d e c o r r e n t e s  d e  p á t r i o  p o d e r  

q u a n t o  á  p e s s o a  e  b e n s  d o s  f i lh o s .

4 9  -  T h e o r i a  d o s  p e c ú l i o s ,  s e g u n d o  o  a n t i g o  d i r e i t o



e o codigo civil. Que princípios ainda prevalecem.

50 -  Quando e como se suspende o exercício do 
pátrio pcder. Sua extincção.

51 — Alimentos. Conceito jurídico. Quando e por 
quem são devidos.

52 — Natureza da divida de alimentos. Que reque 
ritos devem presidir a seu arbitramento.

ser Alimentos futuros e pretéritos. Como deve^ 
pedidos. Alimentos provisionaes.

f n t c i , í ute*a’ suas especies. Que pessoas incidem e'11 
tutela. Direitos e obrigações do tutor.

55 ~  Quem pode ser tutor e quaes as pessoas Q 
dem excusar-se do seu exercício. Garantia da tutela.

■'b -  Cessação da tutela e prestação de contas.

soas qu* 7  . S f ? ? 1 em W* se distingue da tutela. 
o seu  ̂exercício.CS a° SUjeÍtas- necessários P2'

dos loucos 0 exercicio da curatela. Cura*
s e d. s prodigos, Curatela dos nascituros.

que



59 — Curadoria de ausentes; a quem incumbe; como 
se exercita e seus eifeitos.

1 925

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Fevereiro de

O professor cathedratico.

Q3r- <%>■ V. Andrade ftezerra. 

Approvado em Congregaçlo de 2 de Março de 1925.

0 Secretario

$f. Wlartins
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P ro g ram m a de Ensino
o »

t.a Cadeira do 3.° Anmo

d i r e i t o  c i v i l

1

Da propriedade em geral Os direitos reaes

2
Do domínio.

3

Acquisição do dominio em geral.

4

Do usucapião em particular.

Perda e defesa do dominio.

Da emphyteuse.
6
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Dís servidões.

Us"h " " 0' “ 0 e habitaçgo.

9

Cndas sobre ifflffloveis.

n  10
ü0 Penhor.

11

sntichrese.

Da hypoth 

Da

!2

eca.

13
pr°priedad« i;(t

eraria, artística e scientifíca-

* Da
14

Posse.

Acqui
15

siçío, cotiserVaÇão e perda da posse.
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16

Effeitos da posse.

17
Da successão em geral.

18
Sucessão legitima.

19

Successão testamentaria.

20
Dos legados.

Das substituições.

21

22

Inventario e partilha.

Faculdade de Direito do Reciie, 3 de Fevereiro de 1925.

o  Professor Cathedratieo

<Dr. {Joaquim Suedes Corrêa Sondim 'Fiího.

Approvado em Congregação de 2 de Março de 1913

Secretario:
O í Wlartins-

%





F A C U L D A D E  DE D IREITO  DD RECIFE
P R O G R A M M A  D E  E N S IN O  

—  DA —

C a d e i r a  d o  3 . °  A i i n «

DIREITO PENAL

F i o r a v í i 1 1 ^ *

PRO FESSO R  C A T H ED R A T IC O

A N N O  1925

Typ. «Recife-Graphico» ^
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Program m a de ensino

Cadeira «I« S° Aji I

DIREITO PENAL ,

( Doutrina e parte geral do Codigo )

I

1 -  Noção da sciencia do Direito Penal ou Criminal; sui
posição encyclopedica.

2 -  Evolução histórica da mesma sciencia -da escola clas-
sica, seus pr'ncipios fundamentaes.

"
3 -  Da chamada escala anthropojwjca do Direito Penai,

principies fundamentaes: temioilidaae.

4 -  Existência de um ou mais typos anthropologicos de
delinquente; estigmas da criminalidade.
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5 -  Classificação des criminosos.

6 — Factores do crime. Preponderância dos sociae?.

III

7 -  De uma terceira escola do Direito Pern l; orientação
critico — naturalista na interpretação do criminoso, do 
crime e da pena.

IV

8 — Conceito legal do crime; divisão,classificação e defi­
nição dos factos puníveis.

9 -  Dos delidos connexos e do delicto continuado.

V

10 -  Interpretação da lei penal.

^  Efficacia da lei penal em relação ao tempo.

12 -  Idem em relação ao espaço.

13 — Idem quanto á condição das pessoas.

VI

14 -  Da tentativa.

VII

15 -  Da autoria e suas formas.
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16 -  Da cumplicidade e suas formas.

17 — Autoria e cumplicidade nos chamados crimes de im­
prensa.

VIII

lS — Responsabilidade criminal; theoria do dólo, legisla­
ção comparada;

19 — Theoria da culpa, legislação comparada,

20 — Theoria do caso fortuito, legislação comparada^

IX

21 -  Das causas que dirimem a criminalidade e das que
justificam os crimes.

22 -  A edade.

23 — As doenças da mente.

24 • Somnabulismo, hypnotismo e suggestão.

X

25 -  Violência e surde-mudez.

26 -  Do sexo.

XI

~ Da ignorância e do erro.2?
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28 — Du consentimento do offendido.

29 — Do arrependimento.

XII

30 -  Da obediência hierarchica.

31 — Do estado de necessidade

32 — Da legitima defeza.

XIII

j3 — Das aggravantes. A noite e o logar ermo a supe 
noridade em sexo, força e armas.

34 ~  Da premeditação.

XIV

35 — Do motivo reprovado e do motivo frivolo.

36 -  Fraude e abuso de confiança.

37 -  Traição, surpreza ou disfarce e embcftcada.

XV

38 — Do ajuste; 
de diversos dos crimes commettidos com o en|?0 de 

iTeios e dos commettidos por occa?1
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incêndio, naufragiG, inundação, calamidade publica ou 
desgraça particular do offendido ;

Da reincidência.

Aggravantes especiaes (art. 41 do Codigo).

XVI

Das attenuantes. Referencia á doutrina da meia res­
ponsabilidade ; do pleno conhecimento do mal e di­
recta intenção de o praticar (§  1° do art. 42 
do C od.)

Do exemplar comportamento anterior do delinquente 
e prestação de bons serviços á sociedade (§  9.° do 
art. 42).

E studo succin to  dos demais p a r a g r a o h o s  d o  a rt. 4 2  
do C od igo .

XVII

C oncurso  de aggravan tes e attenuantes p reponderan  
cia de um as sobre  as o u tras.

XVIII

Da extincção da acção p e m l : am nistia e perdão do 
° iIend ido .

Da p rescripção .

Do indu lto  ou  do  d ireito  de graça.



-  8 -

XIX

48 — Dos meios pelos quaes se extingue e por que se sus­
pende a condemnação.

49 -  Da rehabilitação.

XX

Da satisfação do damno.

PARTE ESPECIAL DO COD1GO

XXI

Theoria do crime político. Crimes contra a exisR 
cia política da Republica, especialmente dos contra 
independencia, integridade e dignidade da Patria.

Da violação de tratados e da pirataria. 

XXII

Crimts contra a segurança interna da Republicai eS 
espectalmente da conspiração e da sedicção.

menti»CrHnef CcnÍra a tranciuilidade publica, es^ cC 
do incêndio e do exercido illegal da .

XXIV

Dos crimes contra o livre goso e exercíc io
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reitos individuaes, especialmente os que se referem á 
liberdade dos cultos religiosos e á do trabalho,

XXV

59 — Dos crimes contra a bôa ordem e administração pu­
blica: prevaricação, falta de exação, peita ou su­
borno.

57 - Concussão, peculato, excesso de autoridade usurpa- 
ção de funcções publicas e irregularidade de com- 
pcrtamento.

XXVI

58 -  Crime contra a fé publica, especialmente da moeda 
falsa.

XXVII

59 -  Crimes contra a fazenda publica. Do contrabando.

XXVIII

50 Crimts contra a segurança da honra e 
das familias. Da violência carnal e sua. 
tentado ao pudor.

honestidade 
formas; at-

51 Do defloramento e do estupro.
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62 -  Do rapto.

63 _  Do lenocinio.

64 _  Do adultério e do ultraje publico ao pudor.

XXIX

65 ’-  Dos crimes contra a segurança do estado civil.

66 -  Da polygamia.

67 — Do parto supposto.

68 -  Da subtraçSo, occultaçlo e abandono de menores.

XXX

69 — Dos crimes contra a segurança de pessoa e vid*
micidio

70 -  Infantiddio.

71 -  Suicídio.
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72 -  Aborto.

73 — Lesões corporaes.

74 — Duello.

XXXI

75 -  Dos crimes contra a honra e a bôa fama. Da calum 
nia e da injuria.

XXXII

76 -  Crimes contra a propriedade publica e particular, 
damno, furto, fallencia e estellionato.

XXXIII

77 -  Da violação dos direitos de propriedade litteraria e 
artística.

XXXIV

78 -  Dos crimes contra .  pesw» « proprlednde Roubo e 
extorslo.

79 ~  Theoria das contravenções. LegisIaçSo comparada.
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Das contravenções em especie. Estudo das princi- 
paes figuras de contravenção do livro 3.° do Codigo 
Penal.

Recife, 3 de Fevereiro de 1925.

O professor cathedratico

õervapo cFioravanti■

Approvado em Congregaçlo de 2 de Março de 1925' 

O Secretario :

úíenrique Martins.
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Program m a de Ensino
DA

3.° C a d e i r a  d o 3 . °  A n n o

Direito Commercial

i

1. Origem do C o m m e r c i o  e seu ^es5"vol2Via;seení 0có1nS 
d>Herentes períodos históricos da humanidade. 
ceito e classificação.

II

3. Ideia geral do Direito, 
^conomica. Divisão do Direito, 
^dvado.

4. O D i r e i t o  na o r d e m  
5. A b i p a r t i ç ã o  do D i r e i t o

III

6. O Direito Commercial e seu conceito 
desenvolvimento. O b j e c t o  da cad 

ito Comm^rrial

Sua h i s t o  
C a r a c t e r e s  d o
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IV

7. Unificação do Direito Privado, ou a fusão do Di­
reito Civil e do Ccmmercial em um só ramo de D ir e i t o  
Privado. Escolas contrarias

V

8 Legislação Ccmmercial. As fontes do Direito I 
Commerci»! positivo: a lei, os usos e costumes, a equiiade, 
o interesse do commercio, a analogia, o direito scientifico, 
as decisões judiciarias. 9. Os systemas legislativos. A le 
gislaçao extrangtira. 10. A legislação brasileira e a neces 
sidade de sua reforma.

VI

11. Theoria dos actos de C o m m e r c i o .  D i v i s ã o  d . 
actos de Commercio : actos objectivos e subjectivos 12. 
theoria dos a c to s  unilateraes ou m ix to s .  A theoria dos »c 
d e  commercio por connexão. 13. Os actos de c o m m : r cl 
e m  direito brasileiro.

VII

14. Commerciante: quem o é ou pode ser em dire , 
nir»i» r°' P lreito comparado. Capacidade para commerc ^  

irettos e deveres dos commerciantes 15. ProhibiÇ<^s.cj0 
j  fn*rc,ar’. Incapacidades para commerciar e o exef res 
do commercio. A mulher casada commerciante. Os ^ ° :

16.
mandato.

VIII

Pessoas auxiliares do commercio: reprSseIj!2J?jss3' 
Gerente. Os representantes geraes, coifl 1
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fios, consignatarios e agentes. 17. Pessoal de serv iço  : 
G uarda-livros e caixeiros. 18. Locação de serviços. Direi 
tos e d ev eres do pessoal.

IX

19. ü s  medeadores: corredores e leiloeiros.

X

20 As s o c i e d a d e s  e  s e u  d e s e n v o l v i m e n t o .  N o ç ã o ,  d e -  

l in iç õ e s  e  e s p e c i e s .

XI

2 1 .  O  contracto  d e s o c i e d a d e  e s e u s  e l e m e n t o s  c o n s  
t i iu t iv c s  e s s e n c i a e s  P e r s o n a l i d a d e  jurídica das s o c i e d a d e s .  

22, S ociedad es d e  facto.

XII

, 23. As sociedades de pessôas: a) em norne f!0^ec^
>) 24. As commanditas simples; as de capital e in- 

as em conta de participação c ) 25. As soc.eda- 
es Por quotas e capital limitado.

XIII

e d As sociedades anorimas: noção, ori. ^ L  
ma!Heüvolvimen^ - C o n s t i t u i ç ã o  de ditas sociedades^ fo r  
Pecí ades esPsc'aes. Formação da cap i ta l :  acçõ

27. Acquisição de personalidade jurídica. 28. ü s 
b|fi.os de administração da sociedade anontma . » s 
soCjM^ ratsi os administradores, a Commissão F 

oades em co.mmanjita por acções.
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XIV

30. As sociedades de capital variavel: a ) as coopera­
tivas, e b ) as mutualidides.

XV

31. Fusão e incorporação de sociedade. 32. D is s o ­
l u ç ã o  das sociedades. Liquidação e divisão do activo.

XVI

33. Objecto do commercio. Circulação de productos.

XVII

34. Titulos de credito: caracteres, fundamentos e eS' 
pecies. 35. Titulos nominativos e titulos á ordem.

XVIII

36. A cambial e seu conceito. 37. Desenvolví®6 
historico. Caracter da obrigação cambial. Especíe de 
bial. 38. A letra de cambio e seus requesitos essenc 
Critica da lei brasileira.

XIX

39. Do saque, do acceite e do aval. Das dup $ 
40. Modo de transferir a letra de cambio: o endosso 
especies e eifeitos.

~  J V  P 0 ^cim ento  e 
Do protesto. Do direito de regresso

pagamento da letra de c 
■ 42. Da «cçã1



ial e suas formalidades. 43. Da cambial com firmas de 
"•capazes a com firmas falsas ou falsificadas.
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XXfl
43. Da nota promissória e seu conceito. Requesi- 

3s essenciaes. Semelhanças e differenças com a letra de
ambio.

XXII

44. Do cheque, sua historia, desenvolvimento e impor- 
ancia. Requesitos essenciaes. Cheque cruzadc. Cheque 
ircular.

XXIII

45. Os titulos ao portador e sua historia. Natureza 
ufidica desses titulos. Sua disciplina jurídica. 46. Dos ti 
u'°s ao portador em especie e particularmente dos deben- 
ures.

XXIV

47. Theoria geral dos contractos. Capacidade e in 
4Pacidade em matéria de contractos. Das condições e clau- 
Ulas contraduaes. 48. Theoria da vontide unilateral.

XXV

, 4 ? .  Conclusão dos contractos: proposta e «ceeitação. 
dlÇões essenciaes para a validade dos contractos, 
consentimento. 50. Formas dos contractos. 1 rovas dos 

niractos commerciaes.

XXVI

Os contractos concluídos entre ausentes e o mo
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mento de formaçlo do vinculo obrigacional. 52. Theorias 
diversas.

XXVII

53. Do contracto de compra e venda mercantil. I"3- 
cturas ou contas assignadas.

XXVIII

54. Dos contractos de bolsa: a) o contracto de ripp°r' 
to. 55. b) o contracto a termo. 56. c) os contractos d» 
ferenciaes.

XXIX

57. Dos contractos de abertura de credito e de 
ta corrente.

XXX

fiança.
58. Dos contractos de garantia: a ) de penhor; b )

XXXI

59. Do contracto de deposito. Deposito regular J. 
regular. 60. Dos armazéns geraes, suas funcçôes _ e ^  . 0s 
Rens. Systemas diversos 61. Titulo^ que emittet51- 
warrants.

62.

XXXII 

O contracto de segure.m Pn f r\ C___: .-  w '■ciuracio ae segure. Suas origens, his ,
Í n i S  V ment°- Especie3 de seguro. O contracto Jjd 
osqS u^ ena \ ctualidlde- 63. Os seguros sobre * '
«  S , “ .  “  1“ 1S' M ' A s p KsôaS q « lg
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XXXIII

95. O contracto de transporte, especialmente o ferro- 
iario, tanto de pessoas como de mercadorias.

XXXIV

66. Da prescripção em matéria commercial. Da pres 
fipção geral. 67. Da prescripção especial.

XXXV

68. Direito Industrial Sua differenciação do Commer- 
*aI- Historia e desenvolvimento.

XXXVI

69. A propriedade industrial. 
**1: natureza do direito do mesmo.

70. O nome commer-

XXXVII

71. As marcas de fabrica, as novas descobertas e »
tes de invenção. Os desenhos e ®odel90* \? ünaroPhS s 

72. Das marcas em especie e das marcas prohtbid .

XXXVIII

iit 73. Transmissão e perda das marcas. R^ jg tr°gĈon 
prr(e Publicidade das marcas. 74. Registro 

ecÇão Internacional das marcas.

XXXIX

75- A força motriz e suas applicações ás industrias



7ô. Protecção jurídica.
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XL

77. O estabelecimento commercial. Sua natureza e 
nomica e jurídica. 78. Gestão e transferencia dos estabe 
cimentos commerciaes.

XLI

e
79. A concurrencia desleal: suas formas. Das bus 

apprehensões. 80. Acções diversas. Prescripção.
:»5

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Fevereiro

O Professor cathedratico,

Q5r- floaquim Ognacio de íímeida
jÇ23

Approvado em Congregação de 2 de Março de

O Secretario,

^Henrique ffllartinS'
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Programma de Ensino
K>A

1“ C adeira  do 4.° Anuo

D I R E I T O  C I V I L
3 /  P a r t e

OBRIGAÇÕES

PONTO I

D o  D i r e i t o  d a s  o b r i g a ç õ e s .  I I - D a  o b r i g a ç ã o ,  h is to -  
ri i». f u n d a m e n t o ,  e l e m e n to s .  III- D a s  c a u s a s  d a s  o b r i ­
g a ç õ e s .  I V — D a  v o n t a d e  u n i l a t e r a l .

PONTO 2

"  Dos. -  s u j e i t o s  d a  o b r i g a ç ã o .  R e q u i s i t o s . - I I  D o  e r r o  
r»r, l 0 ’ s i m u l a ç ã o ,  d a  c o a c ç í o ,  d a  f r a u d e .  III 

o b j e c t o  d a s  o b r i g a ç õ e s .  R e q u i s i t o s  e  e s p e c i e s  d a  
P e s t a ç ã o .  I V - D a  f o r m a ,  p r o v a  e  n u l l i d a d e  d a s  
0 b r , g a ç õ e s .



Ii 4

PONTO 3

Das modalidades das obrigações. Classificação. I I -  
Das obrigações civis e naturaes. III —Das obrigações 
de dar cousa certa. IV —Das obrigações de dar cousa 
incerta, fazer e não fazer.

PONTO 4

Das obrigações alternativas e com clausula penal. II " 
Das obrigações divisíveis e indivisíveis. 111 -  Das obn* 
gações solidarias e  não solidarias. I V - D a  so l id a r ie d *  
de activa e passiva.

PONTO 5

Do efleito das obrigações. Pagamento.-11 Das PcsS°e 
as que podem pagar e receber. 111-D o  objecto 
prova do pagamento. IV -D o  logar e do tempo 
pagamento.

PONTO 6

Do pagamento indevido. II-D o  pagamento P°r 
signação. 111-D o  pagamento por subrogação*
Da imputação e da daçâo em pagamento.

PONTO 7

Da novaçlo e da compensação. I I -D a  
do compromisso. III-D a confusão e da 
-D a  prescrtpçlo.

transaÇí̂ j/
r e m is 1-*10'
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PONTO 8

Da consequência da ir.exícuçãa das obrigiÇões. Mira, 
II — Di culpa e do alolo. Perdas edamnos. III - Ava­
liação do damno. Juros legaes. IV -D a cessío do 
credito.

FONTO 9

Dos contractos, requesitos e especies. II-D os conta­
ctes entre presentes e ausentes. III-D os contractos oor 
terceiros e preliminares. IV -D a interpretação des 
contractos.

PGNTO 10

Dos contractos bilateraes. Arrhas. II- -Da es.ipubçS 
em (avor de terceiro. III-D os vícios redhioitonos. 

Da evicção. IV -D os contractos aleatórios. jogo e 
aposta.

PONTO 11

Da compra e venda, forma, preço, riscos, pessoas cou- 
sas. II Uos direitos e obrigações das Parte*. , 
Da retrovenda e da venda a contento. IV Da preu 
rencia, dos pactos de melhor comprador e comrr.b.arto. 
Da troca.

PONTO 12

Das doações: especies, forma, pessoas e objedo.



D03 direitos e obrigações das partes. III-D as nulii 
dades das doações. IV—Das retfoyaçâo das doação^

PONTO

Da locação de cousas, direitos e obrigações. II —Da 
locação de prédios urbanos e rústicos. III-D a loca­
ção de serviços quanto ao locador. IV -D a locação 
de serviços quanto ao locatario.

PONTO 14

i -  Da empreitada direito e obrigações. II -D o  c o r a m o  
dato direitos e obrigações. III-D o  mutuo, direito5 
obrigações^065 dePos*t°i especies, direitos

PONTO 15

I - üo mandato; especies, forma, limites. II-D ireitos e 
?.xtln1cçio do mandato. III -  Do mand»to 

K ? 1, 9 estSo de negocios. IV -D os contractos de
edicção e de representação.

PONTO lõ
I -

?  } w et de.;  especies< forma, prazo, representa^ 
di7eSS f T ? 8 ® l ig a ç õ e s  entre Rocios 
i v ü n j  e obr,?«Çoes para com terceiros. DissoluÇ^ 
renda parcen* rural e pecuaria. Da constituição

PONTO 17
I -

-  Do^^reU™6^ 0̂ '  *orm,> objecto, elernent°s.
08 d,reitos e obrigações dos Segurados.



direitos e obrigações do segurador. IV -D os seguros 
sobre a vida.

PONTO 18

D* fiança: forma, pessoas, objecto, extensão. II-D os 
effeitos da fiança. III -D a extinc;ão da fiança. IV -D os 
titulos ao portador e promessa de recompensa.

PONTO 19

Da responsabilidade por actos illicitos. II —Da indem- 
nisação no caso de morte e ferimentos. III-D a indeni­
zaç ão  por offensas á honra, á liberdade e aos bens. 
‘V -D o  damno material e moral.

PONTO 20

Do concurso de credores: tempo, logar, objecto. II -• 
.D°s titulos de preferencia. Classificação de créditos.
11-D os privilégios especiaes. IV—Dos privilégios ge

Acuidade de Direito do Recife, 3 de Fevereiro de 1925. 

O Professor Oathedratico 

‘ZV. Çjffersifio jQupercio de cfouza

^Pprovado em Congregação de 2 de Março de 1925,

O Secretario:
3 f. ÇJlarfmç
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^ •  C  s u l o i r a  d »  4 l.°  A m »

DIREITO PENAL
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Regimen penitenciário e Direito Penal Militar*
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Program m a de ensino
» A

do 41

d i r e i t o  p e n a l

Continuação do 3.° Anno. ^  °
e Direito Penal Militar

/
R egim en penitenciário

— A pena; sua evolução histórica.

-  Definição pena Os *  TgfiSlZ
entre a pena e o crime, seg 
positiva.

Classificação da pena. A sciencia poiitenci 

Noticia histórica da nossa legislação P

I

1

2

3

4



4

5 — As penas estabelecidas no antigo codigo criminal e no
codigo penal vigente. Regimen dessas penas.

6 — Systema penal adoptado pelo nosso legislador a res­
peito da punição dos crimes tentados, da autoria e di 
cumplicidade, sobre a gradação das penas, o concurso 
de delictos, etc.

7 -  Origem da pena de prisão.

8 — A prisão em commum e a prisão cellular.

9 Systema penitenciário, pensylvanico ou phíladelphiatvo-

10 — Systema auburniano.

11 -  A servidão penal ingleza.

12 -  Systema progressivo irlandez.

13 Os reformatorios americanos. 

u  d'  Pr'*3o dt curta duração. [ncon«”,Í

« M d S c â . '  neC' SSicMe de su&!lituiU! ** ,

15 ■ á s s s s i r * dc pris5° de cur,a du” eit,;üS
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16 — a  a d m o n i ç ã o .

17 — a  i n t e r d i ç ã o  d e  c e r t o s  d i r e i t o s .

18 —  A s  p e n a s  p e c u n i á r i a s .

19 -  A reparação ás vicHmas do delido Importância que
a e s c o l a  p o s i t i v a  d á  á  r e p a r a ç ã o  d o  d a m n o  c o m o  f u n c  

Ção d o  E s ta d o .

20 -  Suspensão da condemnação e di execução da petia.
Systema americano e inglez; Systema belga e francez.

21 ~ Objecções á suspensão da condemnação. Os resulta
dos da experiencia.

22 ~ Noticia do projecto apresentado ao parlamento brasi
leiro a respeito deste assumpto.

23 ~ A pena de morte. A questão de sua legitimidade ;
opiniões dos criminalistas.

^ A s  l e g i s l a ç õ e s  m o d e r n a s .  A p e n a  d e  m o r t e  na  leg  

l a ç ã o  b r a s i l e i r a ,

25 " O  P a t r o n a t o  d o s  condemnados l i b e r a d o s .  Argumen-
lo s  f o r m u l a d o s  c o n t r a  e s ta  in s t i tu i ç ã o .
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26 — 0  patronato na legislação brasileira.

27 — 0  problema do trabalho penitenciário. Diversos sys-
temas adoptados.

28 -  Apreciação histórica e critica da colonisação penal p^r I
meio da transporíação. Experiências feitas em dtv 
sos paizes e seus resultados.

20 -  Da individualisaçào da pena.

30 -  Individualisaçlo legal, judiciaria e administrativa.

31 — As sentenças indeterminadas. Objecções a esse syst
ma. Indeterminação absoluta e relativa.

32 — As penas parallelas.

A$‘
33 -  Modos de extincçào da pena; a morte do c0

nado; o perdão do offendido.

3 4 - 0  perdão.

35 -  A amnistia.

— A rehabilitaçlo do conderonado.
07  . rh e o ^ l1 A preicripção da acvão da coniemnação.

respeito do fundamento da prescripção PSI1
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38 -  a identificação dos deliquentes; suas vantagens. No-
ticia histórica.

39 -  O systema Bertillon e o systema dactyloscoptco. Qual
o preferível ?

Direito penal militar

«  -  Noção do direito penil militar. His.orico da fegis 
lação penal militar brasileira.

-  Conceito do crime militar. A 
relação ao temoo, ao espaço e

lei penal militar em 
á condição das pessoas.

Crimes própria e impropri.»«»te miKUr«. Casos em 
que os civis estão snjeitos ao for

^  —  D e s  crimes militares em especie.

«  - Anomalia do direito peo.l em r t ' KÍ° *° J '
reito penai commum.

Penas militares do direito ex trangeiro . Systema pe 
nal doptado no Brazil.

A justiça criminal militar. Os iribun.es 
Projecto de reforma no Brazil.



-  Exctinção da acção penal e da condemnação.

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Fevereiro de 1925 

O professor cathedratico

2V. Octavio fflamifton ^Gavares ÇBarretto

Approvado em Congregação de 2 de Março de 1925 

O Secretario :

Jíenrigue M artins.
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8.° C a d e i r a  d o  -4-.° A n n o

iJireito Marítimo o Falleneias

K)r. C a ld a s  ]PUho
PROFESSOR CATHEORATJOt>

A N N O  1925

T*yp. «Recife-Graphico»
R;.a (ie São Francisco — 27DI





Prograrama de Ensino
DA

3.° C a d e i r a  d o  4.° A n  no

direito Marítimo e Fallencias

• . 1

Do commercio marítimo, seu desenvolvimento.

. Direito commercial maritimo, sua historia. Monumen 
legisIativos sobre o direito comtnercial marttimo.

3

:toni|R° .nayio ou embarcação, sua 
ígernaa^e do navio, vantagens da

natureza jurídica, 
nacionalisação da

Na-
cabo



I

4

Dos proptietarios, armadoFes e compartes do navio; 
parceria marítima.

-  4 -

navio.
Da responsabilidade dos proprietários e compartes do

_ Do capitão ou mestre do navio. Seus direitos a obri­
gações. Equipagem do navio.

co?tr®cto de fretamento ; carta pariida. Direitos e 
obrigações do íretador e afretador

onr««P° ĈOní ec’mento' seus réquisitos, pessoas que nells í* 
guraro ; direitos e obrigações.

Do seguro marítimo: seus elementos constítutivoS‘

10

tc contracto”  '”lrÍ'tao; ní,urKa e obi' Ct° ^



— 5 -

11

Dos direitos e obrigações do segurador e segurado. 
Abandono sub rogatorío.

12

. Do contracto de empréstimo a risco maritimo. Seme- 
hanças e differenças entre este contracto e o de seguro.

13

Avaria; sua natureza e classiiicação.

14

l iquidação, repartição e contribuição da avaria grossa.

15

Dos créditos privilegiados a cargo do navio.

16

tut0 ° a ,a,,encia. Origem e desenvolvimento deste inrti

17

i‘oriaCHaC]eristico d0 estad0 de faI,encia;. * * 3 1 * ? *da fallencia; condições para que cila se verifique.
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18

Effeítos da declaraçlo da fallencia quanto aos bens do 
iallido.

19

Effeítos da declaração da fallencta quanto á  pessca do 
fallido.

20

Effeítos quanto aos credores.

21

Effeítos da fallencta quanto aos actos e contractos ô° 
fallido anteriores á declaração delia.

22

Período de informação da fallencia Dos syndicos Pr° 
vtsortos.

23

Assembléa ou reunião des credores, Verifica50 e 
classificação dos créditos

24

Da concordata na fallencia 
ter logar ; seus effeitos condições
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25

Da rescisão da concordata; seus effeitos.

26

Da união dos credores; consequências delia decorren 
tes: liquidação da fallencia.

27

. . .  Credores da massa, credores da fallencia; Credores 
chirograpbarios; Credores privilegiados. Da remvindicação 
na fallencia.

28

Cn Da concordata preventiva ; seus effeitos .rescisão da 
Con'ordata preventiva

29

lailenDa classificação criminal da fallencia; fallencia culpo ,
,enc,a fraudulenta.



D i  r e h a b i l i t a ç ã o  d o  f a l l id o .

F a c u l d a d e  d e  D i r e i t o  d o  R ec ife ,  3 F e v e r e i r o  de 1925, 

O  P r o f e s s o r  c a th e d r a t i c o ,

C a íd a s  cFi(fio

A pprovado em C ongregação  d e 2 d e Março de 1925 

O Secretario  :

(IS



P R O G R A M M A  DE E N S IN O

DA

Cadeira «1» ^  ° An 1,0

Theoria do processo (Jhiil b (Jomm8rc^  
Dr. Methodio Maranhão

PROFESSOR OATHEDRATIO.)

A N N O  1925

Typ. aReoife-&raphico. 
K»a d« S lo  Francisco —
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Program m a de Ensino
K) A

^-a Cadeira do

Theoria do processo Civil e (Jornoicrcíai
1 _  Noção theorica do Processo

1 -  Exercício e tutela do ^  N e w d d g e  d t ^
S i r X b u í f  Disciplina da
theoria e da pratica do processo.

2 "  Leis constitutivas do d‘reitoQ uaI,ie{|caçõre f ad íversaT para
S S T u i i  a s ^ U1n ^ p o n a i i n a  es^ n d a l  a^ d i s ! in c ç ã o  » < > «  

d o  n o s s o  d i r e i t o  c o n s t i t u c i o n a l

3 '  D iv isão  d o  D i r e i t o  Processual. S u a : .^°SÍÇâp rjn cipios e
com  outros ramos d e sciencia jurídica, 
regras a que deve obedecer.

EHicacia e lim ites das leis do Process°  aecuvWade°ccni 
espaço e ao tempo. Principio da retroacliv
a P P l i c a ç ã o  e s p e c i a l  a  e s s a s  le is.

4 _
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11 — Noção histórica do processo
5 _  O r i g e m  e f u n d a m e n t o  d o  p r o c e s s o .  R e s u m o  hi| to r i .c°

d o  s e u  d e s e n v o l v i m e n t o  p e lo  D i r e i t o  R o m a n o  a t e  a 
g i s l a ç ã o  d e  ju s t i n i a n o .

4 £
6 — D o  p r o c e s s o  d u r a n t e  a I d a d e  m e d i a .  Alternativas

c o m p l i c a ç ã o  e  s im p l i f i c a ç ã o  d e  s u a s  f o r m a s .  In f lu e  
e m o d i f i c a ç õ e s  p r o d u z i d a s  p e l o  D i r e i t o  G a n o n i c o .

7  — H i s t o r i a  d a s  m o d i f i c a ç õ e s  d o  p r o c e s s o  d e s d e  o
d a  monarchia portugueza até a  Independeocta 
B ra z i l .

8 — D e s e n v o l v i m e n t o  h í s t o r i c o  d o  p r o c e s s o  n o  Brazil dc*
a I n d e p e n d e n c i a  a t í  n o s s o s  d ia s .

111 — Theoria das acções

9  — A c ç ã o  ju d i c ia l  c o m o  o b j e c t o  e  f im  d o  P r o c e .,s' ,-v0 í

f in iç ã o  e  a c c e p ç õ e s .  A c ç ã o  e m  s e n t i d o  s u b Je£ ões i e 
s u a  r e l a ç ã o  c o m  o  d i r e i t o  D i - t i n c ç ã o  e n t .r e , a<ja eS. 
d e c l a r a ç ã o  e  d e  c o n d e m n a ç ã o .  A c ç õ e s  p r e j u d i e

j j VÍ tóeS e
10  — A c ç ã o  n o  s e n t i d o  o b j e c t i v o .  S u a s  diversas ^

classiticações. Acções reaes, pessoaes e trixtas' 
pções düferentes dessa ultima especie

11 — Acção no sentido fo rm a l: sua synonim ia co fl ^ ^ u l í j5
so. Concordância e d istincção d os diversos (rd‘ 
significando acção e processo. Formas 8e‘ 
naria, summaria, especial e executiva.



12 - Acções de processo especial. Acções decendiams,
cotnminatorias e provocatoria» Seus c,ra£ ertJkaSes 
applícações. Das prestações de ,contas- 
avulsas e citações avulsas e citações geraes p 
incertas e ausentes.

-  5 -

D -  Distincção das acções em petitorias P * q3 
Supposta incompatibilidade de sua ac í  Accões 
excepção de dominio nas acções posses 
diversas de dencminação especial.

14 -

15 __

16 -

Das acções ou interdictos possessorios. Origem e va^ 
lor dessa ultima expressão. Distincção ^ ^ a c ç õ e s  
quanto á existência da posse e ao tno immissâo 
lação. Dos meios judiciaes de acq Ç 
de posse.

Do exercício da acção e seus re£ uesjí° * ^ cã^d esses  
aqualidade e a capacidade de agir. . pp hlb.;çj 0 e á 
principiüs á acção provocatori», a . ouírem.
de annulação de documentos em pode

Forma de exercício da acção e r™ do5 de sua exti 
çào. Co-extstencia de acção pcir accum uU Ç0 'Pde
concursc; Pluralidade de pedtdos e piurauu 
acções.

IV — Da jurisdicção

17 , Funcçio do Estado na administração „ m.
tituiçào de um poder 'odependent^, judiciaria. 
Formas e systemas diversos de o g

e ins- 
esse lim-



-  6 -

IS _  Attribuições próprias do poder judiciário. Prmcipi^ 
da jurisúicçâo; accepções, especits e extensão. Vorf* 
paração com a ju r is d ic t io  e o im p e r iu m  do Dirt 1
Romano.

V — Constituição do juizo
19 -  Pessoas que constituem o juizo. O Juiz, o escrivão 

e os oiíiciaes subalternos; o Tribunal singular ou co 
lectivo. Constituição da instancia. Definição des 
palavra e sua sunoniroia com juizo. Seu inicio, c. 
sos de suspensão e terminação. Instancia como gr 
de Jurisdicção.

23 — Partes litigantes. Capacidade e prohibição absoluta e 
relativa. Qualidade para estar em juizo. Sua Qu 
ficação e posição na lide. Autor, reu, líttís-conso 
e Interventores voluntários ou provocados.

2’. — Auxiliares das partes como man atarios. Advog^03' 
solicitadores e procuradores judiciaes.

22 -  Auxiliares officiaes. Ministério publico.
buiçõçs na justiça a cargo da União e no £sta ^ e. 
Pernambuco. Assistência judiciaria. Curador *

VI — Organisação Judiciaria
2 5 — Organisação judiciaria actual do Brazil. Dualida^ 

magistraturas; da União e dos Estados. Si s 0s- 
tema é de necessidade para o funccionamerrt0 
so regimen federativo.

fé
~~ Organisação da justiça a cargo da União. 

deral. do Districto Federal e do Território do Avre*
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25 — Organisação da justiça nos diversos Estados do Bra- 
zil e principalmente em Pernambuco. Concordância 
ou difierença entre a divisão administrativa e a judr 
ciaria.

VI1 — Theoria da competência

26 _ Competência. Como se distingue da jurisdição. Suas 
divisões. Competência para phases differentes do mes- 
mo processo. Competência geral determina a p 
domicilio.

27 - C om petências esseciaes determ inadas p d o  contracto  
pelo quasi contracto , pela situaçao da_c0U,a»P' b
rogação . pela prevenção, pela connexao - *

~  Com petência po r com prom isso. Juizo a rb itra i, hiato 
ria, iundam ento  e disposições que o regem .

VIII — Periodo inicial do processo

9 _ Organisação do processo. Distincçao ’’ Dívi. 
as duas phases: da declaração e da tencjoSO e
Sao quanto a intervenção das Partes 1 commer-Sao quanto a intervenção das Parics j, cotnmer 
administrativo; quanto ao_obJ 'cl0’ civil e com
c,al e criminal. Unificação do processo _ . _
mercial. Elenco das acções 
desses ramos do direito.

peculiares a
com-

cada um

Processo ordinário; phases prmctp  ̂ de sim
dedaração e da execução. ,ndec'‘ especial, 
formas e applícação ao caso de pr



31 -  Formulação do pedido. Instituto da conciliação ju
dicial e sua abolição. Petição inicial; petição arra 
zoada e articulada. Distribuição. Libello ; condições e 
requesitos.

32 -  Chamamento a juizo. Citação: historia, especies *
formas. Circumdacção e revelia. Notificação e intimaÇ» 
Accusação cm audiência e propositura da »cçí ' 
Effeito da citação valida.

-  8 -

33

34

35

I X  —  D e b a t e  J u d i c i á r i o

Dos prazos e termos judiciaes. Seu inicio e. ter31cvS. 
ção. Da assignação e lançamento em  audiência, y  
temas de prazos: fataes ou peremptórios e depe*1 
tes de lançamento. Prazos que correm em cartori

Com parecim ento do reu . Defeza, sua necessidade ^  
to n a  e especies. Contestação, sua significação, 
portancia e effeitos, antigam ente e hoje. Como 
re da antiga litiscontestatio...

tfp\
Form ação definitiva do debate ju d ic iá rio  SeüS. e dc 
tos sobre o objecto da dem anda e a ex is ten p 1 Re. 
acção. Excepção. C on trariedade. Reconvenç 
plica e tréplica.

36  -

^ Das provas e sua theoria
e

Confirmação da m atéria debatida. Das p r ° ^ s pfo 
n tces^dade. Sua apresentação e opportunidad > jj 

as com a petição inicial d u ran te  a dilataçí°> 0va*
” z? es- e ,d ePois da conclusão. Rejeição f  L  ío5 
se é admtssivel. "  -  —ínS
tancia. P rovas nos d iversos g r *oS
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37 -

33

Q u a l i f i c a c l o  e  d iv i s ã o  d a s  p r o v a s .  E n u m e r a ç ã o  e 
c o m p a r a ç ã o  e r f t re  e l la s .  R e f e r e n c i a  a t r e s  c a t e g o r i a s  
d i s t i n c t a s ,  s e g u n d o  a  n e c e s s id a d e  e  a m a n e i r a  d e  p r o -  

d u z i l a s .

D i s p e n s a  d e  p r o v a  o u  p r o v a  le g a l .  Presumpção, s e u  
v a l o r ,  s u a s  e s p e c i e s .  C a s o s  m a is  c o m m u n s  P 
s u m p ç ã o  l e g a l .  Q u a n d o  e  c o m o  seM. P o d % ‘' 
m e i o  d e  p r o v a .  D o  c o n c u r s o  o  c o l . i s a o  d  p  

p ç õ e s .

39 _

■10 -

41

42 _

l i t t e r a e s .  D o  i n s t r u m e n t o  
D e c l a r a ç õ e s  e s c r i p t a s  e  a u -  

F o r ç a  e  v a l o r  d : c a d a

P r o v a s  d o c u m e n t a e s  o u  
p u b l i c o  e  d o  p a r t i c u l a r ,  
t o s  d e  j u s t i f i c a ç õ e s  p r e v i a s  
u m a  d e s s a  e s p e c i e s .

P r o v a s  o r a e s .  C o n f i s s ã o  e x P ° ” t a n í ^ j ° Ur s J f e s p e c i e s  
A f f i r m a ç ã o  s o l e m n e  o u  j u r a m e n t o .  ~ 1 
d e  j u r a m e n t o .  D o  j u r a m e n t o  d e  f a , u ™ V Us d e p o í -  
l iç ão .  T e s t e m u n h a s .  F o r m a  e  v a l o r  d e  s e u  - P

m e n t o s .

P r o v a s  experimentaes. Arbitramento e
l h a n ç a  e  distincção. Necessidade d p e r m a n e n t e s
P e r i t o s  e  d a  i n s p e c ç a o  o c u l a r .   ̂ . a u d i ê n c i a
e  d e  n a t u r e z a  t r a n z e u n te .  A p r a z a  d e s e m p a ta -
e  n o m e a ç ã o  d e  l o u v a d o s .  N o n !e.a ç i ^ p , l t n  e  d »  visto*
d o r .  D i f f e r e n ç a  d o  a u t o  d e  a i b i t r a m e n t o  e  d .
r ia .

XI — Ultimação dos debates

P l u s e  f in a l  d o s  d e b a t e s .  D o  antigo acto d e  P 
Ção d a s  p r o v a s ,  s e u  e f f e i t o  e s u a  a b o l i ç ã o .  
n ie n t o  d a  d i l a ç ã o  p r o b a t ó r i a .
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Allegações ou razões das partes. Juntada de novrs 
documentos. Justificações procedidas depois das di- 
latações probatórias.

43 -  Terminação do litigio. Crnclusão dos auto-, ao jur. 
Preparo, contribuições e taxas judiciarias. Diligencias 
extraordinárias antes do julgamento.

Xll — Decisão da causa

44 — Actuação do juiz na causa. Decisões sobre factos
incidentes e julgamento da matéria da demanda. N-1 
tureza e espectes de despachos. Importância da sui 
distincçio quanto á comoetencia do juiz e aos"recur­
sos que delles cabem. Iniciativa da parte, ou do JuU 
nos actos do processo.

45 -  Sentença final da instancia. Requisitos e formos di­
versas segundo o processo. Publicação da senteoç*» 
Modo de realisal a. Intimação, effeito geraes.

— Valor da sentença. Principio da cousa julgada. J ’-!1 
conceito principalmente em face do Codigo . 
Introducção art, 3.° § 3 o. Requesitos essenU1 q 
Sua applicação aos processos que pelo mesBO 
podem ser intentados no civel e no crime.

47 -

Xlll — Incidentes do processso
Incidentes intercurrentes no processo. Suspefcg 
perveniente do Juiz e funccionario do foro. cces- 
ás custas. Cauções diversas. Habilitação dos ^  
sores das partes. Dos herdeiros, do subrogw0 
cessionário.
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4 8  — D u p l i c a ç ã o  d o  p r o c e s s o .  R e c o n v e n ç ã o :  q u a n d o  d e i  
x a  d e  s e r  a d m is s ív e l .  Q u a n d o  t e m  p o r  f im  e n c o n t r o  
d e  d iv i d a s .  C o n f r o n t o  c o m  a c o m p e n s a ç ã o ,  c o m  a 
e x c e p ç ã o  e  c o m  a d e f e s a  c o m m u m .

XlV — Intervenção cie terceiros no processo

4 ^  — I n t e r v e n ç ã o  v o l u n t á r i a  a u x i l i a r .  A ss i s tê n c ia  p r o c e s s u a l  
c o n d i ç ã o  d e  a d m i s s i b i l i d a d e .  R e q u i s i t o  d o  in t e r e s s e ,  
s u a  n a t u r e z a  e  p r o v a .  A p p l i c a ç à o  e s p e c i a l  a o  p r o c e s ­
so  f e d e r a l .  ( L e i  2 2 1  d e  2 0  d e  N o v e m b r o  d e  1 8 9 4 ,  
a r t .  13  §  2 o a l) .  Momento d e  s u a  a p r e s e n t a ç ã o .  S e  
é  a d m i s s í v e l  n o  p e r í o d o  d a  e x e c u ç ã o .  P a p e l  e  p o s i ­
ç ã o  d o s  t e r c e i r o s  c i t a d o s  c o m o  in t e r e s s a d o s  n a  c au sa .  
Posiçeão d o  a s s i s t e n te  e m  r e f e r e n c i a  a o  a s s is t id o  e 

a p a r t e  c o n t r a r i a .

50

51

I n t e r v e n ç ã o  v o l u n t á r i a  d e  o p p o s i ç ã o .  c i m  e  p a p  
d o  o p p o e n t e  n a  c a u s a .  E m  q u e  p o n t o  d e s t a  e a m >• 
s iv e l .  S e u  e f f e i to  e  i m p o r t â n c i a .  C o n f r o n t o  c o m  o  
t e r c e i r o  q u e  v e m  c o m  e m b a r g o s  á e x e c u ç ã o .

e r v e n ç ã o  p r o v o c a d a .  C h a m a m e n t o  á  a u t o r i a  e  sim- 
s nomeação, d i f f e r e n ç i s .  R e q u i s i t o  d a  p o s s  
me p r o o r í o .  D i s t i n c ç ã o  d a  p o s s e  d i r e c t a  e  d a  
e c ta .  ( C o d i g o  C iv i l  a r t .  4 8 6 )  p a r a  es se  f im.

52 _

X v  — Execução de sentença
D * e x e c u ç ã o  f o r ç a d a .  D o c u m e n t o  p a r a  a u t o r i z a ^ ;  
a  s e n t e n ç a  e  o  t i t u l o  e x e c u t iv o .  I n s t r u m e n t o  d a  - 
" n ç a ;  c a r t a ?  m a n d a d o  e x e c u t i v o  e m a n d a d o  d e  
v e n d o .  C i t a ç ã o  p a r a  in ic io  d a  e x e c u ç ã o .  L iq u i d a
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çlo. juiz e partes competentes. Execução contra 
terceiros.

53 — Apprebensão de bens para a execução. Prazo ou 
não para esse fim. Nomeação de bens feita pelo exe­
cutado; como pode ser rejeitada. Penhora forçada; 
gradação dos bens. Bens previamente destinados â 
execução pela natureza da acção. Deposito do beffl 
penhorado. Funcções e responsabilidades do depo­
sitário. Caução especial nas execuções sobre cous 
certa. Accusação da penhora e assignação de praz0 
20 executado.

ó4 -  Especialisação do bem destinado á excussão. Reí}J 
rencias especiaes do auto de penhora. InscripÇ30 £ 
penhora em registro publico. Avaliação. Edit3e 
pregões. Computo especial do prazo dos editaes.

55 -  Desapropriação final do objecto da execução. 
diencia especial para a arrematação. Falta de! j» 
dores. Designação de novos prazos. Abatí® s, 
no preço da avaliação. Verificação de novas Pr£W 
Resultado final da 3.a praça Arrematação.

5' A ppropriação effectiva de bens execuíidcs. ^  
mação do depositário. Immissão de posse. u 1



que o depositaria é o mesmo devedor. Rendimentos 
dos bens executidos. Direitos do adquírente dos mes 
mos bens Natureza do dominio dos bens executiius. 
na pendencia de recursos.

XVI — Debates na execução

Defeza do executado. Termos em que pode ser teita  ̂
Os seis dias da penhora. Computo deste prazo, 
assignatura da carta de arrematação. Tempo neceSí 3 
rio para esse fim. Forma da defesa do executado - 
matéria sobre que pode versar. Embargos de nu l - 
dade infringentes do julgado, e de defesa espe. a . 
Que pessoas podem oppol-os. Direitos do menor de- 
pois de abolido o beneficio de restituição pelo Co- 
digo Civil, art. 8. Embargos especiaes nas execuções, 
de cousa certa.

Sentenças que se dão na execução. D x:s - de. 
cachos ordinários, sujeitos ou nao a°
'ggravo. Sentenças a respeito da penhora eda a . 
natação.

Xyn — D os te rce iro s  na execução

intervenção de terceiros na execução, °3 ^
íerceir0 senhor possuidor. Marcha e ins.rucçao aej 
•ncidente Do menor que se apre-ente como jrce.ro 

como parte no processo. Abolição 
j32 restituição. Dos embargos de

----,
retenção por bem-



f,l — Execução com concurso de credores, Como e quanã° 
se admittem credores a concorrer. Classificação 4°’ 
créditos. Credores admittidos. Preferencia e rateio- 
Execução sobre bens especialmente empenhados a ou' 
trem Como pode ser promovida pelos credor^5’ 
Chirographarios.

-  14 -

XV111 — Dos re c u rso s

62 “  Recursos. Noções e historia. Recursos de desp»^.5 
ordinatcrics ou decisorios da causa. F.fíeitos rei»11 
vos aos diversos recursos.

Embargos á sentença. Casos e especies desse r; 
1°. j 3- lnterDOsição, impugnação e sustenta? 
beus effeitos. Em que causas não se adir,ide*-

Õ4 - P 0. aggravo: sua natureza e especies. Orig^^j. 
ínterposiçlo. Recebimento e effeitos- * 

e contraminuta, Processo na instancia in 
e superior.

65 - a appellação. Praso ou termo de sua intcrp°( 
SmÍ!!fment0 e e{feitos- Apresentação, process0 
Seu in ° na 2,3 ,nstancÍE>- Appellação na e*eseu inconveniente.

66 -
Do recurso extraordinário. Casos em que se de f
Vista PrCOa3paraçio cotn o antigo recurso ? n 
Federal CCSS0 e julgamento no S upre*?  Tfl
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67 M eios para assegurar a realisaçlo  dos reÇu.̂ s° s' CD ' 
tas testem unhaveis, seu proce-so  e seus e ” e* ° .
clam ações para  a instancia superior. Do c o n í l ic  
ju risd icç lo  p rom ovido  pela paríe.

’8 -  R ecurso da 2.» instancia. Embargos ao acordam, 
praso de sua in terposição; matéria sobre qu P 
versar, e fundam ento  em que se basiE,.a- J ? m aiÍ Í  
r e nos embargos á sentença da 1. mstanc . g 
Ções das partes.

69 _

XIV — Theoria das nullidades

N ullidades do processo, Em q u e m  a?i; L  ^declara•mulas e term os sujeitos a ellas, Nuíhdade declara
das pu r lei. Quando e po r quem  P ° ^ ? „  N u iiidade 
das. Q u an d o  podem  ou não ser sup? _ 3S pro- 
da sentença, m eios para prom ovei-a e 
cesso a em pregar-se .

"  Nullidades dos actos jurídicos que P ̂ e^Dodem dar. 
das como defeza, Quando e * Annulação
Sua allegaçâo, decretação e rec.it Ç 
ex~ o ffic i0  ou a requerimento da pane.

XX — Formas especiaes de process

^ o c e s s s o  s u m m a r i o  d e  a u d iê n c i a .  
P r Qcesso  o r d i n á r i o  e  d o  s u m m a r i o

Como difíere do 
Termos e



d i l a ç õ e s  q u e  s ã o  d i s p e n s a d o s  o u  m o d i f i c a d o r . F o r m a ’ 
ç ã o  d o  d e b a t e  e  r e d u ç ã o  d o s  t e r m o s  a  u m a  a u d i ê n ­
c ia .  D i l a ç à o  e a p r e s e n t a ç ã o  d a s  p r o v a s .  A  q u e  c a u ­
sa s  s e  a p p l i c a  a c t u a l m e n t e .  E s p e c i a l i d a d e  d a s  acçõjs 
s u m m a r i a s  e s p e c i a e s  d o  ju í z o  f e d e r a l  p a r a  annulaçãp 
d e  a c t o s  a d m i n i s t r a t i v o s .  P r o c e s s o s  q u e  s s  d e t e r m i '  
n a m  p e l o  v a l o r  d a  c a u s a .

1 “  — P r o c e s s o s  e s p e c i a e s .  D a  a s s i g n a ç ã o  d e  d e z  dia®' 
S u a  t r a n s f o r m a ç ã o  e m  p r o c e s s o  o r d i n á r i o .  A  q u e  ca u sa s  
e  a c ç õ e s  s e  a p p l i c a .  A c ç õ e s  d o s  p r o c e s s o s  c o m i n a to  
n o s .  M a r c h a  d i f f e r e n t e  q u e  t o m a m  s e g u n d o  o  comp1- 
r e c í m e n t o  e a  d e f e z a  d o  r e u .  A  q u e  f a c t o s  e  direi* 
to s  s e  p o d e m  a p p l i c a r .  A c ç õ e s  d e  j u r a m e n t o  d 'a!m ai 
s e  e s t ã o  o u  n ã o  e m  v i g o r ;  c o m o  d i f í e r e m  a s  a c ç o »  
c o m m i n a t o r i a s .

73 -

74 -

75 -

ou sítfP1??
Processo summario das acções possessorias 
je iniciam; prova preliminar da posse, ou - 
allegação. Do mandado inicial de manutenção e & 
reintegração de posse, Das acções comminatorias P 
ameaça de turbição. Das nunciações de obras . 
vas. Do attentado pendente a lide, segundo a 
processual de Pernambuco.

Processos preventivos, preparatórios e incide*1'^  
ju s te s  e convenções das partes. Conciliaça* » e 
nibtorico e valor probatorio actual. Compro**5* . 
processo arbitrai. Homologação de processos gs
nonhaeS' transações e compromissos em Í'JIz0:fleten 
conhecimento de firma e divida. Arresto e dei 
Çao pessoal.

°-U acção- executiva. Em qu: 
acções. Eliminação do periodo decla



17 -

Qccasião da sentença. Em que e quando differe da 
execução propriamente dita. Sua completa o PÇ 
por essa ultima pbase do processo. Termos 
feza e recursos.

X X )  — Processos determinados pelo 
objecto da acção

7() ~ Processos da acção hypothecaria, da * nritfmos 
penhor. Da acção do deposito, de segu 
e terrestres e da de soldadas. R e f e r e n c i a s  aos acto, 
especiaes de cada uma dessas acções.

77 "  Meios judiciaes contra a fraude e a mso^encia dos 
devedores e seus cúmplices. Da acção de
fundamento actual. Theoria e historia do Proces^  
falência. Seus termos e phases PrincIP̂  . .
«o de competência. Concordata e rehabilitação.

X X l l  — Processos do juizo divisono

D° inventario. Inventario P™cedjdo ^lú^o^compe- 
fequerimento das partes. Intimações. J j|h mi. 
te°ie. Descripção e avaliação de bens. Parti ha am 
8»vel ou judicial. Partilha testamentar 
Cl,Ç3o. Do simples arrolamento.

Cn?f es de divisã0 e de defflarcação. f a ç õ e s  in̂  "
Contestação. Sentença sobre o peütono. «ecu 

e*ecução. Accumulação dessas acções.
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80 -  Acções por condomínio indivisível. Acçlo para uso 
e goso da cousa commum. Deliberação unanime dos 
consortes excluindo a venda. Deliberação da maioria 
para a administração ou a locação em hasta publica. 
Acção para haver a renda da cousa commum, admi* 
nistrada por um dos condomínios

Faculdade de Direito do Recife, 3 de Fevereiro de 1925.

0  Professor Oatliedratico

Q7(etfiodio QjÇaranfião

Approvado em Congregação de 2 de Março de 1925.

0 S ecre ta r io :

ff le n r iq u e  Ç R a rtin s .



f a c u l d a d e  d e  u i k f i k i  d o  k e c i k e
P r o g r a m m a  de E n s in o

JDA

t .  C a d e i r a  d o  5 . °  A n n o

pratica do processo (Jivile Commerc^

Lr. João Elysio de Castro Fonseca
PROFESSOR O AT HEI) lí a t i o o

A N N O  1925

Typ. «Reoife-Graphico*
R u a  d e  S ã o  Francisco -





PROGRAMMA DE ENSINO
IDA

l - a C3sol«1  €“■í m~s» d ®  S - °  A-*®-**-0

pratica  do p rocesso  C M e CommerG^

I N T R O O U C Ç Ã O

1 — Objecto da Cadeira

1:° -  R e a lisa ç d o  p ra tic a  do d ire ito .

ioliiVeÍS os ac to s e as re ,ações ,u r l n Cafnr,Tialis™  seus in - L a j e as p a lav ra s  sacraroen taes. O  fo _ a rte  que
ra?»Cn,ente3 e sua necessidade . A *c«enc ^  e a sUa
II do  fo rm alism o , ju r íd ic o . P ra tica  d P ..
Jüncçlo na theoria. Pratica fôrense, pratica jurídica, pr

e direito formulário.

* ,.> • -  D i s c i p l i n a d a  m a ic r ia

>raticà P° í têm p(Umd°- EitUfd<J m T d e a e 'tu d o  em d uas ca­lei»-V’ ^ p a r a ç ã o  d as  suas fo rm as de - « 0 segundo
) Codid,slinctss- Objecto da pratica do P derivada

Lod,go de ensino actual. Noçao de processo
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á rechcc°ã(f do^°'t ü,stincí 5') entre o fôro c iv il ,
fesa dos d ire ito / ^ t ”^ * -03 e 0 3U(íiciai refcrenle s ju 
dicíaes e ar w  fÀ D,stlnc<iao entre actos jurídicos, aCl0̂ L
çâo dL a c £  iírHer,SeS; emre * c instituição e authen g  

j ídtcos e a defesa dos direitos constitJ

P A R T E  p r i m e i r a

onstituiçào dos actos jurídicos em <Jera*

QS Pessoas que determinam os a<̂ ° 
jurídicos

3 o - ■os. S.ja
do»capacidade Ĵnt/***00* como 'Parles nos actos jurtû... .

incapazes e d “ i r.Wençl? IleiSíS ‘ ctas. KepresenUç* £  
cional ou officiaí °âS ,UrldlC3s- Sua forma legal, cod

4 ® — d ■ M
p a r te s  eme se  >IUe % a .̂vam o s a c to s  j u r i d ú 01'• .
nhas presenciae e " * d "d u r a m  « v o u , , .d e .  A s i f f f i ,
oíficiaes públicos nu. ?essoa 9Ue redige o acto jur,d |jÇ 
do> Os tabelliãf./^; _aT arT1 e *utbenti:am o act0eS(T .̂ áedo- Os ta b e lü ã e // *aT am e autdenticam o acu> •- ,eSi
?s officiaes do iuiso 3S 6 -os corr,í ctor 's oS -fL s de 
forma judicial, os magúbado> nos actos juridi

Objecto dos ac to s  jurídicas

ração da vontad** n!,["â0 0̂ °<>je.cto do acto jurídica- e
e capacidade e m / í ,S,'Par£tS- v ^nficação d . sua >den peit­
a d a  ao objecto / r °  30 obíecto do acto jurídico. „j.

leeal oú obm „ ã ,  da forma ou « ' " o
bre 3 data, o IoPar 3 sacramental exigida. E nunciiÇ *^ 
munhas. gar e 0 comparecimento das partes e
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IV 

6.° _

Forma dos actos Jurídicos
,,os actos jurídicos. 

6.° _  Forma symbolica Ç da vida commumi
Actos verbaes sem forma definida. Actos mercados pUbl • 
^tractos translativos da proprieda forma verbal.

£  M andato, represent.ção e  d o jjjj ' *  
ctos verbaes contirmados por tes.te „ pe

-«nados translativos oa proiJ**'-'-"“i  de forma vc,ü“"
,0s M andato, representição e  doaç g proCedi®ento
ctos verbaes contirmados por test especie do act0
8 Pwtes confirmando a existência e a v 

rerbal.
O escripto

7 0 -  Forma escripta dos actos jui ̂ muniCaçio e ajus- 
r,1-ular sem firma oe insttuajcni^. epísi;oIar e t_
entce partes distantes: correspondencí^^ _ instruajento 

?raphica. Declaração entre partes 1 utógraPha ea simple. 
beciai de contracto. A declaraç terceiro, imPyes
signatura em instrumentos escripto P testamento olopra- 

datylographados. Especialidade do g a es.e respeito. 
°«.do mandaao e da locação de p^rma dí tltu 

eceitaçlo tacíta e assignatura a rôgo Notas promisso-
;ntractos especiaes por escripto P»«1CU 
as- letras, cheques e contas assignadas ^

8-° -  Forma solemne dos actos u6

da ad pção, do testamento esCriptura. tns
Jmento publico e sua dif*erer1v rrad >, dJ pr.otf,Ha 
os de aDprovição de t:.-timen $e jncon es
«ras e de cambtaes. Instrum ento d risaç|0

9.° -Forma judicial dos ^^^ndad^ do jui*. a
!jto judiciário: audiência oU, ^ cciotiario íuJlcla' resul 
:Jo do escrivão eu outro " ig pUblica; *ct°s rroCU. 
br»dos entre partes em aud- 11(iícial. Forma de P 
:s da concilhção e accorJo j
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nos actos!rf Doí casam eínSaCÇâo e comPromis3° P°,roeS  
Actos judiciaes 0 e sua5 solemnidades esp »
afHrmação de dirSos**? tí- provas dos actos *ur,dS « f edo militar nuncumu, Pu,?I,:aÇío do testamento particm de
expressões obscuS  ImK- ,nterPretaç5o por meio laJ c'Í sjto 
Por mandado judi-ial b,guas- Aresto, penhora e dep

V  — Modalidades dos actos Jurídicos

jurídicos. Clausiil?/^ j con̂JÇ ões que podem modifú'ar ".'-jjs, 
cláusulas usuaes d nadmlSí,tveis e expressamente PertI,F car- 

« onu. de coínpra e venda.
termos e vencimenv>e d°S teíltamentos e doações. p e 
Preceitos para enunri nos contractos em geral. ^ eÊ’jjc5es.

enunciar e formular as clausulas e cond^6

V I -
u th e n t i{ ic a ç § 0  e  r e v a l i d a ç ã o

actos realisados
d o$

il . ,eci0e formas V r̂ifi l̂Jl>ni'nto de letras e firmas, sua»
sen açâo. La içamemo dj d,ata do instrumento e di s“a *f d 
tltu!°? e documentos ° ^  “vro de notas e no 
Prejuízo de terceiro5 *^e.sslvas> de actos simulado t£ 
defeituosos e annuláVí>i*Ritli'caÇãj e revalisação» de r 
PÇJo para novaçj0 naiS’ Actos para interromper a Prjrae 
e Para renunciaÇ dá ! f  * rec°nliecimento de dividas oat 

P escripção consumada.

uklicação dos actos J u v i d i c ° s

i2. -  a , Ji-stiu publico como meiode
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da vida civil e jurídica, J^ão «ntecipada, da
JJW os e obitos. Registro da J , habitação dos
^terdicção e ausência declaradas. R * e da outor

snores e mulheres casadas para 0 j ,nte gravar ou a!i 
f  da mulher pira o marido commerciante L 
lr immoveis Communs , ~gi; personili-

•3 -  Registro das sociedades e . sJc?edides civis e
ex istên cia  leg a l e existWCÇão alterações que sof 

nd»ções. A verb ação  da autorisaçao nas juntas do com- 
!n>- Registro das soc ied ad es m ercantis na i
ercio. , .oirticulares

K  -  R e g is t r o  d e  t í tu lo s  e Registro do oe^
ra Produzirem effeitos contra terceira  ̂ ^  |0C,ça » ‘O « 
lor convencional,» da caução de t p 0 registro g5,B ’ 
ausula de valer contra o sdqnirente registro da
* ítalos de dominio e de direitos re«  

r°priedade litteraria, scientifica e

P A R T E  S E G U N D A  

Da defeza dos direitos

Vlll — Petições
acções

15. -  Hedmaíões *  abíícp
fnte para attendel as. Usp ^ s judiciaria>, 2 e 
strativas actuaes. As au . e escripta». .
oncçSo* espeãal- • fctfof e' ' , ? t„ çio es dP»- 
las petições e reclamaçois « > ' ( , |„, o
orma extrinseca, dimensão, ^ -rratamento da 
QualirtflHt» ri» tinta empreg
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tura doarequerente<!ÍrÍ8Í(,a: SeII° nec:ssario> dita e assig13

DfO-
pna e do í>uaa^ facção. Escolha da aCÇ̂ ?
ciai; nomei das ^ r |2ten!e' Forma intrínseca d* P:t,?fj?aÇlo
do petido e do vate? d í ,Undai1,61110 da acção’ C’Pc c x ^ 1 «ao do documento l l  d ■ <iausa > «ndicição das probas, rx ,jd0 
de simples citação rfÍPeCIa dj ac<í ã o  Acção o r d í n a r i a  e 
sitos dessa p;t S ° / eu Para vela propor. Forma e r l  0 
despacho deste nr ?oresentaçio ao juiz e _p _ es­
crivão indicado eDen r,bU,Ç5° do feito- Aoresentsçao »J' i0 

e entrega ao offioial de justiça para cit*

I X Chamamento do reu a Juiz°

P e s s o a l .  Modo Op r.e.K ou suP p H c a d o . Formas d* 
‘‘ rmadesta c eí l3 eaJ ,Zalai olferecimento de contra 
cado. DecIanç3Q cP° l!e n^° se ter encontrado o ^ 
•Citação com hora r~r/1JUVe ou nj0 occultação Prcf . c\nt 
Çdes nas certidõ-s m r a>' Cautelas a observar e n 
da hora cerU e d aS *  Cte Certidão do levantam 

do por eífectuada a citação.
1B * ■

*°gar. Petiçã^pjra P°J.P r e c a t o n a  Condições en  ^ e $ 
f°rma e r e q u ^  p Carta citatoria precatória
catoria. Remessa nMPr° V,deric‘as para cu m p rim en to  d
Apresentação ao im?°HC:irreio ou P3r portador ParL ç
da citação pessoa mP f eprecado e seu despacho Rea 0j 
Precatória £ f c t e o u c o m  hora certa. E«Pa<  

argos. ? o ao juiz deprecante com ou se

petição para realisai í dltaJ’- Casos em que se deve 
ser c«hda. A lIegS ^  í us‘iíicaçlo da ausência di P *  

 ̂ e Provas de sua incerteza. De ^
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3 juiz sobre o pedido e a j^ ^ i^ í^ d rc u m sta n c ia s . Sua 
»  de prazos dos editaes * e » » $  ediU« J *
Exação, certidão respectivo, Pu ç de utn exemp e l i . 
"Prensa, certidão e jantada aos actos ^  q teral0 dos eil 
ublicação. Certidão final de t- P 
les e dando como realisada a c

X P b a S í íni ciai da acção

21

- C o m p a re c í^ 0 d;| 
20 -  Propositura eKentô verba1. ®cc“f naUdi- 

' em audiência. Sen req dirldo para {azel „ contesta-
0 • Propondo acçao ou Ped legal ParJ uit3S reus

1 seguinte e asstgnando o Caso de mu
Coniminação de pena de - invocando o

tendo sido todos citados. J  « 8  ^  teretn oU nao 
nento dos citados. Certia
cido- , ausência das

Effeitos do c0” ' prt^ //Ausência do reu e de 
na primeira audien-  gUimento d* recjmento de 
r representante seu. Pj0^ ,  C o ^ ^ r i o s .
decursa do:» prazos a g oS pod-re* n cin)ento
dor judicial pdo reu sje  «rat3,> . £  Dara allegar
e concessão de cauç ■ pedindo vista P undo 
:urador bastante do r n,  aHll*?C,í,itor? Pe*
do prazo assignado 011 u e ausência _° ircUmducta

Comparecimento do r e u ^  declarada juiz
•al para ser pregoado o inslancia DesP; ^  Q cas0 
lo e absolvido ° reUa(.h0S n^s actos P do reu 
pria audiência. P esJ f i a t i e a  do a“tori$jo e pro* 
ideração. Ausência sl^ r[aação do escri 
audiência aprazada. 

a do iiii7 a respeito.
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Al u eb a te
2 2

sentacãn h« Preliminar do reu no processo- A?rL
C Çe°fed raTCeg Í°-, ? S0S “ «««dos desta no fôro f  
vista ao autor* C""cIusJo ^  juiz. Despacho e termo *  
rejeitando a e x c c S *  c° nc.,usa° e depacho recebendo ^  
dias, se for recehid?’ Assi2n*Çao de uma dilaçâo dei J  
da dilaçâo Caso h a a exceP?ão. Requerimento UM in., 
delia n e io ^ i * exeP«âo de suspeição. Reconhecí®*1’ 
juiz substitutoavn l? d0Kde suspeito- Officio do escrivão 
peiçâo. Processo £ acho do ]uiz nâo reconhecendo*“e. 
|,minar julgando i-ím* 00 Julzo SuPerior. Despacho P
do jui/ averbado de suspeito “ ngítima a SU3p8Íçã0, ?r0v>s oherectdas. Ultima sy.sPeito- Duação probatorn. W

u ‘dmaS allegações e decisão sobre a suspe*^ 
23 ,

forma a r t i c u i t í ^ 0 S°bre a ncção‘ Contestação, sU*
Decisão oreliminar d°QU ju " ” 203^ '  *1lls^ io de T "  
nesse sentido. M aterJ respeito. Desuso da P d0
PJ?» Para apr “ f " 1*1 *>«»• (1« .
phca e treplica> (Suí Prorogação e lançam ento.
c“ - SeUPe M 0 p ^ « *  P<>r .negação. g«al

24
cim ento 'delU /;Com2ím f 0 r  meio (le reconvenção•
na acção contestada nnSem a cont2stação. «RecontfeM 
Para as contpei- - P r ne2aÇão. Assignrção dos P ‘ 
Ção de prazo poM^IH 3CÇao 6 da rec°nvetição. Pr°r°' 
Processo até a sentença °  ,mPedimento- ‘ Continuação

^ j |
Período probatorio

25 —
dilaçâo probatória. 'Lp^mlle} os prova. Assignaí^^ 

J*ma do requerimento em audi
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Jtimaçio da parte contraria pa« v«r ]ÜL ta de inquiri- 
Apresentação do rol destas. pedld° K fnri0s. Requerimen­
to0- Protesto prévio para actos Prob • dg juraaJento.
J para depoimento pessoal. porfl1*“ de testemunhas, sobre 

f ütos e termos sobre os depoimentos de tesie
J arbitramento c a vistoria.

XIII — Pho.se final do processo

t0]| »  -  U ltim a ç ã o  d a s  p r o W
ri» ^ ao .e apresentação das carta_s vistorias e arblt^ 

depoimento pessoal, Realisaçao -Q pr0batoria. A -
entos requeridos. Lançamento da Razões do au-

> a ção  de dez dias para allegaÇ»» «n*ies Razões do reu - 
I '* Cobrança dos autos pelo es“ conclusão ao ju z. 
'u°tada de documentos com as razoes. LO  ̂ ^  ^

,n ,27- -  Decisão ao j u i z  ̂ auto?sobreidocu- 
^ J u s o s .  Despacho mandando ouvir AllegaÇ°« do
2 ntos apresentados pelo reu co«a « / « ^ ceder a dil g j '  

0r a respeito. Despacho naandan Nova conclua 
as Para melhor instrucção do P‘ ‘ Taxas de sell°' 

autos cotn as diligencias ordenadas formas: rese
'/"Postos e de preparo. Sentença final, 5 ^  ailegaçõ^
da* abreviada do andamento do Pr° da decisão e suai o - 

5 Partes, exposição dos fundame ,atorj0 succinto, P 
.a por meio de considerandos ou d tificando a sent Ç •

X I V  — Intervenção de terceno n
processo

-ra ser citado o

p jlr 2̂  7- A utoria. P e t l í i 0  C i t . áaa' p interessado na causa. Utavt
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w 0SS2 da CiUsa ««quanto se verifica a 
Commrèri^.n*d V ausa emcluanto se cumpre a PreC, j 3 
processo0 1 "0 0 d° chítnjdo á autoria e proseguiflen

poente*3\w i^ * POSÍção' Comparecimento de terceiro que 
S o  foi assipnaHa pro.c.\,râ5^° e pedindo vista. Caso u
deDni'' Ha a>d í a ddai °  das provas C o n cessã o  d " j 0)
Contestação, Replica ? ?[eie"ta^ °  d°s artigos de op^ ta V  
por neaarSn r e trePIlca da opposiçlo. Comc e
assigSaSS ri, ^ nç*mint0 dos termos ds conteSí a de 
poisg° e a«?^aH aÇÍ°, Probatoria. Opposição prop^JJ en>
Proceío3^ 3 dlhÇÍ° das > seU anda'

) e alleaácôe^rtn^f0 ' Íeííssl'ste« « a  na eali*a'<zai i ^ e‘ 
ia e o 2 d° - lteresse ^  tem na demanda. SuaZ e c°participaçao no n m ,» ,., r„^,in iricio  n0> ,0

t i ç i o  e a l l e f f a c r le a s s i s t e n c ia  n a  cau so»  ing( 
r e n c i a  e  i , l t e r e s s e  W *  te  m n a  d e m a n d a .  S u a  ^
m o s  d a  p a r t e  a s s k r d Ça 5 0 0  P foceS3°  C o m m u n í c a ç a °  "  )taÇ5 
d e  a l I e e a c S e s  P *d a  e  c o m t> in a ç io  c o m  e s t a  p a r a  a P re  ;3ten'

s « i à S d ? ;  s r * no ms™° ?=«<>*>•c im  >
da causa in fe r i , a?! ls>!di T>“ abandona o and-® 
do processo a n t^ í^ 0 d? 3ssislente nos diversos P 
Ção probatória a p r e s e n t a n d o 0 d C ? ° 1S d ° 3 O c a s i ã o  d3ízôea  f in a e s  « P r o v a s ;  por o c c a s i a o

recursos pelo assistente.* ssntença Para aPPeilar*

XV-Processos p r e p a r a t ó r i o s  p r e v e  

e  i n c i d e n t e s

ntivo5

Petição expondo Prova de fec tos e  çjta'
das pessoas intere°«àaC °S que se Pretende pr°var’v>nor£ 
ausentes, que tenhl3das ,e dos representantes de m- g 
gados. Abertura re açio C0!n 03 factos que ^ r í0 

IUra da audiência designada, apresentai
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, dermos c autos 

'««unhas. For .na de seus í eP°‘“ en Entrega dos autos 
nec!ssarios. Julgamento por sentenç • 
ao requerente. ^  g fjrma de

32.-R e c o n h e c im e n to  j udíc ‘a ' l t & b pena de revelia. 
j u m e n t o s .  Petição e citaçao da Partdtachi espera p a r a j  
Accu5ação em audiência. ReVf . reU que nega ec0. 
n°va audiência. Comparecunento * o  j g .  
^ tu r a .  Decisão absolvendo^ d a ms Tertn0 dcssa decia
^hece a firma, mas nega a cbr g ç aCcionar 0 f  a
ração, valendo como documento P O reu ríC0" eito.
cçio decendiaria sem mais C1 rnndeam3ndo o de P 
rm» e a obrigação. Sentença djreito e o inte

33 -EMbiçéo. S

hibiçâo de livros de assento
ICOS. Mnficia da morte ae

34. - H abilitações incid? ? % «a, Actos d0 ' f c f f d a  
5* das partes. Suspensão d biijtare.n. Apre’!,f0S ■ pedi- 
rdeiros da parte para se hab *0 e docum<mto > P ia 
rddão de obito, da nova pr° citalldo se a par[e „dabili- 
1 PJra a renovação d* instancí da caiis habilitação.
5»«ç»o da citação e Pr°snegS "  Artigos de bab̂ ÇorU 

de herdeiros da P“rts 5° tIstação. Dllaçâ0 Ja5Conhe 
onfissão di oarte citada, U3:11 deiros *Ui*ntC’ ^  o orazo se>itença. Habilitação de herd tef passado ■ u i. 
dos Citação edital, certidão de ^  ausenti; e pros g 
JS editaes, nomeação de cur
'« to  a .  C1USJ. os Uctos e lon -

35-P ro te s to s . Pí“S“ “p0
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m o t Sd e arma a n i S e5t0<- C o t l s e m  r e s a I v l  d2
' « a ç ã o  a o s  i m e S L 3 , n t e n ç ã o - T e r m o  d o  p r o t e s t o ,  i 
d o s  d e s c o n h e c i d o ^ 05 ’ l n t i m a 1 5 °  P ° r  e d l t a l  a o s  \  in-
t e r p r e t a c ã o  S r m  ^ USeiltes- n o t i f i c a d o i  e  ^
Para delle d e c o rre rá  C3S0S e factos determinados £ de

« ■ » *  5 ? t a p * jop x ioro u  , e r m o s  l e g l K ' c

í s c to  q u e  íu s  S ” ^ 30. e m  d Pe t i ç ã o  
q u e m  a r e c e b a  e 4  n l r ^ a d a  c o u s a ,  a  r e c u s a  o u  fa,jCon. 
s i g n a ç i o  n a r a ’n pe<? t d a  Ptra s e r  e ! la  d e p o s i t a d a .  djJ
c e r t o  vir * £ ebí g ! m e n t o "  P ^ o  d o  r e u  p a r a  
R e c u sa  o u  a u s e n r h ?  ,iC0USJ sob P e n a  d e  deposito JuJ it[), 
Citação s u b s e q u - n f c  h°  cí.t a d : ) • M a n d a d o  e  a c t o  d e  o c P  {i 
e m b a r g a r .  D i la r S o  d ° S _, n t e r e 3s a d o s .  P e d i d o  d e  v*s t '  pp3r 
c o n ta  d e  q u e m  L r í *  r a z o e s  e  j u l g a m e n t o .  D e P ° slt jd o s 
d e s c o n h e c i d o s .  1 ~ ‘i r :C ! r - Citação e d i t a l  d o s  in t e r e

ç ã o  d o  d e p o s i t á r i o ^ ! 0 * ^  P e t i Ção d a  p i r t e  o u  r ®Pr jfaçíio. 
P o r t a r i a  d o  jmV < l c a n d o  a n e c e s s i d a d e .  D e sp  d0
l e io e i r o .  A v a l i a ç ã o  P ° r C - ? ' ' l n J i c a Ç ão o u  notIieAaÇ^ t i c i 0 
d o  le i lão .  I n t im a ç ã o  d a  v e n d a  d a  c o U s a ' n ^ u n t e5’ 
R e p r e s e n t a ç ã o  do? iP j|d0S l n t e r e s s a d ° s .  F a l t a  d e  llclt. jijo.
C o n t a  d o  l e i lo e i r o  l Í ^ Tor  D  P " a n 5 V °e u o e i r o  e  d e p o s i t o  d o  a p u r a d o .

m o n s t r a n d o  o  4 r a s c 4 n » r P e t Í ç 5 °  Íu n t a n d o  P r o v a  d a  d í  nflcáç30 
P re v ia .  D e s p a c h o  PD3 r ^ a r r e s t o  e  P e d i n d o  a j u í t ^ g j ,  
d e p o is .  D espacho*  c r f ^ f 0 D ara  s e r  a  j u s t i f i c a ç ã o  P r 0 £der á 
ju s t i f i c a ç ã o  p r e v i a  ° n ced en d r>  o u  m a n d a n d o  ProC. f0 d e 
" f e s t o .  S u a  i0Tmt  ç S e g re  ° -  C o n c e s s ã o  d o  t n a n d » ^  0 
r e u  r e a l i s a d o  o u  g a r a n d X >5nsa 'J  d o  c u m p r i m e n t o  P » r , r. 
r e s to .  D e p o s i t o  I n ,  J i ? 0 0 P a g a m e n t o .  R e a l i s a ç a o  f . 
g o s ,  d i l a ç ã o ,  p r o v a s  r a ”-* A c c u s a Ça o  e m  a u d i ê n c i a ,  e 

c e 3s ã o ;  s e u  p r o c e s s o  ' ° eS 6 S e n t e n ç a - Secl u e s t r o :  5

D e ie n ç ã o  p e s s o a / .  P e t i ç ã o  a l l e g a n d o  0 ci$



i - a r  Despacho. Jusli-
fj^3l* Prova da divida e das alt^iSpncão no aĈ ° oU ? 
^Çio em segredo. Mandado de mandado Sua cu-' 
013.da justificação. Cumprimento do *» 
ensào. Termino da sua execu ção .

XVI — p rocessos de jurisdiÇ
voluntária

, A p r e s e n t a ç ã o  d e

doo, 40 H abilitação  de cf.sa™ '^7aíí"ixações. Cedí ao 
h»KU,ment°s. Proclamas sem editaes dispensa. CaS .^"itaçâo. Rprrutrn dos editaes e sJ declaração d

. --wuus, Proclamas sem editaes dispensa.
^'Uaçic Registro dos editaes e su ^  dedaraçuo d 
J0siÇão de impedimentos. Porm as ^  caç,mento,
P°er>te, do ofiicial do registro, do ) r  nubentes, Pr05'* 
entes ou de terceiro. (- ont®s ^  de pro:l*1TlS5' 4 ,{ 
®PP°asão e julgamento. j ^ P e,‘ que podem ser 

0 a0 para o caso de imped.menn 4

°S POr licençai' : Designação de
41 -  C e le b r a ç ã o  d e  c a s a m e n to  - b U c id ad e  ; J 0 ’ 

!' t a a  e  l o g l T  S u U m „ i J a d e s e x . a ^ i e !  d o s  « u M * » ;  

í ?  *  t e s t e m u n h a s ; d e d i w ç o - sícram »”' “ sd e K
•c’aração do presidente do act0'P  deciarações du _
J *  Do  a s s e n t o  d e  c i s a m e n t o  e  d e c ^  ff lo les tla  g r a v e .

e r - C a s a m e n t o  c e l e b r a d o  e n V o o r  p r o c u r a ç ã o .
1 r a t i f i c a ç l o  j u d i c i a l .  C asam en P _ p e t i ç ã o  a l-

„  «  -  S u p p r im e n to  de c o .f
?""to a pretenção legitima e a rec DiUgencu foQÍ0 
pimento, mandando ouvir 0 _rec . partes, s en.

“  í° ií i! ,d 0PrOCt—  AI! ^ , -Ç“ “ . ^ » P r i '" 'n ,0-,1. Í .  S r
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actoíri^id5̂ 3-Ímm°VeÍS: do marido Para a mulÍ-rnri,fdO
J S S íter in  n í S ? traç!l0 d0 ca3a1' I n t e r U ç i o e  audienc 
dictos e ausentes0 ’ qUand°  Sã°  in teressados tnenoreS

Certidão de p o r  a c to  Public?. 1de suoD lem on^ 5̂ 0 *-™.0  e de m aioridade realisada. g d0 
curador dn nr° de ldade. do  tu te lad o , au d iên cia  d o  tutor iS 
Para conhecer P,?anj '  d ilig en cias e in q u ir içã o  de teste pf0. 
visão de oi,nr, °  d ec srn im ento d o  m etior. SentenÇ • .  jCj|! 
da em an r in ,n ^ n tn f nto d e  idade. R e c o n h sd fflM to  |Cj0da\0manciDS rÍmfnt0 de idad -̂ Reconhecimento
do empregoÇnnw-e a collaç5° do gráu scieatifico, .j 0icommerdai Ü C° e poss' de estabelecimento c‘vl pfC 
m o w n laa l m econ°m ia n*™ *. a m «« * nrocesso v
movendo a suspensão ou a

i<*ntd
u u  a  p e r a a  a o  p á t r i o  p o ^ 1-

acto a4uth7nH^e/a e CUrate /a .  Clausu!» de testam^1
interdicto. Intimac!!?Sd0i \Utor ou curador a°  ®star cc promisso e do tutor ou curador para prf*1 e
çio. Acto do i ' i° enf ar8°- Declaração de n ã o f  
pecialissção e inscrinp-adj  a nomeação. Comprorri’ & 
cüicada a ) tutor 5., pçao.de hypotheca legal. f nt^ g cuf 
•ado. Actos d» m«CfUr~dor dos bens do tutelad0 ° acurat 
Balanço annm! Pres a<*ao de contas da tutela oU venc 
p r a S S o 'T i'? .”  “ ">«■ Processo judici.l c
B a la n ç o  annmi P r e s ta Ção d e  c o n t a s  da tutela o u

presS âo^de cont . T ” - Procei“  iudíci*1 P w  f o  dor. D d e - i  n ’; \ P ro cess j de rem oção  d ;  tu to r
nomeação' do t u t o r SUa susPensão provisor»- ^  
mãe do me no r   ̂ P°r condemnação criminal do P

q u e r i m e n t o  o ^ í aJ n /a s  e s p s c / 'a ss  C u r a t e l a  d o  lo U C ^
cura. —p rovas ®pressntação ao juiz so b re  o 5l
sanidade mental A n2 medico IegaI para a verl! £ 5e
d o  d e  in t e r d i ç ã o  ^  f g a ç a o  d a s  p a r t e s  í n t e r e 5s a d  

g a n d o  i m p r o c e d e n t e ^ r r 0? aÍ O n o  d o  p a c i e n t e ‘ ^  a r»1 
« C u r a te l a  d o  p r o d L ,  P e p d o  d e  in te rd i< :a o  í e“r  p< 

« u  p r o c e s s o  e  s u a d e c r e t f ç l a  “ * qU ® P



i m ik 46 ~  G a ra n tia s  d e  d ir e ito s  o s  d i r e i t o s
, ul|i e r  q Ue se  iC \n  g r a v i d a ,  a l l e 2 a t ld °  ^  p e r i c ia l  q u e  ve- 

n a s c i tu r o  a  g s r a n t i r  e  p e d i n d o  o  e x  h e r d e i r o s  q u e  fi- 
5 Ue a g r a v i d e z  a l l e g a d a .  I n t im a ç ã o  d ° aSsCÍtu r o .  C a s o  e m  
3J ?  p r e j u d i c a i o s  c o a  a e x i s t ê n c i a  d o  r „ q j e r e n t e .  D is  
L e es^ s  c o n c o r d a m  c o m  a d e c l a r a ç i  _ £  e x , m e, v e r t  
li d o e x a m e  p o r  e s t e  f a c to .  R £ a lb  ç ;. üir d a n d o  p o r  

■■sçao d o  f a c t o  a l l e g a d o .  S e n i e n Í a, n d a n d o  in  e s t i r  a  r e -  
Veri ? u i d o  o  e s t a d o  d e  g r a v i d e z  = ffl* ? d an b e r  a0 u l n o  m s -  

Cjt ren te  n a  p o s s e  d o s  b e n s  q u e  teT1 '  n t r e  0 u  a o  n a s c i tu -  
fQü' 0, N o m e a ç ã o  d e  u m  c u r a d o r  a o  d o  p 3 t r io  p o d e r .

Exp.P°-r •tlâo caber á re£l  ier5 nte °  eXe,1p - j ia  curatela é pro
d e s s a  c u r a t e l a  C a s o  e m  q D aren tes  d a  m u l h e r

£ p í z p e b  c u r a d ° r d e  i n t e r d i c t o s  0 p

-  17 -

XVII _  E x tracção  da sentença
Forma íni

47 . _  E x e c u ç ã o  d a  ca r ta  d e  ^ ^ i d o  e x e c u t i v o  e  
? h n a l .  P e ç a s  q u e  a c o m * » ® ;  M d a  e x : c u ç l ° ;  
H do. d e  solvencL o. C i t a ç ã o  P , r  p r o c e s s o ,  M an 
ld aÇão, s u a  f o r m a ,  ^ e u s  artlg03 cPr tá.
'e t lh o r a  o u  p a r a  e n t r e g a  d a  c o u s a  ^ ^  á

48 .  _  P e n h o ra . A u to  d e  s ^ eS ^ Crim in  i ç ã o  e 
l 0r3 ‘ A u t o  d :  p e n h o r a  f o r ç a d a .  ^  dQS b i n ,  p e n h .
1 c *Ção d o s  b e n s .  T e r m o  d e  d e p o  i { jc j rn  e m  seU p o d e r  
'3> D e c l a r a ç ã o  d o s  o ffic iaes d  q  < d e pOSs ta r io » .  _ 
ietls p en h o ra d o s p o r  n ã o  a c h a r e m  c e f t a _ A ccusaçao  
^ u e  P r e s t a  o  e x e c u t a d o  p o r  c ° “ s‘  e is  d ia s  p a r a  c a b a  
° r a  e m  a u d iên c ia , a s s i g n a ç J o  J

~  A v a lia ç ã o .  E r n p r a * 3 ® ^ ^  Pa r b i t r a d o r e s .  P | j ° s
J re s .  P r o c e s s o  d a  n o m e a ç a o  u  ^  a y a l ü ç J °  °

n o m e a ç ã o  e m  a u d i e n c t a - ^ ^ ^  D e c i s ã o  d  

c h o r a d o s .  '  m" A

j em audiência. -  
Laudo dos avaliadores,



c6 pSblicíção. E ? ít!o  d í  PraÇa' Suas declarações, fi*g j
-  d e s i g n a d o  p a r a  o  d i a  d a  a r r e m a ta *

A u to  no caso ^ e ^ f i í o ^ 0 , i A u d i ê n c i a  a p r a z a d a  p a r a  e*la’ 
P ra s o s .  Novos e - m í  d e  I a n Ça d o r e s .  D e s i g n a ç ã o  d e  nov3 
® ! n t o  d o  p r e ç o  d a í S  SUa a f f ix a C5°  e  p u b l i c a ç ã o ,  A b *‘ 
P ra ç a s .  A u S  cte ^ S o -  R e a ç ã o  d e  s e g u n d a  e t e r c e ! "  
« a d ju d i c a ç ã o » .  aÇt3 0 ,  P a d i d o  d o  e x e q u e n t e  P
d e  a d ju d i c a ç ã o  d r v  ^  :T,“.n t o - A u t o  d e  a d j u d i c a ç ã o .  c  . 
d a  d iv i d a  e  d o  t e “ t l i l t n e n l a s - C a l c u l o  d a  i m P 3 rtan  

P °  P » r a  s e u  p a g a t n e n t o .

^  D ebates na  ex ecu ção

fação  a c c u s a d ™ /Jp a 5 ' iy en ! °  d o  e x e c u ta d o  d e p o is  da  c'
«ntação, sua formaP^ °  de vista. Embargos. Sua 
e x e c u ç õ e s  d e  entrep-a  HSUa r n a t e r ’a - S e g u r a n ç a  d o  ju tz  
C o n c l u s ã o  d o s  a u to »  d  n C0Usa c e r t a - E m b a r g o s  á P ^ S  
o s  e m b a r g o s .  C o n t e s t a ^ * 5 j Cbo  r s J"eítando o u  r e c e b “ [ 0 .
p r o s e g u i o i e n t o  d a  e x e c u ç i ó  d Í I s ç a o ' r a z õ s s  e  ju t s : a i n e r

E m b a r g o s ,  s u a  V p3 oi?n^ f cd^a d o  d e p o i s  d a  a r r e m a ^ , %
P e s p a c b o  d e  r e j e i ç ã o  nU m d a d e > s u a  m a t é r i a  e  s u a  f o D  
' ? zoes* s e n te n ç a .  H e c l i L ^ 1* ™ " 10- C o n t e s t a ç ã o  dtlaÇ* ;

tio  m a n d a n d o  j u n t a r  a Maç.i o  p o r  e r r o j  d e  C0 I1t a 5- ^ " * rte 
° u  o  e s c r iv ã o .  D e í e r i L P ? IÇão a o s  a u t o s  c  o u v i r  a  Pr l o  
D  s p a c h o  a b r i n d o  d i s c u s s ã o  a c .c e , [ a r ld o  o u  n ã °  a rs.c h ^ % n -  
eni«a - u s s a o < e m b a r g o s ,  c o n t e s t a ç ã o  e

5 3
M a ç l o .  T e m p o  d e  s u a  • ] £

e * ' ,n Üm ine. R - c e b i m f * »  e p r o v a r  o s  e m b a r g o s .  R eL .
■entcnç3. M andado H ento- C ontestação , dilação, razo 

em bargante, Sua a u , i i í  i n a n u t!n 55°  em fa^ o r  do terceir 
mento em auto a D i r t » ^ 6 de S5nb o r e possuidor- R̂ . 

em bargados. p f0J p *J do\  D aústencia da p en h o ra  no ; b- 
05eguim ento da execução em  outro» ben>-

-  18 -
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XIX — Recursos
, nr/m pirã m sta n c /a . 

In)i ^ 4  — t m b a r g o s  á  s e / 7f e / ? p a  .P  de vista para e a i -  
b ma ç ã °  da s e n t e n ç a  proieridi. a m b i g u i d a d e ,  con'
tra-r°S- Petiçío aliegando ooscurr ^ < j o que seía de‘ 
ci,Jlcíã°, ou omissão na 'sentença e PedlnJd°ec^ o  dos em- 
barada 0« e x p r e s s a .  Conclusão ao juiz e 
° g0s' • desse recurso. Re-
cehi 55. -  A p p e /la ç ã o .  do P ^ o .
Pm^61̂ 0 e declaração dos elfeitos, i agjnstancia, apresen 
t,„5Cesso de sua deserção. Razoes • Superior Iribu 
l í í°  no juiz a d  q u e m . Seu procerfo no 

* Relatorio do feito, julgamento.
in  nor tcrrou*

T » .  -  A g g r a v o .  P e t f ç l o  P « a  ‘“ T c l i o .  D íC Ü J o  n e ;
? a n a °  e m  c a r t o r i o ,  i n d e p e n d e n t e  d e  ?  a g g r a v a n t e .  Í L  
g dQ-o. D e s p a c h o  c o n c e d e n d o  V  J * L  * 3 5 .  D e s p a c h o s
no. ‘ . A g g r a v o  de p e t i ç ã o  ou de >“  Admissão do re* 
Cü 5 a u t ° s  negando o  aggravo min • aUtoS( apresen ■ 
Wo °‘ Contraminuta. Seguimento guperior T^h»1 -
keiatn° > ^ o  a d  q u e m .  Distribuição no ^  o w n rfo  
e £ 0ri°. Sua leitura, debate ora’ daSJ s0 d e  C a r ta J e s  
km  °S desembargadores, j u l g a m e n t  • pedido ao esc 
\i{?Unh a ve / sendo denegado o agg ' r‘etendem. Pf0C s 
iille Para o traslado das peças que s

"  Mtno 0 de lgsrav°' , peíld0 ,o  ReUlor
do f..^7 ~  E m b a r g o s  a o  a C ^ ° / m d,77À p r e s t n t a ç i o  d o s  e m  
baroJ 0 para embargar o accorda ■ ^ onC|Uçáo ao R ’ 
Ped?iS’ ImPUgnação e sustentação. d recebendo 
522? d0 « a V a  julgamento. Acco d c3nfírfflar o ac 
com e?5nd3 os embargos para reformar

aUí embargado. • i
, fo-ma especial 

— P ro cesso  de J - - Forma
/a rie audiência-

Da a c ç ã o  summar
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A c c u - a ç j n  è m Ca u d i e n c h UÍ51!0 3 t q ’J e  d e v e  c o n t e r - 
c l t J Ç3o. E x p o s i ç ã o  n ,  ' L e i t u .ra d a  p e t i ç ã o  e  d a  fe J  
d a s  t e s t e m u n h a s  r X . e  e x h i b i ç ã o  d e  d o c u m e n t o »  e r • 
" h a s ,  a l l e g a ç õ e s  f i n a e "  d °  r e u - i n q u i r i ç ã o  d » s  te s te ® ;-  
s u a  d e fe s a ,  r c l  d e  s u X t  d f c l>ao- C o m o a r e c i m e n t  ’ d o  r  1 
d le n c ia s  p a r a  c o n t i n S í r  tnC stea ,u ,J^ 3s. I n q u i r i ç ã o .  N o v a s  «J  
m e n t o s  f in aes .  R e d , * 1 , °  P r o c e s s o .  A l i e g a ç õ e s  e  r e q u e r  
t o a ç â o  d e s s e  t e r m o  Corn°« t o d o  P r o c e s s  ‘d o  a t e r m o -  A * 
C o n c l u s ã o  a o  ju i»  n , r  ° d a s  as  m i i s  p e ç a s  e  d o c u m e n t  

59 __ ' ’ ° d t g e n c i a s  f i n a e s ,  s e n t e n ç a .

accusação, ^ f Z X í cend'aria' Petiçio inicial- Citação; 
bargos. Decurso d o ^ n r  6 a “ i* « í » °  d o s  d e z  di«s p i r «  e pn/  
c n v ã o ,  c o n c lu s ã o  °  Sem ern d a r g o s .  C e r t i d ã o  d o  es
P a r e c i m e n t o  d o  r é u  ~ c  e:!<‘ a c o n d e m n a t o r i a .  C a s o  d e  co  

a p r e s e n t a ç ã o  dos embar«nPedÍd 3 de viita com a  ProCur,aÇS ' 
centos. Conclusão í<í gV a1 cartorío com ° d sem d° «
« d e n t e s ;  s u a  r e a u t ,í)s* . l-° C a s o :  em b arg o s i » P ^  
“  C a s o : e m b a r g o s  rX  >,min<} e  c o n d e m n a ç ã o  d o  re  -
P r o v a d o s  n o s  d e L i a s  e v ! n te 3 ' " ã o  c i i m p r i d i n f 1*6
n a n d o  o  r e u .  3 0  c  ' s e n t e n ç a  r e c e b e n d o - o s ; m a s  co n d e m -  
m e n te  o r o v a d o s -  sX l 0;  e m b i r g o s  re le v a n te ’ e  c u m o r i d ^  
r e c e b e n d o  o s  e m b a r g o ^ *  d e ‘X í n J o  d e  c o n d e m n a r  0 reu  
8 ‘i i tn e n t o  d e  c a u s a S ^ .  d 3 r  I < * * r  á  d i s c u s s ã o .  ^  

t e r m o s  s u b s e q u e n t e s  d ,  d l s c u s s i o  d o s  e m b a r g o s  r e c e b i d  
n a r i a .  4 u e n t «  d a  s u a  t r a n s m u t a ç ã o  e m  f o r m a  ° ' dl

d o  a  c i t a ç â 0P do Cr e u ° ' Sn ^ m m / o a / o r / o s . P e t i ç ã o  in i c ia l  psdj®* 
a c t .o s  s o b  u t n a o e m  P i r a  r e a >isar o u  a b s t e  *s- d e  c e r ta s  
^ s t g n a d o  a o  r e u p ara°  J m !n a d a  P r a z o  d e  u m a  a u d iê n c ia  

E V °  P r a z o P  a t i d ' Ca; a r s e * R e v e l i a  d o  r e u .  ^  
c o m n  S e n t e n Ça j u l g a n d o * !  d ° '  C ° n c l u s ã o  d o s  a u t o s  a°  
c o m p a r e c i d o 1 d o a pp e " a  c o m m i n a d a .  C a s o  d o  com

P r ° b >‘- ‘> d f a V C L a n ç a m e n t o



■
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R a z õ - s  d a s  p a r t e ; .  Conclusão, s e n te n ç a  final.

d e p ã *  d o s  e m b a r g o s ,  R ep!llcl ÇPS d e  t u r b a ç a o
5 ? b * to r l i ,  r a z õ e s  e  s e n t e n ç a .  C a s o  d e  a m e a ç a  

Pusse e  t o m a d a  d e  c o n t a s .

X X l  p r o c e s s o  s u m m a r i o  d a ^  ° c Ç O

possessorios
#_ forca nova

tü rh â 1  -  A c ç ã o  d e  m a n u te n ç ã o  ou  d e  t u r b a ç ã o
e o P e t i ç ã o  a l l e g a n d o  a p o * s  • p c d i n d o  p a r a  s e r
* ‘ * 3 0  e m  q u e  f o r a m  c o m m e t t i d o  , P e  seU3 e m p r e .

i W d o  0 * u t o r  n a  p o s s e  e  ín  im adH n u a r e m  n o s  auctos d e

t r a b a l h a d o r e s  P a ra . . nâ,°  C° Í u  a  0  d a m t l .°c a u , , ) 30 » e  c o n d e m n a d o  a f i n a l  o  nosse e o s  f í c t o s  a
D e s n a n h n  m a n d a n d o  p r o v a  o .u c  a l l e g a ç o e s

: u i a o  a o  a u i o t  j — : Sl, - l í í í c a c ã o  e
- * i o  d o  r e u .  R e a l i s i ç a o  d a  J ^ '  ç i n d c f e r i n d o  a

í a °  a o  ju i z  d a  c a u s i .  D esp a ch o  _  ̂ d o  alU gado-
n °  l t l ic ia l  p o r  n ã o  s e r  s u f f i c i e n t e  a  p r  f f la n u te n ç ã o .  F ° r  
Pa c h °  m a n d a n d o  p a s s a r  o  m a n d a d  A ccU saçã o  d a  c l t a "
JÍ SSe m a n d a d o  e  s e u  c u m p r i m e n t o -  A L a n ç a a j e n t o  d o  

reu e m  audiência p a r a  c o n te s ta Ç  2Q djas Alie 
W pfi r a  d e f e z a .  D i l a ç ã o  p r p b a t 0/ ‘at e n Ca. 

s t in a e s  das p a r t e s .  Conclusão , D Q ,
,  , fnrra n o va  e s p o
62 — A c ç ã o  d e  e sb u lh o  o u  ® p o s s e ,  e  do» 

jea ;  P e d i d o  p a r a  justihcaçio p r e p e t i^ ã , in ic ia l  instrjp ‘ 
i e s b u j h o  c o m m e t t i d o s  o ; l o  r e u .  ^ a t l d )  e  e sp e c i f i c a  

j u s t i f i c i ç i o ,  a l l e g a n d o  a P , s *s '.h n  e 0  t e m p o  e m  q
*  * « * »  q u e  c o n s t i t u e m  o  e s b u l h o  c o rn  s e u s  r e n -
e d «u, e  p e d i n d o  a r e s t i t u i ç ã o  d a  c o m  q  ffla„ d a d o  

rei ? '  p e f d a s  e d a m n o s  ^ ! ? . Dapn’te  a p r o v a  d a d a .
ho  í e«8a-çâ0 p p r  nã0 s e r  J UÍf‘C9 d o  mandado d e  re in te
ç j .  d í l e r i n d o  a p e t i ç ã o ,  F o r m a  Cu m p r i m e n t 0 ' m 
S °Vt R e q u i s i ç ã o  d e  f o r ç a  p a »  sfn t e g r a ç ã o  d a  P<*se 

^  d o  m a n d a d o .  A u t o  d e  r e i m  &
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P u b ! i c a - C i t a ç ã o  d0
Çào e m  audiencTaP ‘ r í i °  d o  .m a n d a d o .  A c c u s a ç á o  d a  cü  
A p r e s e n t a ç ã o  d -  '» C o m p a r e c t m e n t o  d o  r e u  p e d i n d o  v 
d ie n c ia .  D i la c ã o  r ! r Ã f F ° *  n o  p r a ’ °  d i g n a d o  d e  u a ia  0 . 
v a s. R a z õ e s  f i n a i  d e  20  d í a s ;  a P r e 3e n t a Cã:> dÍ Pair
* ° r ,  c o n f i r m a n d o  a ’ r Í etn " n ç a  r e c ° n h e c e n d o  a  p o s s e  d o  
c u s t a s  e  n i s  n e f d o -  f  nJ e g :ração  e c o n d e m n a h d o  o  r e u  n»s 
r e c o n h e c e n d o  a u e  » d a m n o s  q u e  s e  l i q u i d a r e m .  Sen t
na* dustss mancandoP°sse,,era do r«u; comdenando o ao

Pas“ d °  e  P « r  o u C ^ i ^ o T ^ í e » .118

Petição par a ^ a  ifda r í  ? unc'a Ção ou  e m b a rg o s  d e  o b r a n o ^
d e  a s e r v i d ã o  o u  d i r e c t o s ' ! ? '*  U m a ° b r a  c o m e ç a d a  qUC í d o  
a e x p e d iç ã o  d o  m J I u ! *  a u t o r - D e s o a c h o  c o n c e d e "

S e u  c u m p r i m e n t o  e  auí  f  en? b a r 2 ° -  F o r m a  d o - ^ £ ^ 0
d o n o  e o p e r á r i o s  L ,  >  e s ta tJo  d a  o b r a .  l n t im a ç a a  « 
a t t e n t a d o .  A c c u s a c i o  i 30 m a i s  c o n t i n u a r e m  s o b  P e t ia f re 
c im e n to s  d o s  ar“ i e S  dí  n o t i f i c a t f °  d o  m a n d a d o ,  e  o f f e j  
D lIa Çâo p r o b a t ó r i a  i  " U n « 3ç l o .  D e f e s a  d o  n o t i f i c a ^  
a u t o r  j u l g a n d o  n r r r p d  Z? 2S ' n a e s . S e n t e n ç a  e m  fa v o  ,jf 

a obra encetada ? e t° etnbar2  ̂ e mandando 
d a n d o  l e v a n t a r  o  e"mh»r e n t c n ç a  e m  f a v o r  d o  r e u ,  ^  
e m b a r g a d a  d o  r e u  í o  I 2 °  6 p e r ™ t t i n d o  c o n t i n u a r  n a  ,  
o b r a ,  p r e s t a n d o  c a u r ã o 0 ? 650 d a  c a u s a  P a r a  c o n t i n u 3 f 
d o  d e n u n c ia n t e .  P r e - t - n - ^ 6 ^ ‘ 0 p e r e  d e m o l i e n d o » .  P a r
d a d o  d e  l e v a n t a m e n t o  ^ 0 da, c a u Ç5o e  e x p e d i ç ã o  d o  & 
P ° r  t r e z  m e z e s . e : n b a r 2 o . P a r a l i s a ç ã o  d a  a ç
c e d e n t e  o  e m b a r e o V  Hnfd °  r e u  p a r a  i u *ga r  P a r  *ss0 ,n l2s50 

e a t t e n t a d o  p o r ^ t e r  o  rp,enmenl:.0 d a  s u a  p e t i ç ã o .  p l? c atl . 
afr i e n to  d e  e m b a r g o  eU c o n d n u a d o  n a  o b r a  s e m  le

Xx.ll — n p~
cesso s  e sp ec iaes  do juiz° 

COrnm ercial
Ç ~° d e  s o /d a d a s .  P e t i ç ã o  in i c i a l ,  P r0 p o n
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.  -a A n i t a  d o  c a
DL se 0 a u t o r  á  j u r a r  a s  s o l d a d a s  v e n e r a s .  ^  j u r a m e n t o  
r  A c c u s a ç ã o  e m  a u d i ê n c i a ;  P r®5 ^  a U atitia j u r a d a  
> P a r e c i in e n t o  d o  c i U d o  e d e p o s i t o _ q  - e  s e n t e n ç a
rerQJo a s s i g n a d o .  C o n t e s t a ç ã o .  D i la ç a o .  R a z o . s

,  o P e t i ç ã o  in icial- P r a ’ ?.
assi».,65 A c ç ã o  d e  s e g u r o s .  • j . - e n t o  a ju n t a r .  (- ,ta 
«o2 aI ' Têr,T10 do abandono. Do^ , DefeSa do reu.
C | f a ? i CCUJ l ç a °  e  a s s i g n a ç a o  d e  ^  ^ j m e n t o  d a  aC<̂
c0 m 'a ç i o  d o  o b j e c t o  d o  s e g u r o .  P ^  icâ() d o s  e m b a r  

3 d e c e n d i a r i a  R e c e b i m e n t o  o u  r e j - i ç a o  

• ^ i l a ç ã o ,  p r o v a s ,  s e n t e n ç a .
> „  • R e n u e r i m e n t o  P a ra

pr0 m bb — P r o c e s s o  d e  fa llen c ia .  ^  c r e d o r .  P .esp f_ 
Ve, a ' d o  P r o P r í o  d e v e d o r  oU d  “ ciqn«. N n m e s ç a o  d e  

Í de  f r a ç ã o .  E d i t a e s  e  t e r m o  ^ P reeC,Sc jass ifiC9ç ã o  d e  
c r c 4 ' lS r a d o r e s  e  s y n d i c o s .  V e r i i i c i Ç  ^  £0 d l  f a l l e n c i a .
v e í i f '  A ^ m b í é a s  d e  credores. C o n c o r d a t a .

Heh1k - i -d â  b e n s .  P a g a m e n t o s .
h lb l l i t a ç i o  d o  f a l l i d o

... —  P r o c e s s o s  d o  ju íz o  dlVlS
nbeca de casM,

7; In ven ta r io .  R e q u e r i m e n t o ^  ^  procurador d ° s

de'ro, do c irador de orPh3' deixados pof 1
fazend? nara inventario d interessados. J ‘ 

dguecn, Despacho. Otaçao herdeiros..
d,J cabeça de casil. D.3C 31 líiídores. Avalia®
1 dos bens. Louvação de avabadroS e representantes 
e5criptos. Audiência dos he para partilha-
Rapazes e da fazenda. DesPa ent0 aos her.f ; ’ 
ta dos bsns descriptos. P'a£a sentença- 33
^ en to  da partilha. Conclusão

a t t e n d e r  n a s  p a r t i l h a s .
P e t i ç ã o  m ie i

a t t e n d e r  n a s  p a r t i l h a . .  d
P e t i ç ã o  inicia* ^  

— / 4 c ç õ a s  d e  d e m a r c ? Ç.nn<\&o o s  d o c u m e n  0 - 
o s  l i m i t e s  p r e t e n d i d o s »  ju^ c o m  e l le s  f 

c i t a ç ã o  d o s  c o n f r o t i t a n t e »  P



díencia e buvaclo*1̂ ? ni-CÍaS da ciiaÇa x  A ccusação em
seu co m p ro a isso "  r aç5°  de- ag rimetl30r e tação ou  Iancanpn‘r!0, C om parecim ento d o s  reus. Ç °at f 

^  P ro v a i L a S i ^  C onstitu ição  e o f f e r e c i o ^  
titorio. Insta llacL  °* d ?s m estnas- S en tença sobre op- 
audiência especial r a ° S rabalbo i de dem arcação. CttaÇÍ 
™ento do ponto* d e 3 nar»rie fi" ‘ 0Ui^  de « « S S iDelo agrim ensor ~ partida. D uvidas apresen tadas dep 
ta e memorial dêscrinHreS° IU,£ao peI°  í uíz Entrega da p. jz> 
Designação da semind V*V  C onclusão dos au tos ao 1 
Ibo». A u t h e n t i f i S f d  d l,|* e" ci« de continuação dos tjb 
de conclusão dos trah  u íS t:aba,bos da dem arcação. Te 
2õís imaes. Carmine*3 0̂S‘ Assign^çào de prazo Para 5 
trabalhos feitos. 6 sen*ença hom ologando ou nao

a  p r ° P r i e d a d ^ Cc o m l , f e  d /W são .  P e t i ç ã o  i n i c i a l  d e s ig n * 1̂  
c o n d o m i n c s ,  e  D e d i d ^ 01’ 3 c a u s a  d a  c o m m u n h ã o ,  novn? r z0
' ° » v * Ç t o .  Diligencias d a  c l t i Ç ;

?  p e t i to r io .  £ S  °*- d i s .CUS5ao. p r o v a  e  s e n t e n ç a s° ^ .  
t r a b a l h o s  d a  d iv i s ã o  n a Hd !e n c ia  e s p e c i a l  p a r a  in s ta lU f 
d e  t í tu lo s  e  v e r i f i c a ç ã o  ^ h m a ç õ e s  n e c e s s á r i a s .  C o n f e re  
a  e x te n s ã o  d o  i m m o v e i  ^  ? ? n t o  d e  P a r t í d a  P * r a  d e t e r m i n a r  
P a 8 r i c u I t o r  p o s s a  a D rp « d  tV 1 Jen d 0 ,  R e s o l u ç ã o  d e  d u v i d a s  d . 
d e s c r ip t iv o .  D e s i g n a ^ í n U r ' E n l r e S a d a  p l a n t a  e  o  m e m ^ i  
d ° s _ t r a b a lh o s  L a u c K  d a  s e 2 U tlda d i l i g e n c i a  d a  c o n t i n u * ^ ,  
c a ?ão  e  a v a l i a ç ã o  d a s  t»0S a r b i t r a d ° r e s  s o b r e  o  e x a m e ,  c,s ’. e; 
3 “  W g u e m  ! “ £ * ’ ? a  < ° ™ d a  d i . i s d o  e » ? j 2 .
d a s  p a r t e s  s o b r e  a d i v i ' ^ e d l d o s ’ r e c , a m a Ç õ es  e  r e q u e r i m ^  
c lu s a o  d o s  a u t o s  e  - d p ^ u  e p a r t i , h a  d o s  q u i n h õ e s .  
e u lp  d a s  a r e a s  e  d o  n r 3Ch°  d e  d e l i b e r a Ção d a  p a r t i l h a .  C  

A u t o  d e  d iv i s ã o  e  s u a s  ,ipÇ1men-0  d a  dlvisaf3 P elf) a S.rirTl.e. j o ’ 
q u i n h õ e s .  R e a l i s a c â o  Jrid e c  a ra .Çd 2 s - S e p a r a ç ã o  e  d e s c r i p Ç 50 . s 
q u i n h õ e s  d e  Qi £ u m  h P a r t I l h a - E o l h a  d e  p a g a m e n t o  d 
l t l a ; T e r m o  d e  C0T ,  d *°S *?ndMni°* div idendo!. A u d t j g ,  

q u i n h õ e s  formados S  d ? s t r a b a I h o s  e d e  a d j u d i c a ç a ^  
C o n c l u s ã o  e  s e n t e n ç a  u ’l g t l a t u r a  d e  p r a z o  p 3r a  r a z õ e s  fm 

C nça  h o m o l o g a n d o  o u  n ã o  a  divisão f“ ta

-  2 4  -
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p a r t e  t e r c e i r a
/ m eSpeC,a

^ação dos actos jurídicos

Xxiv — C ontractos e obriga?

c o m p ra  e v~ ' , ,ü ira , UecR"'1*: - preço,
j e s c r ip tu ra  ^  t r a n s f e r e n c i a ,  » °  £ as  c o m  

- j  a o  d o m í n i o ,  s u i  v e n j i d o .  r °  pÇi o ,  d e  
> e  t r a d i ç ã o  d o  o b |  ^ c o n te n to ,  P._ d e  h y -

d e  r e t r o v e n d a ,  d e  v e I l rn m i s s o r i °  e  a ^ a r e s p e > t0 , 
.0 , n p ; a d ~ r ,  d e  P a c t ° d S a r a ç õ e s  e  c la “ J Í  e  t r a n s m is -  

F o r m a s  d a  t r o c a ,  d e c u r a j  ^  ia3 p 0 s to s

atos relativos ao Pagf  Í oVel.
ttFõs que oneram o  tm contracto .

Forto« a {ianÇj poí 
-  L o c a ç ã o  de c o u ■ carta d- • de uma 

p ;r escripto partieul > ^0rO)as de ç pretament0 
ra publica. Exemplos 1 dl0 rUitico. Contracto
de prédio urbano^ed^Pde serviÇ *.-^sadi, de

r e i t a d a , " d e *  g e r e n c i a ,  d - r b a l oU 

5 -  E m p r é s t im o s .  d a j a r i o ,  e n t r c S
. declaração da cimmodata



S S * ,  £ ' “ »*’ f° ™  do contracto = ctaasul» *  i j £  
tu  de . l i c a ^ H . 05 d'versos de mutuo. Formas tmpn1"
• e t r a  d e  c a m b i o  HeC ,b° ’ - F o r m a  d e  p r o m i s s o r 13- f
m as. C h e q u e s  ’\p;>rrd e P OSlto' T í t u l o s  d e  c r e d i t o  e  suas 
d o  v e n c i m e n t o  a v k f 0 S’ p r o m e s s a  d e  p a g a m e n t o .  F °  m 

d e te r m in a ç ã o ^  d e d a t a  ’ * d Ía s  d e  d a t a > e m  d i i  eXpreS5° '

EspeciHcap
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tão d a  formf°dpe^ . f ej  Forma do contracto. «-"k--:-, e
r e l a ç õ e s  r e c i p r o c a s ? ' etd a d e ’ d e t e r m i n a ç ã o  d o  t i®  s° J ‘J de 
« V i l :  s o c i e d a d e '  , 1 2 1 ?  05 s o c i o s - F i r m a s  d e  so edaa 
c u a r ia .  F o r m a s  ri#> p a r c e r i a  a g r í c o l a ,  p a r c e r 1 3 . L
Co® f i rm a ,  d e  c a n i t9 |C Iedadf s c ? m ® e r c i a e s : e m  cotT1®?"fcão 
p o r  q u o ta s  d e - r t f n r f , !  e. i n d u s t r i a ,  e m  c o n t a  d e  P a r t l c l p rÇie 
d a d e s  a n o n y m a s  i l i l Sab! I d i d e  l i m i t a d a .  F o r m a s  d e  s°

' c o n t r a c to s  e  E s s e m b lé a s  d e  co n s t i tu iÇ * 0 -
X X v

C ontractos constitutivos de diPe^°s
Peaes

75

antichrese. ^D esS incfn  2® .hyP°theca, de penhor
d e c l a r a ç ã o  r e f e r e õ t i ^  d ?  ,tTltnovel c o m  s e u s  accesS.nr0 
w u m .  E s p e c i f i c a r ã o  d o  irntn o v e l  p o s s u í d o  e m  c
h e n d i d o s  n o  D e n h o r  d ™ o d o s . o s  m o v e i s  e  o b j e c t o s  c o ^ p e

itftuiçá0a o  v a lo r  d o  b e m  h v rm H !aUSUlas re fe ren tes ao . _  

d e  e m p h y t e u s e ,  d e  s tK & ? •  C o n t r a c t o s  d e  cotJSL  so- bre immoveis. Form t,i dão’ de usu fru c to  e  d e  rendai 
rm u as e  clausulas d o  p e n h o r  agricol*

X X V I  -  a  .
° s )Ur>idicos sobre  direitos

?6 f o m i l i a

d e  a d o p ç S o .  D e c l a « « S 
1 e  a d o p t a d o .  D e c l a r a ç ã o  p a r a p r
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J ,  {iI'» ç5 o  l e g i t i m a .  A c t o  d e  r e c o n h e d m e n t o  dOg

c» • d e c l a r a ç ã o  d o  p a i  o u  d a  m ã i  c o n e c ja r a ç ã o  a f i r m a n d o  
a" do  f i l h o  d e  m a i s  d e  18  a n n o s .  f i l iação  e s p ú r i a
4 M a io r id a d e  c o m p l e t a .  D e c l a r a ç a o  ®°n^ a s p o r  i n s t r u m e n t o  
? r*. im p e d i r  c a s a m e n t o  in c e s t u o s o .  t a m e n ta r ia  o u  c o d i  
J g i c o ,  e s c r i p t o  p a r t i c u l a r ,  c l a u s u la  t e s t a m e m

77 —  E sc r ip tu ra  a n ênuP c 'aJ .,m b io  l i m i t a d a  -  
, ^ s a r n e n to . F o r m a  d e _ c o m m u  e n  d o t a |, «[ 

de  r e g i m e n  d e  s e p a r a ç ã o  e d  a d a s  d o te s )  d o  
.!s a n t e n u p c i a e s »  ( i m p r o p r i a m e n t e  e  d a  m u l h e r

m u l h e r  c o m  o u  s e m  c l a u s u la  . . nt£S e d o a ç õ e s  
3r*do. D o a ç õ e s  r e c i p r o c a s  e n t r e  oa 
lluPc iaes  » c a u s a  tn o r t i s »

d e  b e n s
o u  P a r ‘ 

:D o a -  
roa 

a o  
an-

XXVII —  A c t o s  relativos a heranç

p u b lic o .  S eu s . sre n ç a eSd e  n u m e r o  
d o  t e s t a d o r ;  p i e n a tu r a s .  « T es -  

.  i^ c to m p n to  e  a s s ig n  R «Tes-" « U s s »  ? s & ~ -
m e s te f f l u n h a s ;  l e i t u r a  d o t e s t a m e n  d e c la r a ç ‘>es. « T -  
J  h  o  d0 s u r ^j0 e  d0  c e g o » ,  le  t u r a  e a ^ e n ^  p a r t t c c i l i r

l t e n to  c e r r a d o » .  S e u s  requisites. deC Íaraç õ e s  e n t r e g d e s  
(i ? r a p h o  o u  e s c r i p t o  p o r  o u t r e  . ’ t e a , u n has;  d e c l j r h „ c a . 
j ^  P u b l i c o ;  p r e s e n ç a  d e  c i n c o  « « p r o v a ç ã o ;  s e u  la ?

te s ta d a ; l e i t u r a  e assignatura da ap surd0 m ud ,
2 t0 em iiv ro de notas. C aso do tesw 

Pacidade do  an a lp h ab íto . Instrumento
79. _  T e s ta m e n to  p a r tic u la r  aber̂ c0 testemunhas 

> l > r  au to g rap ™ , sua leitura P ^ S . l I a  do reco u i*  
®ehtiS 'ig n im - declarações tlec®-!il'lo , ’ Escripto Par

U f t t  5 e ! S n a ç f C j r ^ Í  %  K
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p e lo  te s ta d o r ;  t e s t e m u n h a s  e a u t h e n t i c a ç ã o  P ° r  0 a e 
comDetente, T e s t a m e n t o  m i l i t a r  « n u n c a p  a t i v o » ;  n u m e r o  
t e s te m u n h a s ,  f c r m a s  e v a l i d a d e .

. ~  D is p o s iç õ e s  te s ta rn e n ta r ia s  e m  g e ra l,
ella s o b r e  a c a p a c i d a n e  d a s  t e s t e m u n h a s  Ü e d g n a Ç ^  

h e r d e i r o s .  C l a u s u l a s  a d m i t t i d a s  o u  n ã o .  Determinação 
d iv e r s o s  h e r d e i r o s .  F o r m a s  e  m o d a l i d a d e s  d e  d i s o o s i ç o -  
d iv e r s a s .  C l a u s u l a s  d e  i n a l i e n a b i ü d a d e .  F o r d a t ã  d e  S 
d o s  d e  c o u s a ;  d e  c r é d i t o s ;  d e  a l i m e n t o s ; d e  u s o f r u c t o »
. 1 v h a l i c ia .  D a s  s u b s t i t u ç õ e s  e  suas f o r m a s .  t e -

1» r!ld:iCi )-a!mÍSS0 e  c , a u s u l a s  q u e  l h e  s ã o  p r ó p r i a s ,  ^ a u  
la  p a r a  d i s h n g u i l - o  d a  h e r a n ç a  o u  l e g a d o  e m  u s ? ! “  v 0 . 
- l a u . u h s  te s ta  r e a t a r i a s  r e f e r e n t e s  á  d e s h e r d a ç ã o ;  a. _r  e d í  

- £ t a L n t e i r o t a m e n t °  a n t e r i o r - á  n o a i e a Çã o  e  s u b s t i t u i ç ã o

1925
F a c u l d a d e  d e  D i r e i t o  d o  R e c i f e ,  3  d e  Fevereiro d e

O PROFESSOR CATHEDRATICO,

8°ão  (Sfysio de Castro Fonseca- 

A P P r ° v : d o  e m  C o n g r e g a ç ã o ,  de 2  de M a r ç n  de

O Secretario,

Jíenrigue CJjÇartins

1925,

l
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Pragramma de Ensino
DA

,  r, o . V l l l ) O  
2 ." Cadeira d° ' '

T h eeria  a pratica do Processo Cn^ " 31

, I

, o — O r i g e :n  s0
. 1 -  O t a d w i d u . '  3 - u m « «  a0 p 0 '
ie d a d e  e  f o r m a s  p r i m i t i v a s  d»

^ er  d a  s o c i e d a d e  s o b r e  o  m d i

. . .  II
- I  r s - O r g » n *z a ç a P

.  4  - Ó r g ã o s  d .  d o s  P " "
P o d e r  j u d i c i á r i o  n o  B ra s i l .  . is(j i ç ã o  fed e ra !  

' ° n s t i t u c i o n a e s  a  r e s p e i t o .  7 -  J 
Seus o r g ã o s .

-  N o ç õ e s  s o b r e  o  P ^ ^ g ^ c T i m i n a 1 2j[}?d f J Cíp o r -  
9 - N o ç õ e s  s o b r e  «  P j ,  n a  a n t i g o  d i r c .

1 0 _ O  p r o c e s s o  c r i ib  ^ a i  
1 1 - N o s s a  l e g i s l a ç ã o



1,

i

I ’

V

v i J a d e  d o s  d e l i c to s  d ? s P  ? v  -S-  c r ! m I n , i  e r n  re I iÇ  
r e l a ç ã o  ê n m i i w '  ^  ^  D iv i s ã o  d o  p r o c e s s o  c rm i in a  
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MEDICINA P U B L I C A

PONTO 1

Da medicina publica
■ M t d i c i M  L e e * 1 '

. 1 —  S u a s  r e l a ç õ e s  c o m  o  ^ ir5,1. , riá d e s  J u r íd ic a s .
f e i ç ã o  d o  e s t u d o  n a s  F a c u l d a d e ^ j  ^  Cur50 d e

•V a id a d e  d o  d e s d o b r a m e n t o  d a  C a a  
r ° P o l o g i a  c r i m i n a l :  C u r s o  p r a t i c o .

PONTO II

Da identidade
ex0 da  i d a d e ;

le 3 ~  C aracteres scíentificos da ” ^ j ogiCo s ; ta*“.aFsis' 
„ Profissionaes, fisiologícos e _  Dactiloscop a >>
„ ^ n t r o p o m e t r i a  B e r t i l o n a g e u i .  5. tificação Jud ,c l
! >  V u c e t i c h .  G a b i n e t e s  d e  ‘d e n  

Cla indiciaria.
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Do casamento

nidade de Ímpedimentos relativos á consangu»'
í  1 n\ ftS ldade ^ í 1' á idade e aos direitos da succe*
a m e n t o a  n í S 0 P ° 3T '  d e  c a s * ™ " t o  a n t e r i o r .  7  -  & ■  

d u b i e d a d e  d l  « a m J atw e i s ; d o  e r r o  e s s e n c i a l  s o b r e  p esso a ,  
m a r  d o  d  V  senx o ' d e  l o r a ® e n t o  a n t e r i o r  e  i g n o r a d o  p e  °  
g r a v e  DOrS ~ taD o  d e f e i l °  « * »  i r r e m e d i á v e l  o u  m o le s t  au ; p* , . r x r s -  9 - Dj acçso de

P O N T O  IV  

Da prenhez

c e p ç ã o ° e  s u p e r f e t a ç ã o 2 n *  b r Í ° n g Ía  i c o n c e p ç ã o .  s u p e r c o ’̂

P O N T O  V

Do parto

P O N T O  III

-  Su-
b s t i t u i ç ã o .  s u S o d 0 s , ,n 2 0 - recÍ n t e  e  a n t i g 0 '  13 

i u p o s i ç a o  d e  r e c e m n a s c i d o

P O N T O  V I

Do abortamento criminoso

15 - M e d i c a m e n t o s 03 i f  ®.l e a j e n t ° s  c o n s t i t u t i v o s  d o  cri 
o s  a b o r t i v o s ;  a b o r t i v o s  m e c â n i c o s .  ^

c r í ro e
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e d a  m u l h e r ,  d o

c o n s e c u t i v a s  a o  a b o r t a m e n t o ,  e x a  

lbfiâo o u  f é to  e  a n e x o s .

P O N T O  V U

Do infanticidio ^

li:J ? -  C o n c e i t o  d o  c r ‘” e L d p ? o v i s  d a  v *d , c ^ S s s S o .

pó? — » '  PW
l3g t io s t ico  d a  c a u s a  d a  m o r t e .

P O N T O  V IU

Do defloramento ^

, 20 -  Órgãos stxuses CirM™^"CU'
'  Forma, consistência, lesões do __ Estupr0. 

3tl'urrentes, para o diagnostico. ^
P O N T O  I N

pudor
Do atentado contra UJ!0.

2 3  -  prat ( c S [íbidinosasi p e * ^ ^ , , , t e s  to  « t " l l , d

5 S V £ * 2 * " '
p o n t o  n

- c rorporaeSDas lesões q UÍm ico-
on tps  í i s i e ° s  e  ^  arn1a

trau 20 -  Por a c ç ã o  e x t e r n !.:eCJ n ic o s ;  fer,aientoi
b J ^ a t i c o s .  27 -  Agentes mecanic

,tlCa e d e  i o g a .
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PONTO XI

Das lesões corporaes —  (C o n tin u a ç ã o )

n a m e n T o 7 a r t P 02 9 6 ! T o 0 c S d ernpVn a Í ) anÍÇ 5^  , n f e c ç ã 0 ' ^

PONTO XII

lesõe^ corporaes —  (C o n tin u a ç ã o )  

xias mixtas. Asfixias; asfixías puras, asfixias complexas, asfi'

ru iN IU  XIII

corporaes — (Continuação)

c a u s a d o ;  sem ^o tica^ 0 h a S ,IesP ss  c ° r p o r a e s  s e g u n d o  o  d a n o  

n a l  31 ^  D Í  é n c o m o d  r i a r tS ' 303  e  305  d °  C o d i g o  Pf„ 
d o  s e r v i ç o  a c t i v o  Dor m aidV aUde que i ^ h a b í l i t e  o  p a c ie n te  
d o  C o d ,  p e n a l  32-n ?  t r l n t a  d i a s - ( a r t .  394  §  u ? lC 
“ idade. 3 3 -D a  p n v a ^ n ^  3ÇÍ0 e amPUtaçlo. Da defor 
o r g a m ;  d a  e n f e r m i d 3r £  í „ P  a n e n l e  d o  u s o  d e  ra tm b w  
o f e n d i d o  d e  e x e r c e r  seu f r ^ I h o  ^  prÍVC p a f a  s e m p rC

PONTO XIV

Do homicidio

3 5 - E s t u d o  m e d i c o mieD>aa/ ’rin a tU re s a  e  s ®d e  d a s  l e s õ e s  m o r ta e s -  
g a i  o a s  c o n c a u s a s .



P O N T O  X V

Do homicídio (Continuação)

16 -  H o m i c i d o ,  s u i c í d i o  e a c i d e n t e ; e s tu d o  

' M o r t e  s ú b i t a  e  morte a g o n íc a .

P O N T O  X V I

Dos accidentes no traball
jus fabrí

!.8 "  E s t u d o  d a  le i  b r a s i l e i r a ;  d u  m e C; a v a ü a ç l o  d o  
? ls  o f f ic in a s .  3 9  -  D a  P “ « “  'Traumatismos
■Atuado p a r a  e f e i t o s  d e  i n d e n

P O N T O  X V I I

Tanaíologia forense ^

J °  -  . D i a g n o s t i c o  d a  m o r t e ; s i n ^ s ^ ^ f e n o m e n o s  

;ric’o S ln aes  c e r t o s .  41  -  D a ta  d a

P O N T O  X V II I

Criminologia medico-leg
( 44 -  A  P en3,
12 -  o  c r i m e .  4 3 - 0  c r i m m o s o .

P O N T O  X I X

Responsabilidade e capac,dad
i t  . J e  e  sexo .

"  L i m i t e s  m o d i f i c a d o r e s ;  e
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Sono, ^ n a m b i i l u m o ,  h i p n o t i s m o ;  e s t a d o  m e n t a l  d o s  a fasl 
d ° s s u r d o s  e  d o s  m o r i b u n d o s .  4 7  -  D i l i r i c s

i n t e c t u o s o s ;  p r o d i g a l i d a d e ,  r e m is s õ e s ,  i n t e r v a l o s  l ú c i d o s .

P O N T O  X X

Da embriaguez

t u d o  m o r f i n i s » ° ,  c o c a i n i s m o ,  e t e r i s m o .  Es
t u d o  tn e d ic o - l e g a l  ( a r t s .  2 7  §  4 .0, e  4 3 ,  §  1 0  d o  C o d ,  p e -

P O N T O  XXI

Do estado mental

50 ^**®na<^ °  e  l o u c u r a :  c o n c e i t o  m e d i c o - l e g 3'1
v o n ta d e S  ° 81a m e n t a l :  p e r c e PÇ a° .  i n t e l l i g e n c i a ,  e m o ç ã o ,

P O N T O  X X I I

Doenças mentaes

tico. 52 — ^ m n i l r - m e^ ÍC? ’,egaI ’ e tiopatogen ia , di 
nicomios penais 6 dlsslm u,a^ ° -  C lassificação.

P O N T O  X X I I I

Deontologia e pericia

D o c u m e n t o s  í e d i c o l e g a e s  r e s p o n s a b i l í d a d e  m e d i c a  54 —
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Higiene
k* _  S e u  pa-

— H i s t o r i a  e  f u t u r o  d * ^ Íey a i o r  d a  v *d* e ^ a 
nas s o c i e d a d e s  m o d e r n a s ,  o i  "  
le.

P O N T O  XXV

D a eugenetica

58  -  A  e u g e n e t i c a  e  s e u s  ' a; “ S i e ” P» ‘- ’P ro 1 ' '

5,oi,arios

P O N T O  X X Y 1

. .  _  _  ( C o n t i n u a ç ã o )
Da eugenetica ^  tempe.

50 -  P r o f i l a x i a  d o  a jc ° f  caS2S dC ^
vii I n t e r n a ç ã o  d e  a lc o o l i s t a s

P O N T O  X X V I*

( C o n t i n u a ç ã o )
Da eugenetica

n a s  d e v a s t a ç õ eS n0 p r 0 .
«  -  L eo ra  e lu b e rc u lo se ; s“ * co n W S ® *

52 -  P ro filax ia  geral das moles 
* da m orte-natalidade.

PONTO XXIV



Higiene infantil

6 3  — M a t e r n i d a d e  ; p u e r i c u l t u r a  : a l e i t a m e n t e  m a t e r 0 0 ' 
m e r c e a a r i a  e  a r t i f i c ia l .  6 4 - R o d a s  c r é c h e s  e tc .  6 5 - V e s ­
t u á r i o  a s s e io ,  e x e r c i d o s  e  r e p o u s o  d a  c r e a n ç a .

PONTO XXvIIl

P O N T O  X X X

Higiene infantil — ( C o n t i n u a ç ã o )

t e l e r n Ü i  h R e g i m e n  e s c o l a r ; d e s e n v o l v i m e n t o  t í s i c o  e
a o r o o r i a r i n  * l rQe > n ç a - 6 7  — C r e a n ç s s  a n c r m a e s ;  ed u caÇ *  
a p r o p r i a d a  6 8  -  H . g i e n e  d a s  e s c o la s .

P O N T O  X X X

Necessidades geraes do organismo

o o ra |6hanhn?r,J UZ 6 ?gu?: a|tmentíçâo . 70 -  Asseio cor- 
» t desportos e vestuários adequados.

P C N T O  X X X I

Higiene urbana

71  -  H a b i t a ç õ e s ,  a b a s t e c i m e n t o  d e  a g u a ,  e x g o t ° s-



, e irrigação
~ Vias publicas, arbot iaaçio, pavicnenaÇ
ruas

P O N T O  X X X I I

Assistência publica
. . .  e  in v á l id o s .  ' 4

73 _  Deveres para com os doen etc.
^ o sp i ta e s ,  p o l i c l i n i c a s ,  m a t e r n i d a d e s ,

P O N T O  X X X I I I

Higiene rural
e d o  im P a l u '

75  -  E s t u d o  s u m m t r i o  d a  ancUoSp ° o f t la x ia  rU.ra l  ;J f !  
°  e  d a  d o e n ç a  d e  C h a g a s .  7 0  p o r t a d o r e s  d .  g  

J h t o  d o s  c a m p o s  t r a t a m e n t o  d o s  P

p o n t o  x x x i v

H i g i e n e  i n d u s w a l  ^  ^

J »  -  C - n d i ç õ e s  " J S £
 ̂ 2i Puerperio constituição . industria, 1

5 r j a ? a  o f i c i n a  e  d l  n 3 tU re Z Í

P O N T O  X X X V

í C o n l i n u a ç ã o ^
Higiene inoustrial c o n tag ío .  aci

„t 79 -  F i s c a l i s a ç ã o  s a n i t a r i a  d a s  S U s ,  vlllaS ° P 
5tes « o  t r a b a l h o .  Sociedades c o o p e
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P O N T O  X X X I V

Demografia Sanitaria

m o r t a h d a d e  P o p U ,a ç â o ’ c a s a m e n to s ,  n a s c i m e n t o s ,  i m i g r ; Ç J ü ' 

F a c u l d a d e  d e  D i r e i t o  d o  R e c i f e ,  3  d e  F e v e r e i r o  d e  1925

O Professor Cathedratico

Vr. oTimões ‘Barbosa.

A p p r o v a d o  e m  C o n g r e g a ç ã o  de 2 de Março de 1925.

0 S ec re ta rio : 

enrique M artins.



a

P R O G R A M M A  D E  E N S I N O

D i r e i t o  a d m i n i s t r a T I V 0

^r. V f r g tn io  M » r C , u € 8

P R O F E SSO R  O A TH EI)RATT0

ANNO i9 25

Typ.
Kua de

((R e c i f e - & r a p h ic ° ’27(
São Francisco -





P R O G R A M M A  D E  E N S IN O

DA

e f l  € “ ■ i  m *  * * - a o  ^
A * » n °

d i r e i t o
a d m i n i s t b a t í v o

1

- da adfflPis,raçâ0'
direito administrativo e scienc sCjericia

j a d L  ~  0 b Íe c t o  d o  d i r e i t 0  “ g ^ o u t r a s  s c ie n c ig5 je a d e tn  a a< dn,,.nistração : relações com a oUtrinas due [̂[feren 
Ujtj ec,Procas. 2 - Exposição da- ;S seoaraITl' 
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s u a  p o s i ç ã o  c o n t e m p o r â n e a  
d e s s a  s c i e n c ia  n o  B raz i l .  5*

4  — D e s e n v o l v i m e n t o  
— F o n t e s  d o  d i r e i t o

h i s tó r i c o
a d m in i s t r a -

D a  a c ç ã o  d o  E s t a d o  e  s e u s  f i n s :

« O  e » ê a ° f o ™ d l S  O r s ã ,o s  '  l u n c ' Õ M - 7 - Di sUnF=
l a d o .  8 - E x m s i r 3Í UrUllCai - e  a  f o r m a  s o c i a l  d a  a c ç ã o  d o  Es 
a c t i v i d a d e  so c ia l  d o  F c£ ri t , c a ,.d a .s d i v e r s i s  t h e o r i a s  s o b r e  
c o n te r .  E s t a u o ;  l im i te s  n o s  q u a e s  e s t a  se

d e  in v e s t i g a ç ã o  d a s  n e c e s s i d a d e s  s o c i a e s :

d e  q u e  s e  u t i l i z a  o* E s ta r f í! 0 6 35 n ? c e s s ‘d a d e s  s o c i a e s ; J«eioS 
® e n t e  a  s u a  a c t i v i d a d e d<̂ i R a r a c fo n h e c e I -a s e  e x e r c e r  efficaz- 
e s ta t í s t i c a .  M e t h o d o -  T  E s t u d o  d e  C3n Í u r lc to

s o b r e  » 
a c íu a l

1 2 - l n q o er i t o s  e  s u a s  d iv i s õ e s -  ' , f° a a l l d a d c s  e  e f f i c i e n c ia .  1 2 - l n q U '  
c ia i .  1 3 - O r e â õ »  V í n e í  j r l e n c  * d o s  inc lu e r i t o s  n a  v id a  so 

g a o í  c o n s u l t i v o s  e  t e c h i i c o s .

D a  a c ç a o  d o  E s t a d o  n o s  a s s u m p t o s  d e  o r d e m  coma

f o r m a s  d irec tas**?0  f S , v E s í J d °  na Producção das r i q u '  
n o  s e u  a s p e c t o  a d m f n w S S 8, 1 5  ~ A  q « « t a o  d o  t r a b  
t e r v e n ç ã o  do E s ta d o  i f i  ^  e  Ç^itos d e c o r r e n t e s  da 
m e n  in d u s t r i a l .  17_1 & ^ s ~ 4 u e s t õ e s  c o n c e r n e n t e s  ao i

Ção d o  E s t a d o  n a  c i r c u l a ç ã o  e
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se  m a n i fe s ^ -

S ^ i Ç ã o  d a s  r i q u e z a s ;  f o r m a s  P e *as . ^ n j u n i c a ç â 0 - ^  
pa' S e rv ÍÇ°s p ú b l i c o s  d e  t r a n s p o r t e  s y Ste m a  d e  e x p  
i rt! e s p e c ia l  s o b r e  e s t r a d a s  d e  f e r r o ,  1 E s ta d 0  n o  c o m  
Sü' L e g i s l a ç ã o  b r a z i l e í r a .  2 0  ~ AJ ^ as t n u tu a l id a d s s  

d as  r i q u e z a s .  C a i x a s  e c o n ô m ic a s ,

6

D a a c ç ã o  d o  E s t a d o  e m  r e l a ç ã o  a p o P  ^ n c j r a d o

Sob 21 -  E x a m e  d o  p r o b l e m a  d a  relações com J
Doiit? p o n t o  d e  v i s t a  a d m i n i s t r a t i  p 0 p u la ç à  • “
K * \  2 2 -Movimento intrínseco ç u j  da politw
mjjJpaÇão e  i m m i g r a ç ã o ;  c a r e c t e

A c i o n i s t a .

D a

p u b l ic a  •
- a ccgiiraiíiÇ^

a c ç ã o  d o  E s t a d o  e m  r e l a ç a o  ^ ^

eguran ~  A d m i n i s t r a ç ã o  d ' dcí^ A  P oUcia; CÍ!raCt 
• e c p d Ç a  p u b l i c a  i n t e r n a .  2 o - D  

esP ec ia e s d a  p o l i c i a  d e  se g j r * n ç a >

- á s a u d e  P ^ Iica 6 3S' 
a c ç ã o  d o  E s t a d o  e m  r e l a ç a o  

P u b U c a :  dQ £ s t a d 0  em

-  A c t i v i d a d e s o c i a l . '  

e x e r c í c i o  d a s  p r o f i s s õ e s  a o n



v fd ê n c ia s  a d m i n i ^ r a t i  S° b r e  a  a s5 Í s íe n c ia  p u b l i c a  e  d a s  p r °  
t e n u a r  09 s e u s  r f & U j J *  p a r a  r e s t r i n g i r  0 p a u p e r i s t n o  e at-

D a  a c ç ã o  c u l t u r a l  d o  E s t a d o :

ç ã o  p u b l i c a  PâAeIind? ^st-do n o  d e s e n v o l v i m e n t o  da in s t ru c -  
«osso^syienia cfS S Cf t o , prf,^ e a quem cabe,, no 
s u p e r i o r -  o f f ic ia1i7a r s tUC,° j 1 ' 30-Instrucção secundaria e
U b e r í a a '5 ° í f e ° sue ,  *>  « — ■

10

D a  a d m i n i s t r a ç ã o  p u b l i c a :

t a d o .  D i s t i n ç ã o  e « n f r l a a d m i í l*s t f a ç â o ;  c o m o  o r g â o  d o  Es-

3 3 - F u n c ç õ e s  d a  a d m i r f ^ 0 ' , ^ 1" 1»1™ * 1 0  e  p o I ‘t,Ca'

11

O r g a m s a ç ã o  d a  a d m i n i s t r a ç ã o  p u b l i c a :

c o n d i ç õ e s  e s s e n c i a p ! 6 <?»Pnilsa a a ^ m i n i s t r a ç ã o  p u b l i c a :  suas 
t i v a  s o b  o  p o n t o  h » J - D i s t r i b u i ç ã o  d a  a c ç ã o  administra 
3 6 - C e n t r a C ã o  e  H « ta  ,d e  « « " p e t e n d a  e  d o  te r r i t ó r io -  
t i v o  d a s  v a n t a g e n s  ed ? J ^ n  r a i -z a ç 5 ° -  3 7 - E s t u d o  c o m P a r a ' 

u c o n v e n i e n c i a s  d o s  d o i s  sy s te o ia s .

12

O rganisação adminlstrati va brazile ira



• ' . . .  .)jya etn face d°
sv.t 38 -  A  n o s s a  o r g a n i z a ç ã o  a d j m u t r  ^  R e p u b lica  e 

s L etna .c ° n s t i t u ç i o n a l .  3 9 - D o  P f  ta s_ 4 0 - D o s  
j®s attribuições; d i v i s ã o  s y s í c m a t  dinjnistratlvo

ros de E s t a d o .  41 - D o  mechanismo
f r e n t e s m i n i s t é r i o s .

13

Do d o  d i r e i t0  ad-
; • ^ b o ç o  s o b r e  a com p etên cia , n0 ca ^ u n ic ip i03 110 r 
S * tr» t lv o ,  d a  U n i ã o  d o s  E s ta d o s  e  d o s  

en b r a z i l e i r o :

42  -  D i v i s ã o  d e s s a  c o m p e t e n c i v  e limites P
d a  c o n s t i t u i ç ã o  f e d e r a l .  4 3 - C x i

a e  p o l i c ia  ”

14

f u n c ç ã o  p u b l i c a :  15 ^

„ „  .  í u i i c í ã o  p “ b l ,c ’ ’
-  D a s  t h e o r i a s  s o b r e  r las s i i i « C 50, 

c c i o n a r i c s  p ú b l i c o s  e  s u a

15

hierarchia administrativa. injStfativa

-  C o m o  *  e s t a b e l e c e  a 
:ação da s u a  n e c e s s id a d e .

d e r  d i s c i p l i n a r .

16 4 rom os «eus
-  e d o  E s ta d o  c o m

d u r e z a  j u r í d i c a  d s s  r e ,  <L?e c J e s te s : 
la r io s .  D i r e i t o s  e  d e v e r e s  a
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procuram resolver6 n  \  c r *t ic a  d a s  d i f f e r e n t e s  t h e o r i a s  d ue 
r i o :  a q u e íto  2  r  *U? p t o - 4 8 - D i r e i t o s  d o  fu n c c io n a -  
ção, l i c e n ç a s  ülfae !jal,aedade p e r m u t a ,  remoção, p ro tn ?-  
A c c u m u i a ç õ e s  r e m ,u n è SP!^m b i l i d a d ^ ,  a P ° s e n t a d o r i ? ,  m o n te p io -

p u b l i c o .  't a S S 5 £ ? V 4 ? “ D e w e 9  do  f u n c c i o n a r
i d a d e  d i s c i p l i n a r ,  p e n a l  e  c iv i l .

17

c i o n a r io s  p u b H c o s ^ ^ 8 ^ 6 d °  F s t a d o  P e Io s  a c t o s  d o s  *unC

d a d e  c iv i l  áo  E s ? a d n °  * i S ^ o u t , i n a s  s o ' ; r e  a responsabili­
d a d e  a b s d u t a  59_‘n  31 *uDas d o u t r i n a s  d e  irresponsabil
q u e s t ã o  d a  re sD o n ^h i í iH i3 ^  h e o r i a s  i n t e r m e d i a r i a s  5 3 -
d o s  t r i b u n a e s  P s a b l l l d a d e  civil d o  E s t a d o ;  jurisprudência

18

D a  m a n i f e s t a ç ã o  d a  v o n t a d e  j u r í d i c a  d o  E s t a d o :

F r a n ç a ,  n a  l i a d a ' e  na  rien Ulam{Ll l t o e x a m e  d a s  d o u t r i n a s  
m a a  d e  r e g u l a m e n t o  e Í  T h a ' 5 5  ~  D a s  d i f f e r e n t e s  
m e n t a r  s u a  e s s e n c ia  e  d m i t e ! e 8 , t l m i d a d e - F a c u l d a d e  " "

19

p u b l i c a :  n d e s t a Çâo e x t e r n a  d a  v o n t a d e  d a  a d m i n i s t r a ^ 0

to s  e  c a r a c t e r e s -  d ^  n h r ^ m Ín *i t r a d v o s  e  s u a  f o r m a :  e l e m e iv  
'  P a  o b r , g a t o n e d a d e  d e s s e s  a c to s .
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ns administraíÍJS'
UelaçJo da ad m in istração  co ^  administra

57 -  Relações das administraço» „aCiònaes e es
.0s; distincção entre as condiçosa daJjnístrativa J °  p 0 
an8eiros. 5 8 - Regulamentação a ^ in ,eitora| 59 ^  

cidadão; registo civil,
strangeíro e séu s d ir e ito s ;  da natura.
xPu!são.

. 21 • t o s d i r e i to s  g ^ n í id ° 5
. - R egulam entação  administraUV3

a c o n s t i t u i ç ã o  f e d e r a l :  índívi*

; . «o  -  A c ç ã o  d a s  l e i s  « "  í f i c g f c l M * »  « 1 ^ ° '
™ '• d l  -  L i b e r d a d e  d e  t o ? r e ” a , eJ r d c i o s  e  * * »
|Q ' 5 2  - A s s o c i a ç õ e s  r e l i g i o s a s i  

e sn a  r e g u l a m e n t a ç ã o .

itos de reunião

6 Regulamentação administrativa
f i a ç ã o :  6 4 - D i ­

as g a ra n t ia s .  04

**• s  i S S £
. . 2 3  ■ a d o  d ir e i !0  P ro p r íe

^e?uiamentação administrativa opriaÇã°
„ c 66-D a desa;  oroCesso 

Par n 6 5  ~  D a s  s e r v i d õ e s  su a s  forcoas
r e s p ^ c e s s i d a d e  e u t i l i d a d e  p u b 1



D a s  f u n c ç õ e s  j u r i s d i c i o n a e s  d a  a d m i n i s t r a ç ã o :

ÍUà^iça  a d m i n i s t r a t i v a :  j u r i s d í c ç ã o  g r a c i o s a  o 

e  s u a  e v n l n r S n  e i l f i n Sa,rw õ ®“ D o  c o n t e n c i o s o  a d m i n i s t r a ^ 0 
zil- s v s t e m i ^  t' , ^ ~ D o  c o n t e n c i o s o  a d m i n i s t r a t i v o  n o  Bra- 

’ s y s t e m a  a c t u a l e  s u a s  t e n d ê n c i a s .

D o s  c o n f l i c t o s  e  s u a s  e s p e c i e s .

p a r .D o%“ u " ^ | a T O X ÍS<llCÇJ:> '  a t , r i b u i ç õ í S :  ^

26
D o  d o m i n i o  d o  E s t a d o  :

p r i v a d o  d~o R m „"í0  p u b l i c 0  d °  Ea‘a d o ;  7 2 - D o  d o n i n í »

27

A d m i n i s t r a ç ã o  d a  f a z e n d a  p u b l i c a :

b u iç ô e s 3; s e r v i ç o s * ' ã S ? °  d o  t h e * ° u r o  f e d e r a l  e  s u a s  attrl* 
b l i c a i ;  d o  S o  S 0 -1 7 4 “ D a s  ™ d a s  e  d e s p e z a s  V*

P r i v i l é g i o s  e  i s e n ç õ e ^  f S e s " 0  SentlCl0 a d m i n i s t r â t l v 0  75

28
° o s  t r i b u n a e s  d e  c o n t a r :

da fazenda Epub?iJaC° ^ 5 araJJV0. d:s syátemas de físcalizaçao
u u o u c a .  7 7  — O s  t r i b u n a e s  d e  c o n t a s  e  suas
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JJ J ía l idades .  7 8  - 0  t r i b u n a l  d e  c 0 "  t r i b u i ç ões.
ortnás successivas; competência

. c 3 n s id e ra d o .

p 79  -  D o  m u n i c í p i o  a d m i n i s t r a U v a m ^ ^  inUni c i p a £  
LUncÇões e  r e s p o n s a b i l i d a d e  das adff lw i £ se rv iço s  q u e  •

J J - O r g a n i s a ç ã o  d o  D i s t r i c t o  F e d e r a  
CQmPetetn.

3 d e  F e v e r e i r o  d e  1925

F a c u l d . d e  d e  D i r e i t o  d o  R e c d e -

r
Q Professor Oathedratie

0 r .  Virgi"i0 ^
I  2  *  M a r ç o  d a  » *

A p p r o v a d o  e rn  C o n g r e g a ç â

O Secretario : y fenrigue f lte rt,ns
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P r o g r a m m a  d e  E n s i n

DA

5 a C a d e i
A tlí lO

Direito Internacional Privado
P R E L I M I N A R E S

ponto i

Codificação 4» W ®  V * 0 *  ' " f  n o -. privado.
io I.—Direito ínternacioa igta e ter , T e n d ê n c i a  h u r u a n  oS no I.—Direito Internf^ n ita r is ta  e te£a 
toricas. Tendencia huffl s povos
acionaUsta. O da
de. Primeiras manifes Ç prinEUtivo dqs
mitarista. O exclu^ nanitarisrn. ^

\ 6 ° T " í a  historia- Otempos de sua h g lisrn0 do theoria
>s Germanos. ; e - rpUdal e, a mo- 
-o. O territorialismo * j hpoc 
tutos. Critica desta theo Q ape «
A Revolução hranceza- dg c0lTimu. 

dOS m el0b
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ção,  ̂acarretando nos últimos tempos a interpene- 
tração dos povos. Consequente intensificação das 
reUções privadas de ordem internacional- Ne­
cessidade de se apurar e aperfeiçoar os princí­
pios jurídicos reguladores dessa classe de rela­
ções. Trabalho scientifico vizando a fixide2 

esses princípios cujo conjuncto constitue a sci- 
encia do “Direito Internacional Privado”.

V1̂ 0 A Codificação do Direito Interna­
cional Privado. Resumo chronologico do traba­
lho scientifico collectivo — “A Associação interna­
cional para o Progresso das Sciencias Sociaes. 
i r̂ .. ss°ciação para a Reloima e Codificação 

do Direito das Gentes.—O Instituto de Direito 
nternacional.—O Comitê Marítimo Internacional ■ 

As iniciativas italianas: proposta de MaNCIN1-
As iniciativas hollandezas: conferências de

«llas_ ,8R«C? gr eSS°S de AntuerPia> l885- B=da l as: t«88 e Gênova, 1892.- O  Congresso Su> 
Americano de Montevidéo—As Conferências 1°' 
ternacionaes Pan-americanas.-Outros Congres­
sos e Lonferencias.

Ponto II

Definição, fontes, fundamento e objecto do Direito Inter­
nacional Privado

finir L na° IIÍ: 7 P ifíiculdade e necessidade de de-
tmir. Diversidade de opiniões.



Internacional
p . Lição IV.—Fontes do ^ ir̂ tados. ° s c0S 
rivado. As leis internas. ^
Utnes nacionaes e internacio .

, nireito lnl
„ . Lição V . - O  f u n d a m e n t o  t o  Q s  estatu-
‘acior.al Privado. Os post-g- . jdéa de J1-1' 
ari0s- A “Comitas Gentium • , j

,n nireito internacional 
. Lição VI.—O objecto do D 

^ o .  E’ triplice: . dos estrade
>)-A condição Jund “ 0  exercício en 

)7~0 conflicto das leis. 3) oUtro.
âiz dos direitos a dqUiri °S é nelle i"cluid°

Plano do curso. Porque na 
°ireito Penal Internacional.

jqs EstrangeiroS 
I—Condição Jurídica cios

ponto Hl

atravez
^  Condição Jurídica dos Estrangeiros

L i ç ã o  VU.— H i s t o r i a  ° s  p ° c i
n o s  t e m p o s  a n t i g o s ,  c■ s e  L '

p  <?S- H i n d ú s ,  E g y p c l0 S ' . ^ \ t h e n i enh
' n b e  n c  n m r m c  ^ n r o o e u s  •E n r r  n m ü u *> re OS povos

s e Germanos.
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Lição VIU Historia da condição dos estran­
geiros na Idade Media. Regimen feudal. “Jus de- 
ractus, cavagem, jus albinaggi (droit d’aubain)”- 

Us glosadores e os post-glosadores.

T^m!rIÇã0A/,1̂ ~ A condi?ão dos estrangeiros aos 
pos Modernos. O movimento philosophico

f n f l j n  ° XVm- A Revolução Franceza. Sua 
P átrio  f  enitlS ° S povos’ Actualidade. Direitoratno. Legislações estrangeiras.

II—Confiieto das Leis

Ponto IV

De Confiieto das Leis. Sua historia 
solução dos conflictos legislativo 
Iuçao dos conflictos de leis

Diversos systemas para a 
Regras geraes para a R(1-

E’ D o s s i t p l ^ f , ancl0 ha um confiieto de leis-
m o P Z  c o „ H ° ' !  ! °  e n t r e  a s  l e i s  d e  u m  m e 3 'de leis no tP 1C ° n C ê .̂s no espaço e confiieto 
A theoria dn<f °F ^ 'Stoiaa do confiieto das leis- 
temporaneas. jStatutos e as, doutrinas con-

Liçao X I .— A theoria dos Estatutos. Em
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tr0 escolas

consistiu essa theoria. ^uar \ d jqollandeza e 
aliana, Franceza (do 16“ século), 
ranceza (do i8.° século). 0riginou; cau-
. “1—Escola ltaliana”.-Onde-se>o & ap

}s do seu apparecimento . inpmamente J’ga 
'cação ; seus fundadores. E apoia todas 
0 Eireito Romano, sobre o qua 
Jas soluções. Soluções q’ae
„ Bartolo e a sua obra pessoal- contractos e 
lle offerece para os effeitos dos
ara as successões. ;urisconsulto
, uumoulin, o grande 1 entré. j a
^versari0 irreductivel de C> A g q prinCipi° 
fade ; foi o primeiro a formul 
tonomia da vontade.

]0 i6-° se‘
Lição Xll ‘ '11 Escola Franceaa bretão 

UW. ç£° X l l 11. *2,, entré, íCI: douinos , • Fundada por L) n- » , g a iir;Dios*> do  de preconceitos feudae ^  prinCip>
ie nceza Pode ser condensa pes-
e§u'ntes: _â0 reaes ou 1
, Todos os estatutos reaes,

. ■ estatutos sa» *
b)—Em principio °s pCtatu-

AcePcionaImente são Pesso*?oCjooal <K>S
t0„ personalidade ex jastiça-

repousa sobre uma ide ,, se des
r  . . .„0 Onde eu*

Vri Critica desta doutixna- 
°lveu.
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Lição Xlll.— “111. Escola Hollandeza”. Quan' 
do e porque surgiu. Seus elaboradores. O pT1̂ ' 
cipio da doutrina hollandeza : territorialidade ah 
soluta dos estatutos suavisada pela “comitas gen- 
tium”.—Critica da doutrina.

“IV. Escola Franceza do i8.° século”. Quan 
do appareceu. Suas ideas principaes. Em cjue 
se distinguiu das outras doutrinas. Seus prin'  
cipaes representantes. Boullenois, F rolaNU 
c Bouhier.

Lição XIV.— Doutrir.as contemporâneas paia
a solução dos conflictos das leis.

”1.—-Doutrina anglo-americana”.—Em que com
s i s t e .  Leu p r in c i p io  b á s i c o .  A  t e r r i t o r i a l i d a d e  

as leis temperada pela "comitas Pentium”, quanto 
ao estado e á capacidade das pessoas. Como

Lição XV. ”11.—Doutrina Italiana Moderna • 
Sua origem. Principio básico: personalidade

do direito. Comporta duas excepções : uma
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, “territoi10

lento “população” sobre ‘V^^nrincipi0 (la^ .  
a constituição do Estado, ) ~eS que ^esaP? a
°nahdade soffre tantas exce(Pj nCia da doutr 
** absorvido por ellas- I"{luen 
al>ana. . 0 de” SAVifyni.

L'Ção XVI.—1■•Ul.-Doutnn „Tratado de ^ 
; .exposta no tomo 8.° de • daS leis e
, lto Romano". A territorialidade deve *
í e s tão  s e c u n d a r i a .  A  le i  “  ju rid ic°-  .. 
.0r" e c id a  p e l a  n a t u r e z a  d o  f a c »  0>r(Jenl puniu- 

eSr« só  t e m  u m a  e x c e p Ç a<̂  c a vigNV : r e .
S y n t h e s e  d a  d o u t r i n a  d e  daS p e s so  ^



res das leis, devendo um delles ser sacrificado. 
Lonservar-se a aquelle que no caso dado mais 
dal -° im S0c'a  ̂ da lei. Ora, esse fim so- 
vidnn” 61 So P°^erá ser ou a “prote ção do indi- 
clusãn °U ^  ^ frant'a da ordem publica”.. Con- 

leis de Protecção individual serão extra- 
s » as de ordem publica territoriaes.

dos ín n f;t.XVIJ '' ,ReSras geraes para a solução 
publica * P°S ( aS e's‘ disposições de ordem 
estado e gra!, o apPlicar <iua" »  aus bens. 
sela dos X s  íb  daS-P“ s™s, forma extrin- 
execução ’ odn§aÇ°es Voluntárias e sua

traneefra?S á aPpHcação das leis es-
estran°eira • undamento da applicação da lej
“(comítas ffpnt' SyS ema da Cürteiia i n t e r n a c i o n a l  
tiça. b) Theorb ^  ° ° systenja da idéa de jns-
contra esta theoria° c )° T h '  ArSumentos “Pr0," 6ia. c) fheoria das qualificações-

Conflicto das leis civis

Ponto V

Pt$ Pessôas, dos Bens, e dos Actos Juridices 

da de e in cap ^ id ^^  eS^ do ,das Pessóas (caPaCI'1 cifade). Que iei deve regular; em



_ _  I I  —
. c Estudo das di- 

a capacidade das Pess0!Lp :s]ação c o m p a  
opiniões a respeito. Convença
Convenção de Lima (a- 
ntevidéo (art. i-°)- .

v c ^ ^ n r t a n c i a

Lição

ão. Falta «e
de. .. j a situaÇa0

> XXI. Dos bens.Co; ‘ deve 
: sua applicaçao- (je.se tamb jgny.
sta apphcaçao. E Í  cepção de ^
V doutrina antiga- tAc £  Lirna (»*' 

nparado. Convenç ^
de Montevidéo ( • ^  f0r-

X X Il-D os ^ ^ . 1 0  
eca é regida Pela inia. Foi i \0$
listorico dessa m necessat rCj0
d, reconhecida c pelo [ [a
e geralmente < MatuteZ‘ “ ue a

al. Seu fundamento- * pÇOe s  q  I
I «locus regit actum»-



tlla são feitas. A maxima na Convenção de 
Montevidéo (arts 33 a 40) e nas cie Haya. .
vado Piestl P̂Ção no Direito Internacional Pt*'

Ponto VI

Direito da Familia. Casamento, Divorcio, Pátrio poder 
Tutela e Cura tela.

nria/ 'iÇà° 'Ĥ P ~ <<Casamento». Capacidade nu- 
Hava h que f  d?ve regular; a convenção de
divo cfvll ' r ", •|Unho ds <««• *•”> 0 C?'
MSntevidéo <art- 8 /)’ a Convenção de

d e v e ? lt»üaÇâ° do„.casaraento- Por que lei. se
Relações r,61’ idades. Casamento putativo. 
iu^es ■ J f SQ0aef 6 Palrimoniaes entre os con­
venção de H a° C0dÍ§° Civil Brazileiro C0D'  vençao de Haya de 17 de julho de 1905.

iup-al» ^ ^ ' ~ <<B*‘;5soluÇã0 da sociedade con- 
leeislacãn r C U °rC1 j  na doutrina do direito e na
- t ÇJ u ° .h C„ ° d e P a í ado a,  C ° n r e " ' a 0  d e  H a y a '  ^

regular*” o° XXV-'~ <<F>atrio Poder». Que lei deve 
ral Reconhec’ exerc‘c'°* Filiação legitima e n a t u -  

Keconh«nnento dos filhos naturaes. Adopção.
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l » Lei que 

Lição XXVI.—«Tutela e curatela
deve reger. Effeitos da beil£. Corxv
a«to ás pessoas e quanto a e c e

Haya, de 12 de Julho de 
) de 1905.

Manto

ões,de 
e Julho

ponto VII

. . mreítos « * » ,s 
das cousas: Posse, Propriedade,  ̂ autoral-

.alheias, Propriedade litteraria e artisti
de.

Li'

1 c o

meias, propriedade _

!?5o XXV11.—Pos?e e S PrlL mitaDÇ06reSufr 
comparada. Direito pO p..iaça0 p

de propriedade. ”
Publica. bre as cou-

içío XXVIII.—Direito R^ mer&Çí0  A°laíè,
heias. Seu conceito. ^  E opliV »^  
teaes. (Cod. Civil, a , ; |:)itaçã° pjrei- 
Ses, usufruto, uso L
tsamente constituídas a hvp°' ie 
;aes de garantia. Pe"hor e af"5'
dção X X lX .-ProPned* ã0 b r a d le ^ ^ e s  
direito autoral. ^eg1 çg autoreS' /inter- 
:ve regular o direito- d ^  Acto.^ d
^ntes na França e n te?er 0 d \ e de 
aaes destinados a P o erne ( ^
2s- Conferências de 
n írnoQi
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Ponto VMI

Direito das obrigagõ s. Obrigações voluntárias e não v o lu n tárias .

u-flrãr XXX— Historico do conceito da obri-
c t l t  m a  v^nt,ade un>lateral gerando obriga-
Fnnria ° a ldades de obrigações. Contractos. Funda de sua obrigag) Vedade> Lel qUe
sentpc ^ aP ° S Contractos. Contractos entre au- 
Ohritraí'~ ^ Stemas da expedição e da cognição- 
DeliSo* na° voluntarias. Quasi contractos.enctos e quasi delictos.

venda1pã° XXXI-~~ O .contracto de compra e
constitui-- c natu^ za jurídica. Seus elementos
ctos n o r  r tradição e transcripção. Contra­ctos por correspondência. F '

Ponto I X

Direitos das successòes. Successão legitima. Successão 
testamentaria.

sões. L No° DiS ~ " r 6Í re§uladora das succ,es' 
O s  s v s ^ e m a ^  .  ^ o m a n o  e  n a  I d a d e  M e d ia ,  

o) o  d a  d ? p t a d o s  p e l o s  c o d i g o s  m o d e r n o s

tutario ;°e)^o da^le^dn^!^6 .aí<soluta > *> o esta ’ Ga lei do domicilio í d) o da lei na*
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j _ e ta  ultima th e o -  

ial- Argumentos a favoi . y  C o n v e n ç ã o
C o d i g o  C iv i l  B r a s i l e i r o  (a • q s b o n s  co

Haya de 17 de Julho de *9  restricções ■ 
“  « a ordem publica * » J £
'‘cação da lei nacional. ^  publico.
5 jurídicas de direito priva

a rp ser feit^
Lição XXX11I.—Logar

‘yentario e liquidada a su e _ [ranceZ e ita 
1,c'lio do de «cujus». Sys' e i 578)-
"!j. Codigo C iv il B - f  > ■ « asudae

T e s t a m e n t o .  L e i  q u e  d e  d e  H a y »  
‘J a l id a d e s  e x t e r n a s '  C o n v -  E x e c n ç a 0
c'e Julho de 1905 (art' 
bentos.

erciaes
B>-Conflieto das leis comm

p c n t õ  X

^  Commercial Internacional. Actos de ^  ^  §ocjedades t0®
coinfflefC'aesAuxiliares do com m ercio. Livros 

^erciaes. Obridacões com m erciaes-
c io  C o m -

;„e L‘Ç5o XXXIV.—Actos

e  comme
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Obiigações d o s  c o m m e r c i a n t e s .  A u x i l i a r e s  d o  
c o m m e r c i o .

Lição XXXV.—Propriedade industrial: mar­
cas de fabrica e commercio: oatentes de in­
venção.

Lição XXXVI.—Lettra de cambio. Lei que 
a eve regular. As obrigações cambiarias e a 
ua orma extrinseca. Requisitos da lettra de 

cambio; legislação comparada. Trabalhos para 
a internacionabsação da lettra de cambio. A Con- 

ncia de Haya de 23 de junho de 1912.

Ponto X I

Direito Internacional Privado Maritimo

icwVd^0 XXXVlL~Dos navios. Sua natureza, 
na • Q  6 1-V~ua íur‘dica. Nacionalidade dos 
Vistoria Coadl<íões e provas de nacionalidade.
vilhào ° eVem SCr re§uladas Pela lei do pa-

Transn^io0'  XXX^ll'~Lja propriedade dos [navios- 
transmiscs30. 6 acclu'slÇão dos navios ; modos de 
leo-adn SFl° ’ r jntTact0’ prescripção, heranças ou 
sicão da ^rma ,lclades para a transmissão e acqui- 

propriedade dos navios no estrangeiro :
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c «e propõem

Onflic to  d e  l e i s .  T r e s  s y s t e t n a  ^  ^  d a  s i tu a ç ao ,  

s° lu c io n a l - o  : u m  r e c o m m e  e rn firn, a  a PP 
utro a  le i  d o  p a v i l h ã o ,  o u t r o ,  
ao c o m b i n a d a  d e s s a s  d u a s  •

. de navios.

Lição XXXIX. D3S PHonaltaprivad^  , 
gestões de direito i n t e r n a  MaCionalidad_ r  m .
itlade para possuir naVi°5’i , Sociedades
’r°prietarios. Nacionalidade possuir n j
^rciaes. Capacidade civil ParaJ tario d e  

eve ser commercunte °  » • 1 qUe em. ,U„de?pa- 
jUe o pretenda explorar. de capacK , dos
,eve determinar as condiço besp0nsabill a -tã0 ; 
a Possuir navios nacionaes. do ca[ pa-
roPrietarios de navios Pel°' . direito Ç ?
‘rn itação  d e s s a  r e s p o n s a b í  ‘ p e la  a Pl d u 0
‘ado- Conflicto de leis S o l u ç * ^  qlje se de ^  
^  iei do fôro, da lei do lo=: nsabil>dad®’ da
cto ou facto gerador da ^tado 0 navios- 

Lgar em que foi con coUectivai d° ^ g a -
l a v i l h ã o .  P r o p r i e d a  j oreS
i r e s .  c o n s i g n a t a r i o s ,

. •  re-
; o

So XL.—Pessoal ^

i equipagem. £ °ntri ulantes. 
e obrigações do. ^ r e z a  Jurld

v r  r



i co5,tiact;0- ^Direito comparado. Conflicto 
,eís , Convenção de Montevidéo. Direito Brasi- 
eiro egras de Hamburgo. Congresso de Antu­
érpia (1885) e dc Bruxellas (1888).

,]r'Çao ^Lll. Avarias. Legislação c o m p a r a d a .  
Confhcto d e  leis. Convenção d e  M o n t e v i d é o  
<arts. 21 e  25). Regras d e  York e  d e  A n t u é r p i a .  

( i 8 8 8 ) eSS°  d e  A n t U e r p ia  ( l 8 8 5) e  d e  B r u x e l l a s

salvu^5?f0 Abalroairento, assistência e
sohrpÇ k ’llantlmas- Conver :ões internacionaes

e a ass ' srencia e salvação 
b rV  ' ’ ‘rmada; em Bruxellas a 23 de setem-
b de ^  Naufragio. Salvados.

nára^!Çac ' í LI-V,“ ;SeSuro marítimo. Direto com- 
cãò de uS ,UÇaCi d°S confIictos de leis. Conven- 
de dfnhp °n eV,dé° (artS’ 8 °- 9 - e 10). Contracto 
de leL 1 °̂ 1 í ' f °  ou carnbio marítimo. Conflicto 
con Hcto dadCS necessa™  á validade,(art j g|Slativo. Convenção de Montevidéo

Lição XLV — Créditos marítimos

uueké chir°graPharios. O direito de se-
aos crednrp1" ‘ ,° tani^em por algumas legislações
aos credores chirographarios; conflicto d! leis.
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A hypotheca

«II—Créditos hypothecanos». difá si um 
' val ^  direito brazileiro. qàe hypotheca;
; v>o pode ou não ser o^ect naval. Le
lreito comparado sobre a yP , riecessaria á 
Ue deverá regular as formalidad-^. devera 
esr|timação de uma hypothem • . otheca na 
re§nlar os effeitos jurídicos da m

í ei que deverj!'
«III—Créditos previlegiados-^^ s0bre ^  

terminar os direitos Pre , r \  preferenCI ■ 
avif>. Lei que deverá regular ajdPade dos pre
‘reitos previlegiados. A tonalidade- 

le8,ados e a mudança da nacional

ponto XH

Das fa llencias
. . a fallencia

e Lição X LV ll.-N oçfies hindus,  ̂ =5
k !e os povos armgos, °A fallenC1 |e2isU' 
n 6lis’ gregos e romanos.

contemporâneas • °s tres gS o V ”; 0a :a * universa
p. ~ uauv.oí., -  o . i ia iu " ” '' - e cootra 

]. '•eclaraçgo de fallencia. toS pr° ^ S y n‘ 
-ade da fallencia : argm fallene1 ' j^iras

ffeitos da declaraçao de As pn*

2S: o francez, o germanlCjjaiclade

ella
di Effeitos

c°s- Concordata
rehabiütaça-
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tentativas feitas na Conferência de Haya (i9°-t) 
para a codificação das regras jurídicas interna- 
cionaes em matéria de íalleocias.

C Confiicto das leis processuaes

Ponto XIII

Direito P rocessual: Com petência. Formas de processo. Provas. 
Commissões rogatórias. Caução judicatum s o í v i .  Homo­
logação das sentenças estrangeiras.

Lição XXVII. «Competência». A competen- 
S t  <<raTtl(?,ne loci>> é determinada pela «lei do 
tôro,. Influencia da situação e da nacionalidade.
tenrfa comPetencias. Ausência de compe-

d° Processo»- As «formas ordi- 
re?uladas pela lei do foro. Citação, 

no^nirsn ri 6 Cltaça0, Notificação entre as partes 
de Haua °  Pr? cesso> disposições da convenção

Á ° “ °  “ vii d ,  I7 -de

e fo™?°dísXprovas'DarPrOVa”- MeÍ0S <ie <?“ ?■ disnosirõec Vi/ ° vas-—«Commissões rogatórias)) «
D ocessor J L COnVenÇâ0 de relativa 30processo cml, de i 7 de julho de IÇo5 (arts. 8



. kjeCções con* 
'6). Caução «jadicatum solví*: üc ^ venção de 
çsse instituto. Disposiç°e^

'ya. citada (arts. 17. 18 ,e ’daS sentenças 
Lição XL1X. Execuça° rltorial dai senten 

n§eiras. Execução extiat to á execução •
’• System as doutrinaes qual não reC°n|L n. 
Venças estrangeiras: V sentenças cs _ ‘ ,
nhuma força executoria c ■ e Noruega, 
lras : é o da Ho 11 anda, Suec d- lotxiatica • * 
da reciprocidade legislada ^umania> ^  
Alleminha, Áustria, HesP»™* Équador. M= 

:=>. Uruguay, Bolívia. Venezuela. ^  dut,„c a° 
Co e alguns outros paizes, )^  Grécia - 
ltre nacionaes e estrangeiros, Kepubhca hr0
‘ Oelibaçâo da ltalia, P o ^ f ' 0 
•atina e Brazil (lei n. 221 tran-
■ l89d). de tribunaes ■

cartas de sentença 'g ,aZil co jera). 
’lr®s> só serão exequíveis -jnbunal
a homologação do S>uPre , ^ornol0!?^
Uaes as sentenças sujeitas <•

.. c Adquind0S 
III Theoria dos Dire1 0

ponto XIV

Da th eoria  dos d * *  .
- dos direit°s adXstintf3

L Lição L.-—A questão materia
Pücação da expressão.



aa eondição dos estrangeiros e da solução dos 
confhctos das leis. Os direitos regularmente ad­
quiridos devem ter seus effeitos reconhecidos 
mesmo fora do paiz onde nasceram. Razão de 
acto e razão de direito. Duas excepções: urna 

proveniente cie algum obstáculo material e outra 
a or em publica. Principaes applicações.

^  Direito Brazileiro

t— 22 ---

Ponto XV

Princípios do Direito Internacional Privado consignados na 
Legislação B razileira.

rn<s n,\’ÇR° M' “Condição jurídica dos estrangei- 
remihlira ^  *'e§'s âÇão Imperial. Legislação 
fevereirona n  ° *rL 72 da Constituição de%4 ^  
rS S ;  arí- 3/  do Codigo Civil de 1916. 
suDerior bA Û>tl lca<̂ as P°f interesse de ordem 
cãn '< • naveSaÇão de cabotagem (Constitui-
d e ’d L Z Z J °  arL J3)- As pessoas jurídicas 
dio-o Civil PU 1C° j  as de direito privado (Co- 
públicos ri • 20 da lntr°ducção). ^ Os cargos
expulsão Z "  °? mÜltares (Const. art. 7 3 ) - *  
janeiro de igzT) .rangeiros dei n. 4.247 de 6 ne

art 6oÇãd ,L r 7 <<A ?ac ônaddade brazileira». C 
(Decreto n L  s ? Çào Federal. Naturalização ecreto n. 6948 de 14 de maio de 1908 e lei
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hro do mesmo

iterior n. 20">4 de 26 de ,nOV?3o Direito
*)• Processo da n a t u r a l i z a *  perda da
rangeiros naturalisados oram ^  ^I( § 2.)
tonalidade brazileira. (C° corn uni esto 
tulher brazileira que se cas ?
lro P e r d e  a sua n a c i o n a l i d a d e  .

t  ê  tTl ^  C

Lição L lll. — «As pessoas naC‘S !
C|dade civil regulada Pe. «pessoas J 
?d- C ivil mtrod., art. 8 ." ) -^ * J  no ^  
;as estrangeiras, são reconW ‘ cidade
a le> nacional determ ina-lhe»* inlP oVeis ' en . 
e 2r. —O s «bens» moveis q s «actos j 

^Pela «leX rei sitae» (art- *• q ca regufada L qS 
j S *  tèm a sua forma extr n ) _ 0 s  «  paS. 
 ̂ a «locus regit actum» y  togar em 
Prova» regem -se pela lm t2).

u » acto o S  lacto a provar (art

» as re' a'

Lição L l V . - O s  “direitos de [ ^ e n  d® ^ 1  
^  Pessoaes dos conjuges, de i naD ivor-

Casa m e n t o  determinam s 1 n u p c ‘al;  a t e la-
1 Pessoa” (art. 8.‘) - - C a p ^ f ^ t e l a  e f ^ ã o  
l ' Legitim idade da filtaça faCUltada
S o  ao regimen de bens e 

a L i  brazileiro. nosse, a

.„ das c o u s a f  » « & * .LV.—'“Direito das s0bre as 
; e os direitos/e* oriai.
ulam-se pela lei
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. “Direito das obrigações” : a substancia e os 
effeitos das obrigações regulam-se pela lei do logar 
em que estas forem contrahidas (art. 13).

«Direito das successões»: a successão 1 egi- 
ttma ou testameniaria, a õidem da vocação he­
reditária, os direitos dos herdeiros e a validade 
intrínseca das disposições do testamento obede­
cem á lei nacional do falleci lo (ar t  14). E*'
cepções.

Lição LVl.—«Direito processual:» a compe­
tência, a forma do processo e os meios de defeza 
legem se pela «lei do foro». Os tribunaes brazi- 
leiros são sempre competentes nas demandas 
contra as pessoas domiciliadas ou residente15 no 

razil (art. 15). As sentenças estrangeiras só 
serão exequíveis no Brazil após a homologação 
do Supremo Tribunal Federal (art. 16 da lntrod.
d° u '  j Vl1, e lei federal n. 221 de 20 de no- 
vembro de 1894, § 4-° do art. 12). Não terão 
enicacia as disposições que offenderem a sobe- 

naCf10na1’ a ordem Publica e os bons cos- 
aceita (art. Vaj. A Cauçâo « judicatum solvi » t

Biincipios adoptados quanto ás fallenciac.

Lição LVlI — « O5
Brazil » Generalidades.

navios estrangeiros no 
Navegação de Cabota-
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de naviosVenda

getn. A rre sto  e sequestro.

estrangeiros.

Faculdade de Direito do Recife, 3 

reiro de 1925.

de feve-

PROFESSOR SUBSTITUTO,

<$r. cfergi'0 £>oreto
(J-iífio

de
Approvado em Congrega?

de 2
de Marçe

!925. 0  s e c r e t a r i o

tfenrigue VK.artwS






